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Às adolescentes e jovens que fizeram desta 

disserta­«o uma ñm§quina de guerraò contra 

a bionecropolítica. Que suas narrativas 

transbordem estas linhas e eternizem suas re-

existências. 
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Quais são as palavras que você não possui? O que você precisa dizer? 

Quais são as tiranias que você engole diariamente e tenta tornar suas, 

até que você adoeça e morra delas, ainda em silêncio? Talvez, para 

algumas de vocês aqui hoje, eu seja o rosto de um de seus medos. 

Porque eu sou uma mulher, porque sou Negra, porque sou lésbica, 

porque sou eu mesma -  uma poeta guerreira Negra fazendo seu 

trabalho ï e estou aqui perguntando a você: você está fazendo o seu? 

(Audre Lorde, A transformação do silêncio em liguagem e ação). 



 
 

 

RESUMO 

 
A presente dissertação se delineou a partir da seguinte questão problemática: como trajetórias 

de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio fechado em Fortaleza são 

atravessadas pelas dinâmicas da violência urbana no Ceará? Seu objetivo geral foi analisar os 

atravessamentos das dinâmicas da violência urbana nas trajetórias de adolescentes privadas de 

liberdade na cidade de Fortaleza. Já seus intentos específicos foram: conhecer trajetórias de 

vida de adolescentes privadas de liberdade na capital cearense a quem se atribui envolvimento 

em organizações criminosas conhecidas como ñfac­»esò; problematizar como a inscri­«o em 

organizações criminosas ligadas ao tráfico de drogas marca as trajetórias de adolescentes do 

gênero feminino; discutir a perspectiva de adolescentes privadas de liberdade sobre as 

transformações da dinâmica da violência em Fortaleza e seus efeitos em seus cotidianos. 

Articularam-se, para tanto, diferentes interlocuções teóricas sobre juventudes e violência urbana 

advindas do diálogo transdisciplinar da Psicologia Social com referências críticas à 

colonialidade, pós-estruturalistas e epistemologias feministas ligadas ao feminismo negro, 

decolonial e transfeminismo. Metodologicamente, adotou-se a perspectiva da cartografia como 

método de pesquisa-inter(in)venção, a partir da realização de entrevistas narrativas, com dez 

adolescentes que cumpriam medida socioeducativa privativa de liberdade em Fortaleza. Além 

de um manejo cartográfico, tais entrevistas foram orientadas, em sua concepção e execução, 

por um prisma feminista, a fim de que o diálogo com as participantes viabilizasse a produção e 

a escuta de narrativas de adolescentes mulheres sobre si, com destaque à interseccionalização 

do gênero às questões raciais, socioeconômicas, geracionais e territoriais. A partir da leitura do 

corpus e das ferramentas teóricas utilizadas na pesquisa, foram criados analisadores que 

inspiraram a organização dos tópicos e subtópicos dos capítulos que compõem o texto da 

dissertação, tais como: efeitos psicossociais das dinâmicas da violência urbana nas trajetórias 

de adolescentes a quem se atribui o envolvimento em facções; aprisionamentos a céu aberto e 

estratégias de re-existências aos efeitos psicossociais da violência no cotidiano; o 

ñenvolvimentoò de meninas em fac­»es e seus agenciamentos; o ñdecretoò como dispositivo de 

matabilidade de mulheres ñenvolvidasò; intersec­«o de marcadores de ra­a, classe, g°nero, 

gera­«o e territ·rio na precariza­«o maximizada da vida de adolescentes ditas ñenvolvidasò e 

na inscrição destas em organizações criminais ligadas ao tráfico de drogas; marcas da violência 

institucional na vida de adolescentes enquadradas como ñenvolvidasò. Assim, a disserta­«o 

aponta para a constituição da adolescência formada sob o signo da desigualdade pela 

intersecção dos marcadores sociais de raça, gênero e classe; medo e acuamento ligados às 



 
 

restrições de liberdade devido às regras internas impostas por facções; perda de amigos e 

parentes assassinados nas dinâmicas da violência urbana; ameaças de morte via decreto e 

adesão subjetiva a políticas da inimizade e/ou perfomatização de envolvimento em tais grupos 

como forma de proteção e negociação da vida em meio a maquinarias necropoliticas; presença 

do machismo nas dinâmicas das facções, posicionando meninas em funções subalternizadas do 

tráfico nas periferias urbanas e tomando o corpo feminino um território de expressão da 

violência e de poder em disputas masculinistas. A pesquisa ressalta ainda o traço misógino das 

situações de violência institucional narradas pelas participantes e permite cartografar linhas que 

constituem o ñenvolvimentoò das adolescentes nas chamadas fac­»es. Conclu²mos ressaltando 

a importância dessa discussão para o fazer psicologia no âmbito da pesquisa como ferramenta 

para descolonizar o conhecimento. 

 

Palavras-chave: gênero. adolescência. violência urbana. socioeducação. trajetória de vida. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

The present dissertation outlined from the following problematic issue: how are the trajectories 

of adolescents fulfilling the  partner-educative measure an enclosed environment in Fortaleza 

crossed by the dynamics of urban violence in Ceará? The main goal was to analyze the crossings 

of urban dynamics in the trajectories of adolescents deprived of liberty in the Fortaleza city. 

The specific goals, on the other hand, were: to know the life trajectories of adolescents deprived 

of liberty in the capital of Ceará and those who attribute involvement in criminal activities 

related as ñfactionsò; problematize as a registration in criminal organizations associated with 

illegal drug trade as trajectories of female adolescents; discuss the perspective of adolescents 

deprived of liberty about the transformations of violence dynamics in Fortaleza city and its 

effects on their daily lives. For this purpose, were articulated on different theoretical dialogues 

about youth and urban violence arising from the transdisciplinary dialogue of Social 

Psychology with criticisms of coloniality, post-structural and feminist epistemologies related 

to black feminism, decolonial feminism and transfeminism. Methodologically, it adopted a 

perspective of cartography as a method of research, inter(in)vention, from the realization of 

narrative interviews, with ten adolescents who partner-educative measure deprived of liberty in 

Fortaleza. In addition to a cartography manual, such interviews were guided, in their design and 

implementation, by a feminist prism, an end of dialogue with participants to enable the 

production and listen to narratives of female adolescents about themselves, with emphasis on 

the intersectionalization of gender, racial, socioeconomic, generational and territorial issues. 

From the reading of the corpus and the theoretical tools used in the research, analyzers were 

created that inspired an organization of the chapter's topics and subtopics that make the 

dissertation content, such as: psychosocial effects of the dynamics of urban violence in the 

trajectories of adolescents to whom whether attribution is involved in factions; imprisonments 

on the sun light and re-existence strategies to the psychosocial effects of violence in daily life; 

the ñengagementò of girls in factions and their agencying; the ñdecreeò as a killing device for 

ñagencyò women; intersection of markers of race, class, gender, generation and territory on 

maximized failing for the lives of adolescent victims, knows as ñagencyò women and on hers 

registration at criminal organizations related to illegal drug trade; mark of institutional violence 

in the lives of adolescents classified as ñagencyò.Thus, the dissertation points to the constitution 

of adolescence formed under the sign of inequality through the intersection of social markers 

of race, gender and class; fear and cornering linked to restrictions of freedom because of internal 

rules imposed by factions; loss of friends and relatives murdered in the urban violence 

dynamics; death threats  decree and subjective adherence to enmity policies and/or role playing 



 
 

in such groups as a way of protecting and life negotiating in the midst of necropolitical 

machinery; the presence of machismo in the factions dynamics, placing girls in subordinate 

functions of drug traffic in the urban peripheries and taking the female body into a territory of 

expression of violence and power in masculinist disputes. The research also highlights the 

misogynistic trait of situations of institutional violence narrated by the participants and allows 

mapping lines that constitute the ñagencyingò of adolescents in the so-called factions. We 

conclude by emphasizing the value of this discussion for doing psychology in the scope of 

research as a tool to decolonize knowledge. 

 

Keywords: gender. adolescence. urban violence. Socio-education. life trajetory. 
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1. ñOS CORRESò DA PESQUISA: INTRODU¢ëO 

 

Pode parecer fora de lugar falar em racismo, machismo, capilismo e estruturas de  

poder em um país que tem em seu imaginário a mestiçagem e defesa  como povo 

amistoso, celebrada internacionalmente. Contudo, parece absolutamente pertinente 

refletir, escrever, falar e lutar nestas pautas quando os dados estatíticos nacionais 

provam o contrário do discurso comemorado e largamente difudindo. Se luta  e as 

denúncias históricas dos movimentos negros do país sobre as desigualdades baseadas 

em raça não são suficientes, é preciso apelar para os dados e retomar às produções 

acadêmicas e intelectuais históricas, e atuais, de pensadores negros e negras, e 

também não negros, mas absolutamente comprometidos com este tema. Afinal, 

epistemicídio também é algo pouco discutido, mas que funciona ininterruptamente em 
nosso país (BORGES, 2018, p. 13). 

 
A presente dissertação tem como campo de problematização os atravessamentos da 

violência urbana nas trajetórias de vida de adolescentes e jovens mulheres privadas de liberdade. Meu 

interesse pela temática da violência urbana e sua relação com adolescência/juventude se deu, 

inicialmente, pela minha inserção no estágio extracurricular no Aldaci Barbosa entre os anos de 2015 e 

2016. Depois dessa experiência, a partir de um estágio curricular na graduação, participei do 

monitoramento dos centros socioeducativos em meio fechado na cidade de Fortaleza. Por meio dessa 

experiência, tive acesso a outros centros e outros jogos de saberes/verdades que sustentam a 

racionalidade socioeducativa. Adiante, em 2017, enquanto profissional formada, atuei como psicóloga 

em um outro centro socioeducativo para maiores de 18 anos, sendo estes do gênero masculino. Nesta 

unidade, fiquei pouco tempo, mas tempo suficiente para entender que as instituições de privação de 

liberdade são atravessadas pela categoria gênero e raça. A respeito disso, Angela Davis (2018a) aponta 

que as relações de poder envoltas do gênero e da raça são estruturais na base da fundação do sistema 

penal e também em sua manutenção. 

A partir dessas experiências, surgiram inquietações acerca da realidade de 

adolescentes inscritas(os) no mercado varejista de substâncias psicoativas em periferias de 

Fortaleza, especialmente, sobre as adolescentes mulheres. Outro aspecto que ampliou meu 

interesse se refere à inserção no VIESES: Grupo de Pesquisas e Intervenções sobre Violência, 

Exclusão Social e Subjetivação, da Universidade Federal do Ceará (UFC). O VIESES é ligado 

ao Departamento de Psicologia e ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da UFC, o qual 

tem como pesquisa guarda-chuva ñJuventude e viol°ncia urbana: cartografia de processos de 

subjetiva­«o na cidade de Fortaleza/CEò, cujo objetivo geral tem sido cartografar processos de 

subjetivação constituídos na articulação de práticas sociais relacionada à problemática da 

violência urbana envolvendo segmentos juvenis, em territórios da cidade de Fortaleza-CE com 

elevados índices de homicídios. 

Como desdobramento dessa pesquisa geral e em articulação com pesquisas 

específicas, o VIESES abriga projetos de extensão universitária, dentre os quais destaco o 

Projeto Histórias Desmedidas, no qual pude me inserir com vistas ao desenho do campo 
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problemático e à realização desta investigação de mestrado. O projeto Histórias Desmedidas é 

composto por duas frentes: a primeira é voltada para as Medidas Socioeducativas em meio 

aberto mediante a construção de oficinas com jovens a quem se atribui o cometimento de ato 

infracional; a segunda se trata de contribuir com o monitoramento do sistema socioeducativo 

local, realizado pelo Fórum de Organizações Não Governamentais em defesa dos Direitos de 

Crianças e Adolescentes do Ceará (Fórum-DCA). Minha inserção na segunda frente do 

Histórias Desmedidas contribuiu para que eu retornasse ao contexto da privação de liberdade e 

pudesse adensar minhas reflexões teórico-metodológicas sobre as trajetórias de meninas em 

cumprimento de medida socioeducativa. 

Esta pesquisa é um desdobramento da conjunção entre a inserção nesses projetos 

de pesquisa e extensão do VIESES. Sendo assim, sua composição advém de várias mãos além 

das minhas ao longo desses dois anos. Além da referida dissertação, outra pesquisa está em 

andamento e outras duas investigações já foram concluídas, também ligadas à extensão e à 

pesquisa guarda-chuva supracitadas (PINHEIRO, 2018; ALENCAR, 2019). Importante 

destacar que essas outras três pesquisas são sobre e com adolescentes e jovens homens em 

cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto, público que se diferencia desta 

pesquisa, que problematiza os atravessamentos da violência urbana nas trajetórias de 

adolescentes do gênero feminino e seus modos de subjetivação. 

Além disso, esta pesquisa está ligada ao Programa de Pós-graduação em Psicologia 

da Universidade Federal do Ceará (UFC), na linha de pesquisa 3, intitulada ñProcessos 

Psicossociais e Vulnerabilidades Sociaisò. O estudo problematiza um campo de discuss«o ainda 

pouco explorado em pesquisas acadêmicas com mulheres, já que o gênero, como categoria de 

pesquisa, hegemonicamente, está relacionado à violência contra a mulher no campo doméstico 

e, muitas vezes, não faz um diálogo com o campo público (PASINATO, 2011). É nesse sentido 

que apontamos a importância em ouvir adolescentes e jovens mulheres cujas trajetórias são 

invisibilizadas de modo estigmatizante, como vidas abjetas, visto que sofrem processos de 

criminalização e culpabilização por sua atual condição, o que leva a invisibilidade não apenas 

dos marcadores de gênero, raça e classe e sua transmutação para o campo público, mas reduz 

as trajetórias de vidas dessas meninas ao seu suposto envolvimento com grupos criminosos no 

Ceará (BARROS et al, 2019; SOUSA; NUNES; BARROS, 2020). 

Observa-se o aumento de pesquisas no Brasil que tematizam violência, juventudes 

e segurança pública (PAIVA; OLIVEIRA, 2015; WAISELFISZ, 2016). Dessa forma, em meio 

à preocupação crescente com o tema da segurança pública, uma certa imagem de uma juventude 

supostamente algoz da violência se atualiza, remetendo ao fenômeno que Coimbra (2001a) 
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chamou de ñmito das classes perigosasò. Ao mesmo passo em que adolescentes e jovens s«o 

esses sujeitos que encarnam a figura do periculoso, paradoxalmente, fazem ñvolumeò nos 

presídios, nas unidades socioeducativas e nos necrotérios; ou seja, são as maiores vítimas da 

viol°ncia urbana da qual s«o ñculpados(as)ò de perpetuar (LEMOS, 2013). 

Na análise de Ferreira e Menezes (2018) sobre pesquisas acerca do Sistema 

Socioeducativo no Brasil, observa-se atualmente a predominância da lógica corretiva e 

punitivista dos antigos códigos legislativos brasileiros voltados para a infância e juventude nas 

unidades de atendimento socioeducativo, a saber os ñC·digos de Menoresò. Al®m disso, esse 

ñatualò modelo fere a doutrina de prote­«o integral que o Estatuto da Crian­a e do Adolescente 

(ECA) e o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) preconizam e, dessa 

forma, n«o contribui para a ñreinser­«oò social do(a) jovem na sociedade, ao contrário, mantém 

os jovens pobres e de cor negra como principais alvos das políticas de criminalização e da 

seletividade penal e reitera processos de subalternização e de precarização da vida (FERREIRA; 

MENEZES, 2018). 

Referente ao encarceramento e à letalidade juvenil, apontamos algumas 

considerações. O Brasil tem a terceira maior população carcerária do mundo, e, entre os anos 

2000 a 2016, teve um recorde no encarceramento de mulheres (BRASIL, 2017). Enquanto com 

adolescentes a quem se atribui o cometimento de ato infracional, segundo o relatório do 

Levantamento Anual do Sinase 2016, o qual corresponde às medidas socioeducativas, existem 

25.929 adolescentes e jovens (12 a 21 anos incompletos), de ambos os gêneros, em 

cumprimento de medida socioeducativa de restrição de liberdade no Brasil (BRASIL, 2018a). 

Estes são, em sua maioria, rapazes (96%) e considerados pardos/negros (59,08%) (BRASIL, 

2018a). Nesse levantamento, as mulheres representam apenas 4% dos(as) adolescentes em 

curmpirmeno de medida socioeducativa em meio fechado no Brasil. Contudo, apesar de ser o 

relatório mais atual, este dado se encontra provavelmente defasado, visto que se baseia em 

números de 2016. 

A respeito da viol°ncia letal, no ñAtlas da viol°nciaò publicado em 2019, o n¼mero 

de homicídios no Brasil alcançou uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes para cada 100 mil 

habitantes (CERQUEIRA et al, 2019), sendo que desde o antigo relatório o número de 

homicídio no país apresentava um quantitativo 30 vezes maior em relação à taxa de homicídio 

do continente europeu (CERQUEIRA et al, 2018). A situação se agrava quando é feito um 

recorte para as regiões do Norte e Nordeste, onde estão as cidades com as maiores taxas de 

assassinatos, mais acentuadamente de segmentos juvenis negros (WAISELFISZ, 2016). O 

Estado do Ceará e sua capital, Fortaleza, estão respectivamente no pódio de estado e capital em 
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números absolutos de homicídios de adolescentes (MELO; CANO, 2016), evidenciando, 

portanto, uma ñpandemia da viol°nciaò (CEDECA, 2019). 

Um dos aspectos comuns ao agravamento dos quadros do aprisionamento em massa 

e da letalidade juvenil, com realce à nordestinação desses fenômenos, refere-se ao 

fortalecimento da atuação das organizações criminais no Brasil e no Ceará, tais como: Comando 

Vermelho (CV) e o Primeiro Comando da Capital (PCC), que têm abrangência nacional; além 

de outras facções mais regionais, como Guardiões do Estado (GDE), Família do Norte (FDN), 

Okaida, Sindicato do Crime e Estados Unidos (BARREIRA, 2018; CERQUEIRA et al, 2019). 

Em cada local há predominância de alguns grupos criminais que comandam os 

mercados ilegais de armas e de drogas. No Ceará, pesquisadores(as) referenciam o CV, PCC, 

FDN e a regional GDE como principais atuantes no estado (PAIVA, 2019, BARROS et al, 

2019). Além desse fenômeno, iniciado muito antes do fortalecimento das facções no Ceará, o 

populismo penal e a ideia de ñcriseò no sistema de seguran­a p¼blica corroboram com o 

aumento de investimentos públicos em polícias ostensivas em detrimento da diminuição do 

incentivo financeiro para políticas socioassistenciais (CEDECA, 2019). 

Diante dessa realidade, de acordo com Barros (2019), Ceará têm sido um emblema 

de uma din©mica ñnecropol²ticaò no contexto da ñnordestina­«o da viol°nciaò. A necropol²tica 

é uma categoria teórica proposta pelo autor camaronês Achille Mbembe. Segundo este autor, 

tal conceito se refere às atualizações de controle e subjugação da vida ao poder da morte, cujas 

bases normativas são o estado de exceção e a produção de inimigos ficcionalizados (MBEMBE, 

2016). 

Epistemologicamente, a necropolítica surge a partir de algumas releituras que o 

autor faz de Agamben, sobre as ideias de estado de exceção (suspensão da legalidade e da 

garantia de direitos) e acerca do estado de sítio permanente (suspensão da possibilidade de 

circulação e a definição sobre quem vive e quem morre), imbricados à ideia de raça de Fanon e 

da biopolítica de Foucault. Assim, a necropolítica pode ser entendida, também, como uma 

dinâmica de gestão dos estados contemporâneos sobre a vida e a morte dentro do espaço 

sociopolítico produzido, inclusive, pelo próprio Estado (MBEMBE, 2017). 

Para melhor análise dos modos de subjetivação1 e da produção de zonas mortíferas 

                                                   
1 Não tomamos aqui a subjetividade como interioridade e individualidade, mas como frisam Guattari e Rolnik 

(2005), ela é composta por entrecruzamentos coletivos, tais como sociais, econômicos, tecnológicos, de mídia, 

dentre outros. Essas tecnologias de subjetivação centralizam-se em torno de uma imagem de referência e a propaga 

como um produto de consumo  em consonância com a ordem vigente (subjetividade capitalística). Essa 

subjetividade capitalística se associa a produção em suas três esferas, são elas: 1. a culpabilização, a qual aprisiona 

o sujeito a uma lógica de dominação, sobretudo por meio de imagens de referências a ser almejada pelos sujeitos, 

de forma que o não alcance a essa referência faz com que o mesmo questione o seu valor perante à sociedade e 
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correlativamente ao exercício das tecnologias de poder sobre a vida e a morte, utilizamo-nos 

também do conceito de governamentalidade de Foucault, o qual se refere a um conjunto 

constituído por instituições, análises, procedimentos, reflexões, cálculos e táticas que permitem 

exercer o governo de si e dos outros, o qual tem como principal instrumento técnico os 

dispositivos de segurança e a judicialização do cotidiano através da gestão de riscos como forma 

de demarcar os desvios da norma social (LEMOS et al, 2015). A passagem do capitalismo 

liberal para o neoliberalismo permite a conversão da biopolítica e suas técnicas de 

governamentalização para a necropolítica (HILÁRIO, 2016) e a extensão da condição de 

subalternização para a maioria da população (devir-negro no mundo2). Nesse sentido, a raça se 

imbrica a outros marcadores sociais como classe e gênero, evocando uma racionalidade 

capitalista e sua axiomática homogeneizante e universalização da subordinação enegrecida 

(PELBART, 2019). 

Politicamente, estamos entrando num novo mundo, caracterizado, infelizmente, pela 

proliferação das fronteiras e zonas militarmente exclusivas. Esse mundo se estabelece 

gra­as ao ñfantasma do inimigoò, de que eu falo em meu ¼ltimo livro, e pela 

emergência de um Estado global securitário que busca normalizar um estado de 

exceção em escala mundial, onde ficam suspensas as noções de direitos e liberdade, 

que eram inseparáveis do projeto da modernidade. [...] onde a violência econômica já 

não se expressa pela exploração do trabalhador, mas tornando supérflua uma parcela 

importante da população mundial. (MBEMBE, 2019, p. 7). 

 

O neoliberalismo é, portanto, um regime econômico, político e modus operandi de 

vidas (LEMOS et al, 2015) que tudo transforma em mercado, sendo a violência 

espetacularizada, masculinista e a remodelação de estruturas da violência colonial um efeito da 

imposi­«o desse regime em pa²ses ñem desenvolvimentoò, como ® o caso do Brasil 

(VALENCIA, 2013). Desse modo, a unidade socioeducativa e a judicialização de vidas e fora 

                                                   
não tivesse direito a existência; 2. a infantilização, associada ao silenciamento e as formas de controle mediada 

pelo Estado; 3. a segregação, refere-se a ideia de que sistemas de hierarquização, de escala de valor e de 

disciplinarização precisam existir para manter a ordem social. Essas três esferas compõem as formas de 

assujeitamento que moldam os modos de subjetivação de jovens periferizados/as. 
2 O conceito de ñdevir-negro no mundoò foi postulado por Achille Mbembe, sobretudo a partir das contribui­»es 

de Frantz Fanon. Segundo esse autor, a ideia de ñra­aò, bem como o ñmito da superioridade de ra­aò, foram 

produzidos por europeus em concomitância ao desenvolvimento do capitalismo como estratégia de inferiorização, 

subalterniza­«o e explora­«o colonial. Dessa forma, a inven­«o do conceito ñnegroò e da Ćfrica como o seu ñn«o-

lugarò gerou a imposi­«o de um ñv²nculoò social de submiss«o dos corpos negros como ñcorpos de explora­«oò 

(MBEMBE, 2018). Portanto, a inscrição da raça está na base do desenvolvimento do capitalismo (MBEMBE, 

2019). Para este autor, ñnas condi­»es contempor©neas, a forma com que os negros foram tratados naquele 
primeiro período estendeu-se para al®m dos pr·prios negros. O ódevir negro no mundoô ® esse momento em que a 

distinção entre o humano, a coisa e a mercadoria tende a se esvair e se apagar, sem que ninguém - sejam negros 

ou brancos, mulheres ou homens - possa fugir disso (MBEMBE, 2019, p. 9). Segundo Pelbart (2018), ao fazer 

uma releitura de devir-negro de Mbembe, a condição de negritude está se estendendo gradualmente para além dos 

sujeitos negros/as, seria uma ampliação da condição negra aos desempregados, descartáveis, favelados e 

imigrantes.Em suma, a partir desses autores, sobre as condições do neoliberalismo, todo ser humano está sujeito a 

viver o devir-negro no mundo (a vivência do preto), mas sem cair na universalidade que estes vivenciam o racismo 

cotidiano que sujeitos racializados vivem. 
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dessas instituições são mecanismos não só de controle social, mas de subjugação a expressões 

necropolíticas (BARROS et al, 2019). 

A governamentalidade em curso no Brasil, com características neoliberais e 

negropolíticas, mercantiliza espaços e pessoas. Contudo, a vida que está em evidência, como 

coloca Pelbart (2019, p. 47), ® ñvida pol²tica da m§quina capitalista e das elitesò, tendo a guerra 

como mecanismo político de manutenção de clivagens coloniais e de produção de 

subjetividades. A guerra é, portanto, um dispositivo de manutenção de hegemonia, na qual o 

estado de execução é um dispositivo da máquina de guerra do capital (PELBART, 2019). 

Tomamos como exemplo a pol²tica de ñguerra ¨s drogasò, que tem em sua centralidade a 

perpetuação da escravidão e a manutenção hierárquica das pessoas negras - ou enegrecidas - na 

base da pirâmide da exploração capitalista (DAVIS, 2016, BORGES, 2018). 

O rentável mercado da segurança se sustenta no medo, no terror. Termos como guerra, 

insegurança, perigo, ameaça, blindagem, cuidado ocupam terrenos mais íntimos da 

vida; constituem um modo de existir alimentado pelas redes de controle, associadas 

aos sentimentos de estabilidade, de certeza, de estar em terreno firme e salvo 

(COIMBRA; SCHEINVAR, 2012, p. 66). 

Isso evoca uma nova economia subjetiva e (necro)empresarial em que há 

populações viventes e outras matáveis. Dessa forma, entra em jogo uma lógica sacrificial de 

vidas subalternizadas e tornadas supérfluas, que se alastra como condição para o bem-estar e 

segurança social (VALENCIA, 2018; PELBART, 2019). Como efeito, é intensificado o 

recrudescimento penal, o encarceramento e sujeições à justiça criminal, sobretudo através da 

produção e padroniza­«o de ñperfis humanosò considerados perigosos (sujeitos que associam 

marcadores sociais e critérios específicos e que, supostamente, irão infringir a norma social) 

(COIMBRA; SCHEINVAR, 2012; LEMOS et al, 2015). Assim, a violência permanente contra 

determinados corpos é apregoada ou justificada como necessária em meio à produção de 

subjetividades punitivo-penais3 (COIMBRA; SCHEINVAR, 2012). A mídia, contando 

atualmente com a internet, e sua rápida divulgação de informações, fundamentadas ou não, são 

ñformadorasò de opinião e da sensação de insegurança social, fundamentais nesse processo, 

promovendo a ñades«o subjetiva ¨ barb§rieò, em que a popula­«o vibra ao inv®s de se indignar 

com casos de tortura, desaparecimento e exterm²nio (BATISTA, 2018) dos ñperfis padr«oò. 

                                                   
3 São discursos que produzem processos de subjetivação que anseiam por maior fiscalização e punição em nome 

da segurança social, essa l·gica ® fortalecida em tempos de ñcrisesò pol²ticas como mecanismo coercitivo para 

com determinados sujeitos produzidos como perigosos. Nas palavras das autoras Coimbra e Scheinvar (2012, p. 

66), ñas subjetividades punitivo-penais fertilizadas globalmente operam nas relações cotidianas estruturando-as 

por meio de normas, regimentos, códigos, declarações, em espaços tais como salas de aula, condomínios, 

empresas, serviços públicos, foros da chamada sociedade civil, tribunais, etc., tendo como aliada a produção 

científica e tecnológica que maciçamente passa a dedicar-se a prever desvios e a definir castigos, em nome da 

seguran­aò. 
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Nesse sentido, discursos de agentes ligados à segurança pública e à mídia 

hegemônica, enfocam o relacionamento direto entre adolescentes a quem se atribui o 

cometimento de ato infracional ao enquadramento de ñenvolvimentoò com fac­»es criminosas 

ligado ao mercado varejista de drogas ilícitas, o que, por sua vez, produz a naturalização de 

suas mortes e/ou seus aprisionamentos (BARROS; BENÍCIO, 2017; BARROS et al, 2017; 

PINHEIRO, 2018; ALENCAR, 2019; BARROS, 2019;  PAIVA, 2019). 

Essas dinâmicas, segundo Barros (2019), são acionadas no contexto cearense pela 

produ­«o da figura ficcionalizada dos/as adolescentes/jovens ñenvolvidos(as)ò. Ou seja, est«o 

dentro da l·gica do ñperfil padr«oò que enquadra os(as) bandidos(a)s/periculosos(as) pass²veis 

de matabilidade em nome da ñseguran­aò. O enquadramento em ñenvolvidos(as)ò ® uma 

categoria nativa que desfigura a trajetória de vida de adolescentes e jovens enquadrando-os 

como sujeitos matáveis e morríveis (ALENCAR, 2019; BARROS, 2019). 

Existem aspectos comuns entre essas populações; falamos de adolescentes e jovens 

com algumas características (marcadores) que se repetem nos relatórios e pesquisas nacionais, 

a saber: são homens ou mulheres, jovens ou adultos, apesar da maior parcela ser composta por 

homens jovens, em sua grande maioria são de etnia parda ou negra, além de residirem em 

contextos de vulnerabilidade social e com baixo investimento estatal, conhecidas popularmente 

como favelas (WAISELFISZ, 2015; MELO; CANO 2016; BARROS; BENÍCIO, 2017; 

BRASIL, 2017; BRASIL, 2018a; CEARÁ, 2019; CERQUEIRA et al, 2019). Por isso, o 

conceito da interseccionalidade é uma chave analítica para essas discussões, posto que, segundo 

Crenshaw (2002), a interseccionalidade é uma ferramenta fundamental para compreender como 

tem ocorrido os processos de vulnerabilização, subordinação e de extermínio de pessoas 

marginalizadas, que s«o atingidas simultaneamente por diferentes ñavenidas identit§riasò. 

Dessa forma, adolescentes e jovens vítimas de assassinatos e privados(as) de 

liberdade estão interconectados(as) por marcadores sociais de múltiplas matrizes de privilégios 

e opress»es, s«o alvos de pol²ticas excludentes, viol°ncia institucional e de ñcircuitos ditos de 

proteção, que funcionam muito mais como contenção preventiva e seletiva de classe social e 

ra­a/etniaò (LEMOS, 2013, p. 27). Acerca disso, segundo Negreiros, Quixad§ e Barros (2018), 

há um regime de (in)visibilidade desses jovens, pois, se de um lado, são invisibilizadas 

juventudes negras, pobres, moradoras de periferias de grandes centros urbanos e vítimas de 

históricas desigualdades sociais por inviabilizar seu reconhecimento como sujeitos de direitos 

- ou propriamente como seres humanos -, do outro lado, hipervisibilizam-se tais segmentos 

juvenis como algozes da violência. Para esses autores, os regimes dessa (in)visibilidade, por 

meio de tecnologias de poder, produzem efeitos de silenciamento, sujeições juvenis e 
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influenciam seus processos de subjetivação (LEMOS, 2013; NEGREIROS; QUIXADÁ; 

BARROS, 2018). 

Apesar de adolescentes e jovens homens serem historicamente mais vitimados e, 

por consequência, as pesquisas acadêmicas, também, voltarem-se mais para o gênero masculino 

(SCSLESKI et al, 2017; BARROS; BENÍCIO, 2017; NEGREIROS; QUIXADÁ; BARROS, 

2018); atualmente, adolescentes e jovens mulheres estão sendo cada vez mais vitimadas pela 

violência letal intencional, sobretudo com assassinatos com um certo requinte de crueldade 

(SOUSA; NUNES; BARROS, 2020). Como destaca Cerqueira et al (2019), o público feminino 

presente em estatísticas da violência policial e letal, como vítimas de políticas de extermínio, é 

composto sobretudo de mulheres pobres, negras e de periferias. 

Além de outros motivos estruturantes da sociedade brasileira, arraigada no 

patriarcalismo, o público feminizado acaba invisibilizado em comparação aos números de 

pesquisas acadêmicas sobre adolescentes e jovens homens (MINAYO, 2005; AKOTIRENE, 

2018; BORGES, 2018). Segundo Barcinski (2012, p. 53), as próprias pesquisas acadêmicas 

reiteram essa invisibilidade, ñao ignorar as especificidades dos crimes cometidos por mulheres, 

a própria literatura atesta ou reforça a invisibilidade feminina no que se refere aos fenômenos 

sociais da viol°ncia e da transgress«oò. Quando n«o, o campo da viol°ncia dom®stica se 

sobressai nas pesquisas acerca de violência e gênero (PASINATO, 2011). 

Diante dessa complexidade, cabe indagarmo-nos sobre as trajetórias de 

adolescentes privadas de liberdade e os atravessamentos da violência urbana em suas 

respectivas trajetórias de vida, nas quais recai o enquadre de ñenvolvidasò ao fazer refer°ncia 

às suas supostas inscrições em coletivos criminais que atuam no tráfico de drogas em contextos 

marginalizados. Pretendemos, assim, contrapor o silenciamento e a (in)visibilização perversa 

do plano coletivo das forças que constituem os modos de viver de adolescentes em cumprimento 

de medida socioeducativa, relações de poder essas que desvitalizam suas trajetórias. 

Tendo em vista o panorama contextual, nosso foco é problematizar como as 

dinâmicas da violência urbana do Ceará atravessam as trajetórias de vida de adolescentes 

privadas de liberdade pela atribuição de cometimento de ato infracional e reconhecidas pelo 

envolvimento em facções. Portanto, o problema desta pesquisa pode ser expresso a partir da 

seguinte questão norteadora: como as trajetórias de adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa em meio fechado em Fortaleza são atravessadas pelas dinâmicas da violência 

urbana no Ceará? 

A partir do problema de pesquisa assinalado acima, o objetivo geral desta pesquisa 

é analisar os atravessamentos das dinâmicas da violência urbana nas trajetórias de adolescentes 
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privadas de liberdade na cidade de Fortaleza. Já seus objetivos específicos são: conhecer as 

trajetórias de vida de adolescentes privadas de liberdade na capital cearense a quem se atribui 

envolvimento em organiza­»es criminosas conhecidas como ñfac­»esò; problematizar como a 

inscrição em organizações criminosas ligadas ao tráfico de drogas marca as trajetórias de 

adolescentes do gênero feminino; discutir a perspectiva de adolescentes privadas de liberdade 

sobre as transformações da dinâmica da violência em Fortaleza e seus efeitos em seus 

cotidianos. 

Propomos uma pesquisa-inter(in)venção com adolescentes privadas de liberdade 

por meio de entrevistas narrativas, sob o manejo cartográfico e à luz de um prisma feminista. 

Desse modo, a dimensão da intervenção na pesquisa consiste em compor com elas novos 

olhares acerca das dinâmicas da violência urbana, desobstruir campos de força que 

invisibilizam e silenciam as narrativas das adolescentes e desestabilizar saberes e verdades 

universais e individualizantes. Não tivemos a intenção de dar voz às interlocutoras da pesquisa, 

mas de estar-junto, na experi°ncia do ñinter-esseò e criar dispositivos que potencializam 

polifonias (PASSOS; KASTRUP, 2014). Talvez, por isso, não tivemos tanta dificuldade de 

engajar as interlocutoras com a pesquisa. No geral, as interlocutoras foram abertas para 

participar e falar de suas experiências de vida, sendo uma das maiores dificuldades a experiência 

de falar de si e ñdesmembrar-seò dos atos infracionais. 

Essas problematizações no campo da psicologia social exige um diálogo entre 

diferentes campos de saber, o que denominamos por ñtransdi§logoò. Esta conversa­«o 

transdisciplinar, dessa forma, resulta da composição entre uma psicologia crítica às questões 

moderno-coloniais e em diálogo com epistemologias feministas que rompem com a hegemonia 

branca cisheternormativa e euro antropocêntrica. Sobretudo o feminismo negro, 

transfeminismo e feminismo decolonial, os quais ao longo da pesquisa nos conectamos, o que 

permitiu uma virada des-homogeneizante e desnaturalizante. 

O olhar interseccional, categoria de análise utilizada pelas feministas negras para 

denunciar as sobreposições identitárias que mantêm a mulher negra como mais explorada, 

atravessa este estudo desde a formulação do projeto de pesquisa à análise das entrevistas. 

Portanto, esse prisma semeia todos momentos desta pesquisa. Esses olhares feministas nos 

colocam no campo de um saber localizado e comprometido com a libertação epistêmica e de 

grupos subjugados. 

Do ponto de vista teórico, articulamos nesta pesquisa diferentes interlocuções, 

desde estudos da psicologia social que tratam das relações entre juventudes e violência urbana, 

em seus diálogos transdisciplinares com autores(as) críticos(as) à colonialidade como Mbembe 
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e Fanon, bem como pós-estruturalistas como Foucault, Deleuze, Guattari e Judith Butler, além 

de prismas feministas, tais como feminismo negro, sobretudo, a partir das autoras Sueli 

Carneiro, Juliana Borges, Djamila Ribeiro, Carla Akotirene, Conceição Nogueira e Angela 

Davis; feminismo decolonial com Rita Segato e María Lugones e transfeminismo com Sayak 

Valencia. São diferentes aportes teóricos para dar conta dessa ñnovaò din©mica da viol°ncia e 

seus efeitos nas trajetórias de vida das adolescentes. 

Dez adolescentes participaram desta pesquisa, compartilharam suas histórias e, 

através delas, desnaturalizam categorias e desestabilizam saberes. A análise cartográfica de 

cenas ou fragmentos tomados como analisadores e colocados em ñcenas-analisadorasò enuncia 

recortes das trajetórias de vida das interlocutoras. Apresentamos, dessa forma, uma escrita-

análise que maximiza a potência de vida, que as enxergam para além dos atos infracionais. 

Nos cap²tulos que se seguem, inicialmente com ñ2. Cartografia do percurso: derivas 

e deslocamentos na tessitura da pesquisa com adolescentes privadas de liberdadeò, 

contextualizamos o percurso metodológico desta pesquisa. Adiante, descrevemos um pouco 

sobre as dificuldades enfrentadas e as mudanças que foram acontecendo no projeto à medida 

que o campo foi se apresentando como um território existencial composto por relações de poder 

produtoras de subjetividades ligadas a uma racionalidade maquínica de jovens matáveis e 

morríveis (BARROS, 2019). 

Apresentamos em um tópico nossas interlocutoras e, à medida disso, a partir de suas 

trajetórias, são denunciados saberes cristalizados e uma disparidade entre eixos de subordinação 

que estruturam os níveis de opressão e privilégios que constituem uma suposta forma de passar 

pela adolescência. Portanto, apresentam uma pluralidade do ser jovem, o qual rompe com o 

rigor desenvolvimentista, sobretudo respaldado por saberes ñpsisò. Por fim, problematizamos a 

questão ética nesta pesquisa e como tomamos o conceito de analisador para compor as análises 

sob o ethos cartográfico. Estas, entendidas como um nicho de acontecimentos que enunciam 

atravessamentos nas trajetórias de vida das adolescentes que, de certa maneira, estão 

interconectadas sem negar suas singularidades. 

O seguinte cap²tulo intitulado: ñ3. T§ cruelò: an§lise dos efeitos das dinâmicas da 

violência a partir de narrativas das adolescentes privadas de liberdade, desenha as novas 

dinâmicas da violência urbana no Ceará à medida que esta atravessa as trajetórias de vida das 

interlocutoras. Apontamos algumas ñcenas-analisadorasò, como o aumento de homic²dios, as 

regras impostas aos territórios dominados por facções criminosas e como suas respectivas 

retalia­»es t°m produzido uma esp®cie de sentimento de ñprisioneiras ¨ c®u abertoò. Contudo, 

suspiros de ñliberdadeò s«o dados pelas adolescentes, que encontram formas de passar por essas 
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grades metafóricas, não permitindo asfixias subjetivas por meio de estratégias micropolíticas 

de sobrevivência. Outras experiências são apresentadas a partir do reordenamento não só da 

violência urbana, mas entrelaçada com novas formas de sociabilidade contemporânea, tais 

como ñdecretosò, sequestros e (sobre)viv°ncias a essas situações. Além disso, é feita uma 

discussão teórica sobre a presença dos conflitos armados em resoluções de conflitos no Ceará 

e do investimento financeiro por parte do Governo do Estado em políticas ostensivas e 

militarizadas em detrimento de políticas de garantias de direitos. 

O pr·ximo cap²tulo ñ4. Quanto mais eu ia se envolver, mais eu me envolviaò: 

cartografias da inscrição das meninas em facções criminosas, problematiza as condições, 

manutenção e cerne do envolvimento das interlocutoras com atos infracionais, sobretudo o 

tráfico de drogas. Foram mapeadas, as forças que constituem a inscrição das interlocutoras em 

facções, o que implica estar envolvida e seu efeito nas respectivas trajetórias. Desenha-se, 

ent«o, a no­«o de ñenvolvidaò como enquadramento mortífero que as interpela cotidianamente 

e compõe seus processos subjetivos. Além disso, apresentamos como as dinâmicas do tráfico 

de drogas têm contribuído para a subalternização e precarização da vida das mulheres, 

especificamente, de que forma a política de guerra às drogas tem contribuído para essa 

precarização maximizada. Concluímos o capítulo com os relatos da violência institucional, 

sobretudo pela figura da polícia, que foram narrados pelas adolescentes, fragmentos que 

denunciam uma polícia seletiva, respaldada na política de guerra às drogas classista e racista. 

Finalizamos a escrita desta disserta­«o com o cap²tulo ñ5. Um dia a minha liberdade 

cantaò: ¼ltimas considera­»es. N«o tentamos evocar um fechamento, mas apontar algumas 

considerações diante das afetações políticas e afetivas que a pesquisa foi capaz de alcançar. 

Dito isso, Loirinha, Marta, Chinesa, Lorin, Japa, Pérola, Paul, Lilian, Duda e Novinha estão 

presentes neste texto, seja por suas narrativas (transcritas) ou por minha própria escrita, 

atravessada - afetada - por suas histórias. 
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2. CARTOGRAFIA DO PERCUSRO: DERIVAS E DESLOCAMENTOS NA 

TESSITURA D APESQUISA COM ADOLESCENTES PRIVADAS DE LIBERDADE  

 
Talvez, o objetivo hoje em dia não seja descobrir o que somos, mas recusar o que 

somos. Temos de imaginar e construir o que poderíamos ser para nos livrarmos deste 

ñduplo constrangimentoò pol²tico, que ® a simult©nea individualiza­«o e totaliza­«o 

própria às estruturas do poder moderno. A conclusão seria que o problema político, 

ético, social e filosófico de nossos dias não é tentar libertar o indivíduo do Estado 

nem das instituições do Estado, porém nos liberarmos tanto do Estado quando do tipo 

de individualização que a ele se liga. Temos que promover novas formas de 

subjetividade através da recusa desse tipo de individualidade que nos foi imposta há 

vários séculos. (FOUCAULT, 1995, p. 7) 

 

O percurso metodológico a seguir apresenta como foi tecida a pesquisa em campo, 

considerando os desafios de fazê-la junto a adolescentes privadas de liberdade. Antes de 

compartilharmos um desses processos, posicionamos nosso lócus epistêmico e qualitativo. 

Nesse capítulo, então, contextualizaremos a metodologia desta pesquisa, qual seu lócus, quem 

são as participantes e co-autoras dessa dissertação, quais/como foram as estratégias de produção 

e colheita4 de dados e conclui-se com uma reflexão ético-política da pesquisa. 

 

2.1. Cartografar é acompanhar processos: tipo de pesquisa 

 

Utilizamos a cartografia como método de acompanhamento de um processo de 

subjetivação, mas especificamente as narrativas das adolescentes sobre suas próprias trajetórias. 

Perscrutar os processos de subjetivação de adolescentes a quem se atribui cometimento de ato 

infracional tem sido uma tarefa enfrentada por relevantes e diversos estudos, tais como os 

trabalhos seminais de Vicentin (2005), Oliveira (2001), Pancieri (2014), Souza (2015), Borges 

(2018)  e tantos outros. Aqui direcionamos nosso olhar para os efeitos das dinâmicas da 

violência urbana em Fortaleza nas trajetórias e nos cotidianos de meninas privadas de liberdade 

e as linhas a partir das quais suas histórias se enredam a grupos/organizações criminais que 

popularmente recebem a denomina­«o de ñfac­»esò, nas periferias cearenses. A cartografia ® 

tomada aqui, então, como uma perspectiva de pesquisa-inter(in)venção na qual a atenção deve 

estar aberta ao acompanhamento de processos de produção de subjetividades e ao plano coletivo 

das forças que os constituem (KASTRUP; PASSOS, 2014). 

A pesquisa cartográfica faz aparecer o coletivo, que remete ao plano ontológico, 

                                                   
4 Insparada na cartografia como método de pesquisa-interven­«o, utilizamos o termo ñcolheitaò em vez de ñcoleta 

de dadosò por este remeter ¨ uma ñprodu­«oò e n«o meramente ao carat®r representacional. Nas palavras de Passos 

& Kastrup (2013), ñcolheita de dadosò afirma ño car§ter mais de produ­«o do que de representa­«o do mundo 

conhecido. A pesquisa colhe dados porque não só descreve, mas sobretudo acompanha processos de produção da 

realidade investigadaò (PASSOS; KASTRUP, 2013, p.395). 



29 
 

enquanto experiência  do comum e, dessa maneira, é sempre uma pesquisa-

intervenção com direção participativa e inclusiva, pois potencializa saberes até então 

excluídos, garante a legitimidade e a importância da perspectiva do objeto e seu poder 

de recalcitrância. O plano comum que se traça na pesquisa cartográfica não pode, de 

modo algum, ser entendido como homogeneidade ou abrandamento das diferenças 

entre os participantes da investigação (sujeitos e coisas). (KASTRUP; PASSOS, 2014, 

p. 19) 

 

Essa modalidade de pesquisa visa o acompanhamento de processos de produção de 

subjetividades coengendrado ao coletivo de forças que produzem as instituições de privação de 

liberdade, de criminalização de jovens e do extermínio de pessoas negras, desse modo, por meio 

de pistas como a da atenção à espreita e da imersão em um território existencial, a cartografia 

possibilita a análise desse plano coletivo de forças e de modos de subjetivação ali produzidas. 

Em outras palavras, entre os contornos estáveis e fixos das formass, sujeitos e objetos, existe 

um plano coletivo de forças que os produzem. Essa forma de fazer pesquisa nos auxiliou, então, 

a enfatizar que territórios existenciais que se formam na imanência dessas trajetórias privadas 

de liberdade e relações dessas adolescentes com as dinâmicas da violência nas margens urbanas 

de Fortaleza. 

Além do mais, elegemos a cartografia, também, por sua dimensão interventiva, 

inventiva e política. Consideramos que a intervenção na pesquisa cartográfica, como pontuam 

Benício et al (2018), é inter(in)venção, isto é, uma invenção conjunta entre pesquisadora e 

pesquisada na produção de sentidos e deslocamentos de processos de significação sobre as 

trajetórias das adolescentes. A dimensão política se dã pela horizontalidade entre pesquisadora 

e pesquisdado e sua inseparabalidade. Afirmam Kastrup e Passos (2014, p. 27) ña cartografia é 

pesquisa-intervenção participativa porque não mantém a relação de oposição entre pesquisador 

e pesquisado tomados como realidades previamente dadas, mas desmancha esses polos para 

assegurar sua relação de coprodução ou coemergênciaò. 

Acompanhar, então, os modos de subjetivação nas narrativas de adolescentes e 

jovens para além de sua condição de privação de liberdade, é atentar para não tomá-las como 

indivíduos representantes de uma identidade critalizada e rígida. Desse modo, buscamos atentar 

para as linhas e condições que tecem a produ­«o serializante da ñadolescente presa/adolescentes 

envolvidaò (como costumam enquadrar adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa), ou seja, desestabilizar essa ficção, em vez de colocá-la no centro. 

Entrar no campo, vai além de acompanhar os processos entorno da adolescente a 

quem se atribui o cometimento de ato infracional, pesquisar com meninas privadas de liberdade, 

perpassa lidar com o coleivo de forças que formam as prisões à céu aberto, os envolvimentos 

em facções criminosas, a presença marcante de marcadores sociais de raça, classe e gênero 
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envoltos de suas trajetórias de vida. Isso nos convocou a lançarmos mão da interseccionalidade 

como ferramenta de aprimoramento epistemológico e analítico. Nesse sentido, a 

interseccionalidade é entendida como um estudo da sobreposição de identidades sociais e dos 

sistemas de opressão, privilégios, dominação ou discriminação existentes nas malhas sociais 

que subordina mais determinados sujeitos (CRENSHAW, 2002). 

Feita essa demarcação, iniciamos o itinerário desta pesquisa. Ainda no processo de 

construção do projeto de pesquisa, as metodologias planejadas como estratégia de produção de 

dados seriam: diário de campo, grupo de discussão em formato de oficina e entrevistas a serem 

feitas com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio fechado na única 

unidade de privação de liberdade para adolescentes e jovens mulheres no Ceará. Alguns 

critérios de inclusão foram escolhidos: as adolescentes deveriam ser reincidentes no sistema de 

justiça juvenil e terem sido apreendidas pelo ato infracional análogo ao crime de tráfico de 

droga. Contudo, para que isso fosse possível, era necessário a autorização da Superintendência 

de Atendimento Socioeducativo do Ceará (SEAS), ligada ao Governo do Estado do Ceará, pois 

a SEAS é a instituição responsável por gerir as medidas socioeducativas em meio fechado no 

estado. 

Para contribuir com a pesquisa e pela inserção na extensão do VIESES, no primeiro 

ano de mestrado, inseri-me na Comissão de Monitoramento Socioeducativo do Fórum da 

Criança e do Adolescente (Fórum-DCA5). Criada em 2018, essa comissão restringiu sua 

primeira atividade a compor o Plano Decenal do Atendimento Socioeducativo do Ceará, 

coordenado pela SEAS. Pensado desde 2017, após a criação da SEAS, o plano é uma tentativa 

da superintendência de tentar melhorar a gestão das medidas socioeducativas no estado. Com 

reuniões mensais em locais agendados pela própria SEAS, em 2017-2018 foi criada uma 

Comiss«o do Plano Decenal e dividida em GTôs para construir o plano. 

O plano decenal consiste em um documento de metas, destinado a ser cumprido 

durante a próxima década (2018-2028). A partir da montagem dele, o Fórum DCA busca 

melhorias do sistema socioeducativo em meio aberto e, sobretudo, no meio fechado. A 

Comissão de Monitoramento do Socioeducativo é constituída, também, por integrantes do 

Fórum-DCA, do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA), Conselho 

                                                   
5 Um dos objetivos do Histórias DesMedidas é a contribuição com o monitoramento das medidas socioeducativas 

no Ceará, essa atividade é  feito em parceria com o Fórum-DCA.  Esse fórum tem como principal objetivo articular 

e mobilizar entidades da sociedade civil na luta pela garantia de direitos de crianças e adolescentes. De modo geral, 

esse monitoramento vem servindo como uma importante ferramenta de engajamento da sociedade civil para a 

denúncia de violações e violências sofridas por jovens cumprindo medidas, além de buscar melhorias   de 

condições nos equipamentos responsáveis pela política de atendimento socioeducativo no Ceará. 
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Municipal da Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Fortaleza (COMDICA), 

Conselho Regional de Serviço Social (CRESS-CE) e Conselho Regional de Psicologia 11ª 

região (CRP-11). 

A partir dessa inserção, as afetações foram imensuráveis. Nas reuniões de ambas as 

comissões (Comissão do Fórum DCA e do Plano Decenal), foi possível ouvir relatos de 

denúncias de familiares de socioeducandos e profissionais de unidades socioeducativas, feitas 

de forma anônima para o CEDECA, sobre o descaso em que ainda se encontra o sistema 

socioeducativo, tais como: dificuldades de realização de atendimentos em saúde do/a 

adolescente; perseguições a profissionais por parte de direções devido à suspeita de denúncias 

de tortura; casos de violência institucional; novas rebeliões, cuja uma delas culminou em uma 

morte de um jovem e uma tentativa de assassinato em junho de 2018 no Centro Socioeducativo 

Cardeal Aloísio Lorscheider (CSCAL), além da chacina ocorrida em janeiro do mesmo ano no 

Centro Socioeducativo de Semiliberdade Mártir Francisca que culminou no assassinato de 

quatro adolescentes. Recentemente, no segundo semestre de 2019, outro adolescente foi 

encontrado morto no dormitório do Centro Socioeducativo Patativa do Assaré.  

Após não obter retorno da SEAS a respeito da autorização da pesquisa protocolada 

em maio de 2018, tentei uma nova inserção de campo em meados de agosto de 2018, por meio 

da Secretaria de Justiça e Cidadania (SEJUS), até então responsável pela gestão do sistema 

prisional do estado do Ceará. Desse modo, o projeto foi refeito para ter um novo campo de 

pesquisa e novas interlocutoras, a Unidade Prisional Desembargadora Auri Moura Costa e 

mulheres presas pelo crime de tráfico de drogas. As metodologias iniciais não foram alteradas, 

mas utilizei somente os diários de campo nas poucas vezes que consegui ir ao Auri. 

Nesse campo, minha inserção primária se deu pela participação do Comitê de 

Monitoramento da Política Nacional para Mulheres Privadas de Liberdade e Egressas do Ceará 

(CMPNMPLEC), a partir da qual tive acesso a algumas presas na unidade em reuniões que 

aconteciam uma vez por mês no próprio Auri. As poucas falas das internas a respeito de seus 

cotidianos no sistema penitenciário foram suficientes para me impactar e experienciar que 

aquela institui­«o de potencial nada tinha, tal como Goffman (2015) prop»e, as ñinstitui­»es 

totaisò produzem adoecimentos e mortifica­»es ¨queles que as vivenciam. 

As associações que as adolescentes fazem entre a prisão feminina e o sistema 

socioeducativo contribuem para problematizarmos que, assim como o cárcere, as unidades de 

priva­«o de liberdade tamb®m fazem parte do ñcomplexo industrial-prisionalò (DAVIS, 2018a), 

posto que, na perspectiva de Wacquant (1999), as prisões são instituições demasiadamente 

rent§veis dentro do Estado Penal, sendo um dep·sito industrial dos ñdejetos sociaisò, ou como 
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Davis (2018a, p. 17) menciona, ña pris«o se tornou um buraco negro no qual s«o depositados 

os detritos do capitalismo contempor©neoò. Existe uma racionalidade punitiva nas malhas de 

poder das instituições de privação de liberdade, pois, utilizando-nos de Foucault (1975), se a 

prisão fracassa em reduzir o crime, por meio da punição, ela é constituinte da delinquência. A 

mesma lógica punitiva do campo de adolescentes a quem se atribui o cometimento de ato 

infracional, apesar do ECA e do SINASE estabelecerem diferenças do Código de Processo 

Penal, de modo geral, compõe o mesmo sistema punitivo das políticas de segurança pública. 

Diante disso, as autoras Leite e Bezerra (2019, p. 289) apontam que ño centro educacional est§ 

mais eficaz em gerir, na concepção de manter as coisas, os corpos nos seus devidos lugares, se 

afastando consideravelmente da possibilidade de ñresponsabilizarò os jovensò. 

Concomitante à solicitação de autorização na SEAS, havia também protocolado a 

solicitação de pesquisa na unidade prisional na SEJUS, a qual foi autorizada em menos de dois 

meses. Infelizmente, não pude iniciar as entrevistas ou grupo de discussão ainda em 2018 por 

conta das impossibilidades que a unidade prisional enfrentava com poucas(os) agentes 

penitenciárias(os), por isso o grupo de discussão e as entrevistas ficaram de iniciar apenas em 

janeiro de 2019. 

No entanto, devido às mudanças na SEJUS e sua bifurcação em duas secretarias em 

janeiro de 2019, uma responsável por questões de direitos humanos e a outra responsável pela 

gestão do sistema penitenciário no Ceará, a autorização foi invalidada. O órgão atualmente 

responsável pela gestão prisional do estado é a Secretaria do Sistema Penitenciário do Ceará, 

com o secretário Mauro Albuquerque como secretário interino. Desde essa mudança, as 

atividades do CMPNMPLEC foram suspensas por tempo indeterminado, o que é minimamente 

preocupante, já que se tratava de um comitê de monitoramento de gestão do Auri Moura Costa. 

ñCoincidentementeò, havia relatos de den¼ncias aos ·rg«os sociais de supostos casos de torturas 

em todas as unidades prisionais do estado compartilhados no grupo de WhatsApp do próprio 

comitê por integrantes dessas organizações sociais. Mais adiante, no capítulo a respeito das 

atualizações das dinâmicas da violência no Ceará, discuto sobre os efeitos que essa bifurcação 

e a nomeação do novo secretário trouxeram ao cotidiano do Ceará. 

Por eventualidade ou assertiva do ñdestinoò, meses depois da solicita­«o 

protocolada solicitando autorização de pesquisa na SEAS, recebo uma ligação informando que 

ela foi autorizada, sendo necessário atualizar algumas documentações. Assim, em março de 

2019, retorno ao Aldaci. Novamente, voltei à proposta inicial, que era pesquisa com 

adolescentes privadas de liberdade. 

Retornar ao Aldaci como pesquisadora me permitiu um novo olhar, antes ñborradoò 
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devido às exigências massantes e hegemônicas ao setor de psicologia: relatórios judiciais, 

atendimentos grupais e individuais às adolescentes e seus familiares, muitas vezes caindo na 

ideia errônea de buscar uma culpa individual para a condição de privação de liberdade, seja nas 

adolescentes ou nas famílias, produções discursivas típicas do neoliberalismo que assola o 

saber-fazer da psicologia (SCISLESKI; GALEANO, 2018). Inúmeras reflexões diante da 

realidade do extermínio da juventude e do encarceramento em massa, sobretudo de pessoas que 

vivenciam o devir negro do mundo (MBEMBE, 2018), possibilitaram uma nova lente de leitura 

histórica e crítica da sociedade; inquietações essas já iniciadas desde o término da graduação 

em psicologia e, posteriormente no mestrado, a partir das leituras feministas. 

Como pesquisadora, meu olhar tornou-se mais atento e sensível para as relações de 

poder presentes na dinâmica da unidade, sobretudo no que se refere à tentativa de (re)alocar as 

adolescentes e jovens mulheres ao papel social hegemônico do feminino como sexo frágil, dócil 

e voltado para afazeres do campo doméstico (MAYORGA, 2019). Essa noção não deve ser 

problematizada sem pensar em sua base constitutiva: a colonialidade de gênero (LUGONES, 

2014). 

Esse retorno possibilitou perceber que minha trajetória pessoal e acadêmico-

profissional contribuiu para me aproximar e problematizar as relações entre adolescentes do 

gênero feminino e a violência urbana, especialmente pelo fato de quem vos escreve ser uma 

jovem de um território periférico em que cotidianamente via/vê a capitalização de adolescentes 

como mão de obra excedente e descartável para o mercado de tráfico de drogas. 

Ao retornar ao cotidiano do Aldaci e começar as entrevistas, percebi que as regras 

presentes nas periferias e cadeias do Ceará também estavam na unidade, mesmo que com 

algumas especificidades. Um exemplo disso está no assujeitamento a uma facção por residir em 

um determinado local e cometer atos infracionais e na percepção de uma adolescente de uma 

determinada facção antagônica como inimiga. Mesmo que essas informações não sejam 

declaradas pela direção da instituição como acontece nos presídios, isso foi relatado pelas 

adolescentes durante as entrevistas e até mesmo pelos profissionais da unidade.  

Encontrei na unidade uma esp®cie de ñterritorializa­«oò, seja como integrantes de 

facções criminosas, seja como pertencente a um territ·rio perif®rico que anuncia uma ñescolhaò 

de um lado diante da ñguerraò instaurada pelos coletivos criminais. Na condi­«o de estagi§ria, 

um dos poucos motivadores de conflitos no Aldaci eram os relacionamentos amorosos entre 

elas e situa­»es de ci¼mes; atualmente, al®m dessas ñtretasò afetivas, os conflitos territoriais e 

as relações de inimizade estão presentes na unidade também. 

Essa nova realidade tornou inviável a possibilidade das oficinas temáticas que havia 
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pensado em um primeiro momento, pois sem o devido respaldo estratégico de profissionais do 

centro e uma inserção mais consistente de minha parte na dinâmica da unidade que permitisse 

maior compreensão de suas nuances a ponto de apostar nas oficinas sem expor suas 

participantes ao risco de conflitos ñficcionaisò e ñfaccionaisò, uma atividade grupal poderia 

gerar conflito na unidade. Tamb®m n«o caberia dividir nossas interlocutoras por ñterrit·rios 

facciocionadosò para cumprir a ideia inicial da metodologia do projeto, visto que além de 

fortalecer essa demarcação metafórica entre elas, era provável que as oficinas se tornassem um 

verdadeiro ñcampo minadoò e pouco, ou quase nada, poderia vir a ser compartilhado; al®m de 

descaracterizar a ideia do grupo como um dispositivo de escuta de vivências, ressignificações 

de histórias e fortalecimento de projetos de futuro. 

A própria escolha do perfil das adolescentes que iríamos convidar para compor essa 

pesquisa foi sendo alterada na medida em que ñpousavaò na instituição e adentrava em contato 

com as nuances do campo. A partir de conversas com a psicóloga do Aldaci, pude perceber que 

o fato das adolescentes estarem privadas por atos infracionais distintos ao tráfico de drogas não 

fazia delas adolescentes com menor vivência no tráfico, por isso esse critério de inclusão foi 

modificado para a experiência no mercado do tráfico de drogas e não mais para a privação de 

liberdade por este ato. 

Desse modo, as adolescentes que foram convidadas para compor esta pesquisa 

eram: adolescentes que tinham apresentado em seus atendimentos com o setor de psicologia 

uma trajetória no mercado de tráfico de drogas e que, em caso de menores de 18 anos, seus 

responsáveis fizessem visitas cotidianamente para poder autorizar a participação da 

adolescente. Sobre isso, como o Aldaci é o único centro socioeducativo para adolescentes e 

jovens mulheres no estado do Ceará, muitas adolescentes do interior do Ceará cumprem medida 

de internação na unidade que é localizada em Fortaleza. Em geral, essas famílias não têm 

condições monetárias para poder fazer visitas e nem sempre os Conselhos Tutelares conseguem 

trazê-las. Isso fragiliza mais ainda as relações das adolescentes com seus familiares, já que 

aquelas chegam a passar até três anos em privação de liberdade e do convívio sócio-comunitário 

e familiar. 

Essa foi uma das principais dificuldades de convidar as adolescentes que estavam 

institucionalizadas por tráfico de drogas, pois das onze adolescentes, cinco eram do interior e 

não recebiam visitas e as outras seis eram de Fortaleza e da região metropolitana. 

Até aqui, podemos perceber a cartografia em ação, esse campo coletivo de forças 

que atravessa o plano da experiência (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2015). Essas 

mudanças foram tecendo a pesquisa e, de alguma forma, possibilitaram chegar à atual 
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problemática e aos novos objetivos, ambos citados na introdução. Essa reordenação faz parte 

da cartografia, visto que ela permite pousar em uma realidade institucional, acompanhar os 

processos constituintes do plano coletivo de forças de saber-poder em torno das adolescentes a 

quem se atribui o cometimento de ato infracional e do plano da experiência que engendra os 

modos de subjetiva­«o das adolescentes; al®m de ser uma maneira de ñhabitarò e ñdesabitarò, 

ñfamiliarizarò e ñestranharò um territ·rio existencial (PASSOS; KASTRUP; ESCčSSIA, 2015; 

ALVAREZ; PASSOS, 2015). 

A cartografia como pesquisa-interventiva com jovens, como destacam as autoras 

Menezes, Colaço e Adrião (2018), produz transformações nos planos micro e macrossociais e 

nos processos de produção de conhecimento com as participantes. Como destacam Passos e 

Barros (2015, p. 31), ñconhecer o caminho de constitui­«o de dado objeto equivale a caminhar 

com esse objeto, constituir esse próprio caminho, constituir-se no caminhoò. 

Para pensar didaticamente, os momentos metodológicos ocorreram em três 

momentos: 1) a inserção no campo, desde o pensar na proposta investigativa; 2) a produção dos 

dados, entendendo-a como uma co-produção (KASTRUP; PASSOS, 2014) e a análise sob a 

·tica da cartografia, sendo essa ñetapaò inerente ao percurso; 3) a escrita do texto. Essas etapas, 

apesar de estarem numeradas, não ocorrem em uma ordem, mas simultaneamente. A produção 

de dados é composta pela entrevista narrativa e diário de campo. Este último foi elaborado a 

partir de anotações de situações no cotidiano da unidade durante os dias que fui a instituição 

para as entrevistas ou para solicitar a participação da adolescente ao seu respectivo responsável. 

Apresento ao longo do texto alguns relatos das poucas situações cotidianas das quais pude 

participar, mas os dados analíticos, em geral, foram tecidos pelas entrevistas narrativas. 

O uso da cartografia como método de pesquisa-inter(in)venção, a partir da análise 

das narrativas de adolescentes do gênero feminino cumprindo medida socioeducativa em meio 

fechado, possibilitou habitar o centro socioeducativo e seus modos de subjetivação, ajudando a 

enfocar processos de subjetivação de adolescentes privadas de liberdade e realçando, a partir 

de um prisma interseccional, marcadores sociais imbricados em seus modos de existência. 

Propusemos, a partir da entrevista, a movimentação e coletivização das 

experiências das interlocutoras, bem como a criação de novos sentidos e ideias, agenciamentos 

com outros coletivos (TEDESCO; SADE; CALAMAN, 2014). 

A privação de liberdade localiza-se em um campo de relações de força, no qual 

poder e resistência coexistem dentro e fora dessas instituições. Nesse sentido, a permanência 

de existir de nossas interlocutoras por si só desponta como um exercício de resistência à 

necropolítica que opera para eliminá-las, por isso entendo suas ñteimosiasò em permanecerem 
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vivas como re-existências. 

Em todo o caminho cartográfico, há uma preocupação ética com a produção de 

conhecimento que pode contribuir com estigmas sociais e, principalmente, na vida das 

interlocutoras, tendo norteado tais discussões e análises de forma crítica e com cautela. Por 

vezes, questionei-me e fui questionada sobre o que seria ecoado com esta dissertação, que 

aposto que, em alguma medida, seja a potência de vida. A respeito dessa 

inquietação/preocupação, Scisleski e Galeano (2018), ao discutirem a relação entre pesquisa-

intervenção e engendramentos de práticas baseadas em relações de saber-poder, problematizam 

as dicotomias produzidas entre teoria/prática e conhecimento/política que incidem no campo 

da vida e não somente no científico, visto que está em produção a constituição de formas de 

governamentalidade (gestão da vida de jovens). 

O atual modelo epistêmico que sustenta a ciência hegemônica no ocidente é 

temporalmente, espacialmente e socialmente localizado, produzido primariamente e ainda 

sustentado por um grupo majoritariamente composto por homens brancos, ocidentais e 

burgueses que se beneficiam da dominação colonial, racial, capitalista e patriarcal que eles 

mesmos produzem como natural (GÓIS, 2019). Ao longo da história, movimentos intelectuais 

e sociais produzem críticas que reivindicam uma ruptura dessa hegemonia epistêmica, sendo o 

feminismo e suas ramificações um dos mais antigos ao se orientar pela perspectiva dos grupos 

dominados, assim como podemos citar outras contracorrentes como a epistemologia do sul 

(GÓIS, 2019). Afinal, não há uma única epistemologia contra-hegemônica, mas epistemologias 

socialmente localizadas que buscam responder às demandas de transformação das populações 

subalternizadas (GÓIS, 2019). 

Localizada em um tempo histórico, social e político, esta pesquisa, aliada às 

perspectivas feministas que possibilitem inventividades, utiliza-se de um modelo metodológico 

que visa desconstruir objetividades asfixiantes e romper o marco civilizatório dicotômico e 

eurocêntrico, não somente para um modelo de ciência contra-hegemônica, mas e, sobretudo, 

problematizar a forma como ela é produzida (HARAWAY, 1995; LUGONES, 2014; 

MENEZES; COLAÇO; ADRIÃO, 2018; GÓIS, 2019). Dessa forma, colocamos em evidência 

uma política de narrativa descolonizadora. Em suma, essa cartografia sob o prisma feminista e 

inter(in)ventiva problematiza a tradição das pesquisas hegemônicas ao fugir da neutralidade, 

objetividade e distanciamento da pesquisadora com as participantes, isso ocorre devido à 

possibilidade de posicionamentos políticos e engajamento no campo social em que se atua 

(MENEZES; COLAÇO; ADRIÃO, 2018). Assim sendo, o método cartográfico possibilitou 

uma teoria-prática que luta na contramão do poder hegemônico e sua natureza totalizante 
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(FOUCAULT; DELEUZE, 1979); sendo, dessa maneira, também, um ato de se reinventar como 

pesquisadora. 

Assim como em um desenho, compartilhamos os rabiscos, adaptações e 

(re)inven­»es desta cartografia, a partir das ñidas e vindasò entre alguns campos 

institucionalizados, bem como os ñnovelosò que comp»em o campo da problem§tica de 

trajetórias de vida de adolescentes e jovens mulheres privadas de liberdade e seus 

atravessamentos com a violência urbana.  

 

2.2. Aldaci Barbosa Mota: lócus da pesquisa 

Imagem 1: Frente do Aldaci 

 

Fonte: Google Maps 

 

Ao considerar os altos índices de privação de liberdade de adolescentes e jovens do 

sexo feminino, bem como o aumento de assassinatos dessa mesma população, compreende-se 

a importância de ouvir as narrativas das adolescentes que, de alguma forma, estão circunscritas 

nas relações e no cotidiano dessa violência urbana. Parafraseando as autoras Kilomba (2016) e 

Ribeiro (2017), é essencial ouvir essas adolescentes e romper com os processos de 

silenciamento presentes na cultura patriarcal, sexista, racista e cisheteronormativa. Além do 

mais, pretende-se promover visibilidade acadêmico-social sobre as trajetórias das adolescentes 

ao possibilitar que elas falem por si próprias acerca de suas vidas. Desobstruir campos de forças 

que silenciam suas narrativas e distorcem suas trajetórias. 

Para tal, tem-se como local de pesquisa o Centro Socioeducativo Aldaci Barbosa 

Mota. Essa unidade é destinada para medida de responsabilização das adolescentes a quem se 

atribui o cometimento de ato infracional que tenham recebido a decisão judicial para cumprir 
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uma MSE em meio fechado, seja por restrição de liberdade (semiliberdade), seja por privação 

total (internação provisória, internação definitiva e sanção disciplinar). 

Imagem 2: Recepção do Aldaci Barbosa Mota 

 

Fonte: Google fotos 

 

Ressaltamos que, segundo o ECA, o qual instaura uma nova legislação para infância 

e juventude baseada na Constituição brasileira de 1988, no art. 112, Incisos I ao VI, as medidas 

socioeducativas podem ser divididas em seis, sendo as quatro primeiras em meio aberto e as 

duas últimas em meio fechado: 1. Advertência; 2. Obrigação de reparar o dano; 3. Prestação de 

serviço à comunidade (PSC); 4. Liberdade Assistida (L. A.); 5. Semiliberdade; 6. Internação. 

Esta último pode ocorrer de três maneiras distintas: a. internação provisória, em que o(a) 

adolescente pode ficar até 45 dias na instituição aguardando decisão judicial; b. sanção 

disciplinar, que pode ser dada a(o) adolescente que descumprir qualquer medida socioeducativa 

como forma de ñpuni­«oò, neste caso, o(a) pode ser institucionalizado entre 30 a 90 dias; c. por 

fim, a internação - definitiva -, consiste na medida que deve(ria) ser dada em casos excepcionais 

e que representa grande ameaça à vida e à sociedade, podendo institucionalizar de seis meses a 

3 anos. (BRASIL, 1990) Contudo, no Aldaci, todas as medidas em meio fechado (4, 5 e 6) são 

cumpridas na unidade. 

A escolha por uma unidade de privação de liberdade se dá pela facilitação de acesso 

a essas adolescentes, pois a ida a algum território, como bairros que têm elevados índices de 

assassinatos de adolescentes, é inviável devido aos conflitos territoriais existentes atualmente 

em Fortaleza. Outro fator que contribuiu foi a dificuldade de encontrar adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto nos Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS) de Fortaleza, sendo mais fácil encontrá-las na 

unidade de internação. Esse fato contribui para uma reflexão sobre a existência de uma 

punitividade seletiva para com as adolescentes e jovens mulheres, posto que é perceptível uma 
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maior frequência de aplicações de sentenças de restrição de liberdade, não à toa que, em 

números gerais, não há centros socioeducativos de semiliberdade ou de internação provisória 

somente para meninas no Brasil, que, em geral, funcionam como o Aldaci, em que  todas as 

medidas de restrição de liberdade são juntas. 

A unidade socioeducativa, mesmo local onde funcionava uma FEBEM, possui 

capacidade para 40 adolescentes, embora, no momento da atual cotagem, encontra-se com 56 

adolescentes e jovens, sendo 29 na condição de internação definitiva, 22 adolescentes em 

internação provisória, 5 adolescentes em condição de semiliberdade e nenhuma cumprindo 

sanção disciplinar. Destas, 30 residem em Fortaleza, 7 na região metropolitana e 17 advém do 

interior do estado. 

Apesar da complexidade socioeducativa no Ceará, o Aldaci é considerado pela 

Superintendência Estadual de Atendimento Socioeducativa do Estado do Ceará (SEAS/CE), e, 

anteriormente, também pela STDS6, uma unidade modelo para as demais pelo comparativo em 

números de liberações, baixo número de casos de reincidência, motins e rebeliões. No entanto, 

a realidade da instituição é retrógrada, apesar dos esforços para feminiza-lá. Estruturalmente 

tem as mesmas paredes e grades que um presídio, todavia é feito uma repaginada ao pintar o 

espaço com grafites e ter muitas paredes cor de rosa, além de ser marcado por grades de ferro 

e dormitórios (celas) úmidos e quentes. Em diferentes entrevistas, as adolescentes se percebiam 

como ñem situa­«o de presasò e em uma ñunidade penitenci§riaò pela simbologia que a pris«o 

representa para elas. Arquitetonicamente, o setor técnico-administrativo da unidade fica no 

andar de cima, enquanto os dormitórios (celas) ficam no andar de baixo, fato que demonstra 

uma hierarquia simbólica. Contudo, essas adolescentes informaram que violências e privação 

de direitos básicos nas unidades penitenciárias no Ceará são indescritíveis e estarrecedoras. Será 

então que a gestão e a estrutura do Aldaci são um formato ideal do que deveria ser uma prisão 

e o próprio Aldaci foge do que deveria ser um centro socioeducativo? Ou, como questionam 

ativistas abolicionistas como Angela Davis, não somente o sistema industrial carcerário deve 

ser problematizado, mas toda a estrutura social que constitui o sistema de punição que mantém 

institucionalizada a escravidão? 

Dessa maneira, os escritos de Michel Foucault atravessam as discussões desta 

pesquisa, afinal, como ele interroga, as unidades prisionais (políticas prisionais) seriam os 

                                                   
6 A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS) era o antigo órgão responsável por gerir as medidas 

socioeducativas em meio fechado, no entanto, com as dificuldades encontradas como diversas denúncias de 

torturas e rebeliões nas unidades, em 2016 o Governo do Estado do Ceará promulgo a SEAS como órgão 

responsável pelas medidas. 
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locais em que o poder pode se manifestar de sua forma mais pura e desumana? (FOUCAULT; 

DELEUZE, 1979). Talvez por isso, podemos pensar as instituições de privação de liberdade 

como locais ñescolhidosò para colocar ¨quelas/es que n«o t°m em sua constituição de sujeito o 

reconhecimento de vida vivível (BUTLER, 2017). Não à toa, a política socioeducativa no 

Ceará, historicamente, tem apresentado diversos problemas, inclusive, recebeu uma notificação 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos por não seguir recomendações de melhorias das 

garantias de direitos aos adolescentes institucionalizados (Fórum Permanente das ONGs de 

Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes (CEDECA, 2017). 

£ nessa complexidade arrastada e disfar­ada em ñcrise7ò socioeducativa que as 

adolescentes internadas no Aldaci podem passar até 3 anos cumprindo medida socioeducativa 

com restri­«o ou priva­«o de liberdade. Como algumas delas narram, ñpassei minha 

adolesc°ncia aqui dentroò (Recorte da entrevista de Loirinha).  

Utilizamo-nos de pistas do método da cartografia para acompanhar processos e 

habitar o Aldaci, entendendo-o como um território que não se reduz ao seu espaço físico, mas 

a algo em constante movimento, existencial (ALVAREZ; PASSOS, 2015). Partimos da 

compreensão de que compor um território se relaciona com o conhecimento como algo 

processual e insepar§vel do movimento da vida e dos afetos que a acompanhamò 

(ROMAGNOLI, 2014, p. 49). Nesse sentido, desde a (re)inserção no campo e, também, pela 

produção dos dados, foi possível observar o Aldaci como um território existencial produzido 

por relações de saber-poder-subjetivação que produzem seus efeitos nas trajetórias das 

adolescentes ali institucionalizadas. 

Pousar no campo e adentrar as suas realidades processuais foi o primeiro passo da 

pesquisa. Segundo Kastrup (2015), esse momento tem início com a chegada da cartógrafa no 

campo desprovida de regras rígidas, aberta para os possíveis novos enunciados. Para tanto, 

alguns movimentos s«o apresentados pela autora como ñativadoresò do funcionamento da 

atenção da cartógrafa, respectivamente: o rastreio como um movimento de reconhecimento do 

campo de pesquisa à procura de pistas e signos de processualidades; o toque, sendo este 

entendido como um caminho a ser seguido, como os primeiros contatos com as profissionais 

                                                   
7 A noção de crise como ferramenta política tem sido utilizada como justificativa do populismo penal e suspensão 

de direitos sociais, sobretudo em políticas privativas. Dias (2017) apresenta algumas características no sistema 

carcerário, apesar de não se tratar da mesma política pode não se pode ignorar as semelhanças, são elas: a 

superlotação e, por consequência, a precarização do sistema e estabelecimentos prisionais; o aumento de presos 

provisórios; fortalecimento de políticas punitivas privativas, sobretudo com novos estabelecimentos prisionais de 

regime fechado; seletividade penal racializada e classista; aumento do encarceramento de mulheres negras e 

pobres; por fim,  dialogando com os demais fatores, a política de guerra às drogas, sobretudo por elevar o número 

de ñflagrantesò e prender pequenos comerciantes, e at® mesmo usu§rios, do grande mercado da droga. 



41 
 

de psicologia e depois com as interlocutoras; o pouso, momento em que a atenção direciona-se, 

re-cria um território e campo de observação; por fim o reconhecimento atento, que diz respeito 

ao acompanhar os processos de transformação de forma não representativa (KASTRUP, 2015). 

Portanto, habitar o território das políticas de aprisionamento, não se restringindo às 

socioeducativas e prisionais, mas também a tantas outras que podem atravessar a vida das 

adolescentes, têm produzido afetos ñtraduzidosò aqui em palavras. 

 

2.3. Entrevista narrativa como ferramenta inter(in)ventiva e interseccional: uma escuta 

das trajetórias de adolescentes privadas de liberdade 

A pesquisa cartográfica opera confiando na potência dos 

encontros estabelecidos no processo de pesquisa. 

(SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014, p. 88). 

 

Considerando que a pesquisa se propõe a analisar os atravessamentos das dinâmicas 

da violência nas trajetórias de adolescentes privadas de liberdade, o que passa por conhecer as 

trajetórias de vida das interlocutoras, utilizamos o método da entrevista narrativa por enxergar 

seu potencial descolonizador ao apresentar a organização da experiência e da produção de 

sentido que privilegia uma posição epistêmica: a da narradora (GOIKOETXEA; 

FERNÁNDEZ, 2014). Essa condição coloca as adolescentes como autoras e intérpretes de suas 

próprias vidas (CASTRO; MAYORGA, 2019). 

Para tanto, escolhemos como participantes desta pesquisa adolescentes entre 15 a 

18 anos institucionalizadas no Centro Socioeducativo Aldaci Barbosa Mota: 1. por estarem na 

faixa etária que mais tem apresentado um crescimento sistemático de morte nos últimos anos 

no Ceará (CEARÁ, 2019); 2. por estarem cumprindo medida socioeducativa, e; 3. por 

receberem o enquadramento de ñenvolvidasò (SOUSA; NUNES; BARROS, 2020). 

Dessa forma, a narrativa é um modus operandi ñcomposto por um conjunto de 

estudos, propostas, críticas e princípios - quase nunca hegemônicos - que lançam luz à 

inevitabilidade de se compreender a experiência como um conjunto de histórias vividas e 

narradasò (CASTRO; MAYORGA, 2019, p. 7). Al®m de construir sentidos a partir de 

enunciações, tornar audíveis experiências em que estruturas racistas, patriarcais e colonialistas, 

obstrui, ao mesmo tempo, torna visíveis por meio de outros mecanismos de poder certos 

discursos desvalorizados. Portanto, a partir das narrativas das adolescentes, foi possível 

compreender as inserções territoriais em que as relações de poder e os processos de subjetivação 

das entrevistadas se constituem. 

A metodologia narrativa como uma ferramenta, além de ser um modelo contra-
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hegemônico, permitiu que as adolescentes narrassem por si suas experiências e sentimentos, os 

efeitos das políticas criminalizantes, de aprisionamentos e, de modo geral, das expressões 

necropolíticas8 em suas trajetórias. Entendendo-a como um processo coletivo e singular, que, 

por suas vezes, coloca em evidência as relações homogêneas e hegemônicas (CASTRO; 

MAYORGA, 2019). 

Segundo Nogueira (2017, p. 182-183), o uso de entrevista em pesquisas qualitativas 

tem sido uma boa estratégia para estudos que pretendem analisar um grupo que sofre 

invisibilidade e/ou hipervisibilidade interseccional, em suas palavras: ñO fato de receber 

informações dos/as próprios/as entrevistados/as, permite resultados não esperados que são 

produzidos pelo pr·prios sujeitos e gruposò. O relatar sua pr·pria hist·ria, dessa maneira, n«o 

é uma representação do sujeito, mas uma espécie de produção de si durante o processo narrativo 

(CASTRO; MAYORGA, 2019). 

 Epistemologicamente, a narrativa tem múltiplos significados, contudo, segundo as 

autoras Goikoetxea e Fernández (2014), existe um consenso entre esses diferentes modos de 

compreender a narrativa, sendo esta entendida como uma conexão sequencial de eventos. 

Ressaltamos que as entrevistas narrativas estão intimamente ligadas ao ethos cartográfico da 

pesquisa, bem como das experiências vividas e ontológicas das interlocutoras, visando 

especialmente a experiência da fala sem deixar de destacar seu poder transformador 

(TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014). Para tanto, faz-se necessário a construção e manejo 

dos dispositivos da pesquisa que permitem acesso à experiência e seu caráter performativo. 

Assim, é o ethos da confiança que permite a abertura para o plano da experiência e do aumento 

da potência de agir (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014). 

Na condição de dispositivo de inter(in)venção, a entrevista sob manejo cartográfico, 

visa acompanhar os instantes de ruptura, os momentos de mudança presente nas falas das 

adolescentes e tem  um caráter performativo capaz de provocar mudanças no plano coletivo de 

forças que compõem os processos de subjetivação e de relações de poder-saber envoltos no 

cotidiano destas (TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014). Al®m do mais, a narrativa ñfaz 

mediação e expressa a cultura; mas ela, também, constrói os sistemas de inteligibilidade 

narrativosò (CASTRO; MAYORGA, 2019, p. 7). 

Mais do que a pura descrição de fatos, o entrevistador cuida, intervém, na direção da 

ativação da dimensão dos afetos, definida como um plano de forças que atravessam 

os participantes. Neste plano, conhecido como plano de produção, subsistem as 

condições de emergência da parceria de trabalho a ser estabelecida. Entendida como 

uma conversação, ela exige construção cuidadosa, cujos procedimentos valorizam o 

                                                   
8 A necropolítica, poder ser entendida, também, como uma nova forma de gerir e conduzir mortes em larga escala 

(MBEMBE, 2017). 
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manejo dos jogos de força presente na direção de um acolhimento transversal. Isto é, 

a verticalidade, posição hierárquica de comando, frequentemente estabelecida entre 

pesquisador e pesquisado, dá lugar a relações de transversalidade que quebram as 

hierarquias transformando a entrevista em um diálogo, no qual quaisquer dos 

participantes pode assumir, em certo momento, uma atitude ativa, normalmente 

delegada exclusivamente ao pesquisador. (TEDESCO, 2015, p. 37) 

 

Buscou-se a constituição de um plano da experiência compartilhada (tecer com, fiar 

com, compor, criar), em que ñas singularidades dos encontros que se fazem presentes no campo 

concorram para multiplicar as possibilidades de conex»es entre sujeitos e mundosò (SADE; 

FERRAZ; ROCHA, 2014). ñNuma investiga­«o cartogr§fica, conhecer tais experi°ncias 

equivale a transformá-las, o que coloca o desafio de pensar qual o rumo a ser dado à intervenção 

e como fazerò (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014, p. 66). 

Essa revisitação realçou marcações identitárias individuais e coletivas nas 

trajetórias de vida das participantes. Em vista disso, a partir das lentes interseccionais apontadas 

por feministas negras como Djamila Ribeiro, Juliana Borges, Carla Akotirene, Sueli Carneiro, 

Lélia González, bell hooks, Angela Davis, Audre Lorde e Conceição Nogueira, foi possível 

atentarmos para os entrecruzamentos identitários e categóricos, singulares e rizomáticos, 

vivenciados pelas adolescentes. É uma postura, então, de cuidado para com as interlocutoras, 

posto que não invisibiliza singularidades, homogeneíza opressões ou cristaliza vidas. 

Partimos, portanto, do entendimento que as categorias sociais são culturalmente 

construídas e interagem entre si em múltiplos níveis de opressão e privilégios (NOGUEIRA, 

2017). Inicialmente, nesta pesquisa, duas categorias foram centrais, gênero e geracional, por se 

tratar de adolescentes e jovens mulheres. Contudo, outros marcadores sociais foram observados 

a partir das análises, a saber, raça, classe, sexualidade e território. 

Como destaca Mayorga (2019), as categorias juventude e mulher estão 

subordinadas às formulações sociais e morais que impedem a vivência de uma cidadania 

completa. Estas experienciam, assim, uma cidadania a conta-gotas manejada por uma 

desigualdade estruturada e estruturante pelos sistemas de poder como patriarcado, racismo, 

colonialismo, dentre outros. Contudo, essa cidadania escassa (SALES, 2005) torna-se mais 

aviltante para com as populações infanto-juvenis de pele negra e em situação de pobreza, não à 

toa que mais da metade das participantes são pardas ou negras e todas residem em bairros 

pobres. 

Segundo Platero (2014, p. 82, tradução nossa), a interseccionalidade pode ser 

definida da seguinte maneira: ñum estudo sobre rela­»es de poder, que tamb®m incluem 

experi°ncias que podem ser designadas como óabjetasô, ópertencentes ¨s margensô ou 

ódissidentesôò. Al®m disso, ñtamb®m serve para teorizar o privil®gio e como os grupos 



44 
 

dominantes organizam estratégias de poder (conscientemente ou não) a fim de preservar sua 

posi­«o de supremaciaò (PLATERO, 2014, p. 82, tradu­«o nossa). 

A noção de interseccionalidade foi cunhada teoricamente pela advogada Kimberlé 

Crenshaw (1991, 2002, 2004) em 1989 nos Estados Unidos, embora muitas teóricas do 

feminismo negro já faziam análise por meio de diferentes eixos de opressão sem usar o conceito 

de interseccionalidade, especialmente a partir das categorias de raça, classe e gênero (LORDE, 

1984; COLLINS, 2000; CARNEIRO, 2011; DAVIS, 2016; HOOKS, 2018). A exemplo do 

discurso de Sojourner Truth9, o conceito de interseccionalidade busca capturar as consequências 

estruturais de dois ou mais eixos de subordinação presentes, aqui, nas narrativas das 

interlocutoras. 

A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as 

consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da 

subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o 
patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 

desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, 

classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e 

políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo 

aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. (CRENSHAW, 2002, p. 177) 
 

A interseccionalidade possibilita ver, dessa maneira, a interação simultânea das 

ñavenidas identit§riasò que estruturam os terrenos sociais, pol²ticos e econ¹micos imbricados 

na produção de subjetividades (AKOTIRENE, 2018). Isso quer dizer que as formas de 

subordinação estão inter-relacionadas e criam um sistema de opressão que reflete na relação de 

múltiplas formas de discriminação (NOGUEIRA, 2017). Ou seja, a interseccionalidade aborda 

diferenças nas diferenças (CRENSHAW, 1981; 2004). 

Como sensibilidade anal²tica, a interseccionalidade ñvisa dar visibilidade teórico-

cisheteropatriarcado - produtores de avenidas identitárias onde mulheres negras são repetidas 

vezes atingidas pelo cruzamento e sobreposição de gênero, raça e classe, modernos aparatos 

coloniaisò (AKOTIRENE, 2018, p. 14). Como postura ®tica e política, essa abordagem entende 

que a construção do conhecimento está envolta da produção de subjetividades serializadas, 

industrializadas e niveladas em larga escala (CASTRO; MAYORGA, 2019; GUATTARI; 

ROLNIK, 2005), por isso, o posicionamento político e parcial está atravessado pelo feminismo 

negro, que busca emergir um novo marco civilizatório que possa romper com o universalismo 

e amplie, sobretudo, o que se compreende por ser humano (RIBEIRO, 2018). 

As interlocutoras foram convidadas a compartilhar um recorte experiencial de sua 

                                                   
9 Discurso proferido pela ativista e ex escrava estadunidense como uma interven­«o na Womenôs Rights 

Convention, Akron, Estados Unidos em 1851, disponível sua tradução em: https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-

uma-mulher-sojourner-truth/ 

https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-uma-mulher-sojourner-truth/
https://www.geledes.org.br/e-nao-sou-uma-mulher-sojourner-truth/
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história de vida, bem como a percepção a respeito de si, do mundo e da violência urbana na 

cidade. Dessa forma, a fala da adolescente era acolhida à medida em que era convocada para 

falar a partir dela (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014). Isso requer minimamente um 

engajamento da interlocutora para com a pesquisa, posto que falar de si é um processo de despir-

se.  

O Aldaci é uma unidade pequena quando comparada com outras unidades, por isso 

o número de salas disponíveis é restrito. Algumas vezes, tive dificuldades em conseguir sala 

por isso. Ao iniciar as entrevistas, apresentava-me como estudante e pesquisadora; informava 

o ñmotivoò dela ter sido chamada e que aquela participa­«o n«o iria influenciar nos seus 

respectivos processos judiciais. Em cada entrevista estava aberta ao inesperado, seja o silêncio, 

que às vezes surgia, seja a fala corrida, quase como asfixia. Além disso, não forçava uma 

ñcamaradagemò, era poss²vel ver uma tens«o no ar quando a adolescente chegava, mas que, 

quase sempre era quebrada no decorrer dos minutos, assim era possível perceber um certo 

vínculo afetivo sendo germinado. Esse modus operandi tem como base as pistas da confiança, 

da entrevista e do plano comum do ethos cartográfico (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014), 

manejos estes que proporcionam a produção de subjetividades ao retornar experiências vividas 

(KASTRUP; PASSOS, 2014). 

Além disso, expliquei que a entrevista se dava a partir da narração delas acerca de 

suas histórias, assim as perguntas seriam feitas a partir dos assuntos compartilhados 

(GERMANO; SERPA, 2008). A entrevista narrativa não se trata de um método engessado e 

generalista, permitindo que, de forma menos diretiva, as adolescentes fossem convidadas a falar 

abertamente, com o mínimo de interrupção possível, sobre suas histórias de vida. Após esse 

compartilhamento, algumas interroga­»es de ñcomo?ò, ñent«o?ò e ño que voc° pensaò foram 

feitas na tentativa de convidar as adolescentes a vagar por suas experiências (TEDESCO; 

SADE; CALIMAN, 2014). Portanto, as entrevistas aconteceram sob o manejo da cartografia, 

em que se acompanha a experiência e coemergência de si e de mundo, ou seja, os planos de 

experiência de vida e ontológica (TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014). 

O diálogo na entrevista assume seu aspecto intrínseco de intervenção, respondendo 

pelo acesso/construção da experiência. É preciso assumir que a fala do entrevistador 

não elicia um relato preexistente; ela atua, produz, modula  processo do dizer do 

entrevistado. Nesse sentido, dizemos que a entrevista não é um procedimento para 
coleta de dados, mas sim para a ócolheitaô de relatos que ela mesma cultiva. 

(TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014, p. 104-105) 
 

Quando informava que se tratava de uma entrevista em que as perguntas surgem a 

partir da própria narrativa, instantaneamente as adolescentes diziam que não saberiam fazer 

esse tipo de entrevista e pediam que fossem feitas perguntas para elas se sentirem mais 
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confortáveis em falar sobre si. Isso ocorre, sobretudo, pelo jogos de poder que operam nas 

unidades de privação de liberdade em que as entrevistas têm por fim a ressocialização narrada 

pela adolescente: não retornar ao crime, voltar a estudar, não fazer mais uso de substâncias 

psicoativas, dentre outros. A formalização disso é transcrita em relatórios e enviados para o 

juiz, que decide pela permanência ou término da medida socioeducativa. 

Mesmo quando não era feita nenhuma pergunta sobre determinados temas, 

automaticamente elas relacionavam suas vidas aos atos infracionais como um envolvimento em 

atividades criminais e/ou a facções criminosas. Esse entrelaçar com o que é esperado em 

entrevistas é comum no plano do dizer. Essas situações são geradas por múltiplos fatores 

históricos que atravessam os modos de subjetivação das interlocutoras, cabendo não reforçar 

essa narração unificadora e de subjetividades serializadas, por isso buscamos as singularidades 

e a reformulação do eco (TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014; SADE; FERRAZ; ROCHA, 

2014). Reflexo, sobretudo, dos jogos de poder e saber que produzem a adolescente a quem se 

atribui o cometimento de ato infracional.  

Com as adolescentes que apresentavam maior dificuldade em falar sobre si sem ter 

uma pergunta pré-dita, foi necessário fazer mais apontamos do que geralmente ocorre em uma 

entrevista narrativa, como perguntas mais diretivas. Todavia, isso favorecia um manejo criativo, 

pois as perguntas feitas eram um convite para que suas hist·rias fossem narradas. ñNa medida 

que o próprio dispositivo é voltado para fomentar abertura ao plano de forças, ensejando que 

entrevistado e entrevistador possam se vincular e compor com este plano, o dispositivo propicia 

que nos disponhamos a agir a partir da indetermina­«oò (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014, p. 

84). Nesse sentido, a sintonia alcançada nas entrevistas, possível pela abertura de ambas a 

comporem aquele momento, tornou ele singular em sua experiência e desobstruiu um canal, ou 

podemos dizer, construiu um canal comum no plano da experiência compartilhada. 

Algumas adolescentes, mesmo sem um vínculo prévio, já que se tratava de um 

primeiro encontro, narraram abertamente acerca de suas trajetórias imediatamente. Quase como 

solicitasse esse espaço de escuta nunca antes existente. Nesses casos, principalmente, 

acolhemos o que a entrevistada trazia, fazendo intervenções e desvios em momentos propícios 

(SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014). Além disso, quando possível, foram observados nas 

transcrições das entrevistas momentos de interrupções, pausas ou observações, posto que 

entendemos que a escuta acompanha a processualidade e que os fragmentos de sensações estão 

em vias de constituir novas subjetivações (TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014). 

Acredito que minha maior dificuldade foi a falta de vinculação com as 

interlocutoras. Elas se mostravam tímidas e com receio de falarem sobre si, outrora 
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intimidadoras. Por exemplo, em uma entrevista, uma adolescente perguntou com que roupa eu 

ia para a UFC; em outro momento, essa mesma adolescente foi amigável quando fui falar com 

seu responsável legal sobre a pesquisa, ela me deu um chocolate da caixa de bombons que havia 

recebido de presente. No mais, acredito que o medo de serem ñcaboetasò (algu®m que fala 

demais) e sofrerem retaliações pela possibilidade de comentarem determinados assuntos que 

talvez não pudessem, sobressaia. A respeito disso, os autores Sade, Ferraz e Rocha (2014, p. 

81) notam que ñtodo modus operandi da pesquisa é marcado por uma relação de desconfiança 

no que diz respeito aos v²nculos produzidos com (e no) campoò. 

Na tentativa de complementar as entrevistas já realizadas e por maior diálogo, 

optamos por um segundo momento, contudo, muitas delas já haviam sido liberadas; das dez, 

tive essa segunda entrevista apenas com quatro. Percebi que existia um maior vínculo com as 

adolescentes, traço da confiança que exige uma temporalidade para maior sintonia afetiva e 

engajamento (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014). Talvez, por isso, as interlocutoras que tiveram 

mais momentos dialógicos estejam mais presentes em transcrição e por vias afetivas na 

dissertação. Em suma, a entrevista narrativa acerca das trajetórias de vida, as quais anunciam 

os fenômenos psicossociais e seus atravessamentos subjetivos, permitem acessos às cenas10 

invisibilizadas, silenciadas e esquecidas pela lógica normatizadora. Logo, temos o acesso 

privilegiado de recortes das experiências das adolescentes. Evidenciamos que as cenas-

analisadoras apresentam um outro enunciado, inclusive para a produção do conhecimento 

(saber-poder-Subjetivação), pois emerge novos territórios existenciais (SILVA, 2008), assim 

como na dimensão interventiva por meio da experiência do dizer ao fazer as interlocutoras 

revisitarem suas próprias trajetórias. É, portanto, o traçado de um devir (TEDESCO; SALES; 

ROCHA, 2014). 

As narrativas das adolescentes tornaram-se um dispositivo em que cenas 

anunciavam diferentes níveis de diferença, produções de subjetividades, permitindo observar o 

agenciamento de opressões e privilégios no reconhecimento de adolescências - humanidades - 

desiguais. Dessa maneira, as cenas-analisadoras narradas pelas adolescentes foram 

apontamentos chave para compreender os atravessamentos e as implicações das dinâmicas da 

violência urbana nas trajetórias de adolescentes que residem em bairros marginalizados, mas 

que atualmente estão privadas de liberdade. 

O desejo pela vida foi/é algo que atravessa a narrativa das interlocutoras. São 

                                                   
10 Essas cenas são tomadas como analisadores, um nicho de acontecimentos que enuncia atravessamentos nas 

trajetórias de vida das adolescentes que, de certa maneira, estão interconectados sem negar suas singularidades 

(LOURAU, 1993). 
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histórias de sobrevivência, reinvenção, afetos e potência, apesar das desigualdades estruturais 

e estruturantes que moldam a forma como a sociedade lida com essas adolescentes, de terem 

suas vidas enquadradas em categorias de ñbandidasò e ñenvolvidasò. Pude ouvir e transcrever 

um pouco sobre os diferentes modos de re-existências que elas criativamente tensionam a partir 

da teimosia de continuarem vivas. Espero fazer jus a essa confiança. 

 

2.3.1. Participantes: histórias além das medidas 

 

As participantes desta pesquisa são adolescentes e jovens mulheres, possuem entre 15 e 18 

anos; elas são Loirinha, Pérola, Marta, Lorin, Japa, Chinesa, Paul, Lilian, Duda e Novinha. Ao todo, 

foram 10 adolescentes entrevistadas, sendo que com quatro delas houve dois momentos (Loirinha, 

Marta, Lorin e Japa). Os nomes utilizados são fictícios, sendo quase todos escolhidos por elas (Loirinha, 

Pérola, Marta, Lorin e Japa), somente as que foram liberadas antes do segundo momento tiveram seus 

nomes escolhidos pela autora. As entrevistas ocorreram entre abril e julho de 2019. Além disso, haveria 

um momento geral em agosto que seria com três adolescentes que ainda se encontravam na unidade, 

porém, por questões institucionais, somente Pérola participou e Loirinha passou na sala em que nos 

encontrávamos para dar um abraço. 

Aproveito este espaço para falar um pouco delas para além de seus atos infracionais 

e mostrar como nossas co-autoras, a partir de suas trajetórias, desestabilizam saberes e 

ñcobramò novas reformula­»es te·rico-práticas. Apresentamos linhas rizomáticas, 

questionamentos e problematizações mais do que informações, dizeres como linhas em 

devir (TEDESCO; SADE; CALIMAN, 2014, p. 116), os quais borram noções categóricas - 

homogeneizantes e essencialistas - tomadas como verdade, inclusive, por algumas vertentes da 

psicologia. Com esse ethos da entrevista sob o manejo cartográfico feminista, não silenciamos, 

costuramos devires (devir mulher, devir adolescente, devir envolvida, devir humano). Portanto, 

de forma rizomática, essas enunciações - denúncias - são desenhadas nas linhas a seguir. 

Inicio com a Loirinha. Jovem com 17 anos, mora com sua mãe e irmã, pude 

observá-la em algumas visitas e perceber o quanto a adolescente era atenciosa com sua família, 

sobretudo com sua irmã mais nova. Ela namora um rapaz que estava preso por tráfico de drogas; 

ele foi liberado há pouco tempo, mas como não são casados no civil, não pode ir visitá-la. Este 

rigor não existe nas unidades socioeducativas masculinas, afinal o controle da sexualidade da 

mulher é histórico e não ocorre apenas nessas instituições (BITTENCOURT, 2015). Ela conta 

que ele manda recados por sua mãe e assim conversam. Ele disse para a mãe de Loirinha que 

irá esperar por ela, que, por sua vez, se apega a essa ideia e à esperança de um futuro na 
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ñliberdadeò. 

É perceptível o desejo da adolescente pela liberdade. Em diferentes momentos, ela 

disse que sairá do Aldaci para mudar, n«o s· de endere­o, mas de ñestiloò de vida. Em outros 

momentos, durante as entrevistas, ela chegou a se emocionar, contando que sofreu várias 

amea­as de morte e, v§rias vezes, repetiu a fala ñeu vou sair daqui pra viverò. Sua trajetória é 

atravessada por violações de direitos básicos e pela violência precocemente. Devido a essas 

ameaças, ela teme não conseguir essa mudança ou permanecer viva. 

Enquanto falava sobre sua história, ela compartilhou sobre sua perspectiva de 

futuro. 

Só que quando eu sair daqui eu quero me mudar porque todo mundo sabe onde eu 

moro. Não quero sair daqui só para morrer não! Tenho que mudar! Mas a questão não 

é só me mudar não, é não me envolver mais. Não adianta me mudar e me envolver de 

novo. Aí vai adiantar de que? Vai adiantar de nada. (LOIRINHA, 2019) 
 

Segundo ela, tudo poderia ter sido diferente em sua vida, caso sua família tivesse 

recebido ajuda, principalmente de seu pai, que não tem contato algum com ela. Esse retrato é 

de mais uma família, assim como da autora, monoparental. Não é de hoje que a responsabilidade 

da vida de uma crian­a ñ®ò da m«e, sendo comum o desaparecimento do pai. O que tem 

corroborado, cada vez mais, com a feminização da pobreza e a precarização da vida das 

mulheres brasileiras, sobretudo as afrodescendentes (CARNEIRO, 2011). Por isso, quando 

falamos de pobreza, falamos também do gênero e da raça, imbricadas a esse processo de 

subordinação e impossibilidade de mudança ou de ascensão social dessas mulheres. Reflexo da 

cultura patriarcal colonialista estruturante da sociedade brasileira, que regulariza por diferentes 

tecnologias a sexualidade feminina (BARATA, 1999; BITTENCOURT, 2015; 

NASCIMENTO, 2016). 

Loirinha continua sua narrativa, falando que não teve adolescência: ñEu não tive 

adolescência não, mulher! Se eu tive, eu nem me lembroò, essa foi a resposta da Loirinha 

quando eu sugeri iniciar a segunda entrevista falando sobre a sua adolescência. Então perguntei 

o que ela queria dizer, a mesma disse: ñNum tive não. Nunca fui de tá brincando de boneca não. 

De tá... de nada. Pra falar verdade eu nem lembro da minha adolescência. Só me lembro dos 

meus dezesseis anos pra c§ò. Para ela viver o que consideram a adolescência seria então ñacho 

que não se envolver né? Aproveitar a adolescência. A minha tá todinha aqui dentroò (Loirinha, 

2019). 

Outra adolescente retratou como foi sua adolescência ao vivenciar ida e voltas para 

o Aldaci, também trouxe um sentido de adolescência perdida ao ver que fugia de uma 

representação entre casa, escola e família. Contudo, entendia que de onde via, aquela forma de 
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viver era normalizada. Em suas palavras: 

porque mermo quando eu tava no tráfico eu também num me dedicava só pro tráfico 
não, eu vivia normal, igual uma adolescente normal, só num estudava.[...] Eu jogava 

bola, ia pra praia e jogava bola, monte de coisa, saía com a galera. [...] É normal, pra 

mim é normal, porque é a merma coisa, só mudou porque agora... antes eu traficava. 

(MARTA, 2019) 

 

Percebi, dessa maneira, que a adolescência, como narrada por nossas interlocutoras, 

rompe a percepção universalista, hegemônica e naturalista que agencia uma suposta forma de 

passar e ser adolescente que autores da psicologia social denunciam a partir da percepção da 

adolescência como construção histórica (COIMBRA, BOCCO, NASCIMENTO, 2005). Sendo 

ela não somente plural, mas como um momento que pode não ser vivido por todos os sujeitos, 

sendo que as que se reconhecem dentro dessa experiência não necessariamente vivenciam essa 

adolescência glamourizada e retratada como melhor período da vida. 

A respeito disso, o conceito hegemônico da adolescência é entendido como um 

período de transição entre a infância e a fase adulta, noção respaldada por saberes científicos - 

especialismos (PINHEIRO, 2018), sobretudo pelos saberes ñpsisò (SCISLESKI; CAETANO; 

GALEANO, 2015). Algumas psicologias têm contribuído com essa re-produção universalista 

do que são entendidas como etapas da vida dos seres humanos, reforçando, por sua vez, 

subjetividades capitalistícas (PAIVA; OLIVEIRA, 2015). Propomos romper com tal 

naturalização representacional em idades, entendendo a vida e suas nuances como complexos 

e heterogêneos. 

Dessa maneira, é importante entender o ideal capitalístico como um sistema 

econômico que normatiza e universaliza uma forma de ser e passar pela adolescência. Segundo 

Guattari e Rolnik (2007), os processos de subjetivação são modelados pelo capitalismo - 

individualizador e produtor de agenciamentos dominantes - para assegurar sua re-produção. 

Sob influência da premissa transicional (infância-adolescência-juventude- adulto), as 

instituições, a serviço dessas subjetividades capitalísticas e preocupadas em docilizar e 

direcionar esses corpos para o mercado de trabalho, ficam encarregadas de massificar e 

homogeneizar as subjetividades para fins de governamentalidade (GONZÁLEZ; 

GUARESCHI, 2014). A governamentalidade, a partir do biopoder, que, por sua vez, busca 

exercer o controle sobre os indivíduos e populações, consiste em controlar e direcionar 

potencialidades por meio de um conjunto de práticas sócio-institucionais operadas por 

tecnologias de poder (FOUCAULT, 2012). 

Nas categorias biologizantes e psicologizantes, são enquadrados qualidades e 

defeitos que constroem a ñidentidade adolescenteò, portanto, ® a partir dessa perspectiva 
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padronizada que um conjunto de leis e formas de cuidados, historicamente, sofrem mudanças 

justificadas na ideia de um melhor desenvolvimento identitário (COIMBRA; BOCCO; 

NASCIMENTO, 2005). Assim, as políticas públicas acabam não alcançando todos os sujeitos, 

ao reiterar a identidade hegemônica adolescente, promovendo exclusões e segregações, a 

exemplo dos ñjovens de projetosò e ñjovens da periferiaò (NOVAES, 2006). 

As narrativas da Loirinha e Marta denunciam que a identidade adolescente/jovem 

está ligada à produção de massa, serializada, registrada e modelada por uma subjetividade 

dominante que instaura processos de individuação (GUATTARI; ROLNIK, 2007). Dessa 

forma, aquelas que não se encaixam nesse modo de vivenciar a adolescência estão passíveis de 

serem vistas como um problema social, sobretudo adolescentes pobres, por sua condição de 

pobreza (SCISLESKI et al, 2017). Estas pessoas acabam por serem alvos das instituições 

direcionadas para corpos ñdesviantesò e ñtransgressoresò, como a FUNABEM, posteriormente 

FEBEM e, atualmente, unidades socioeducativas, com o objetivo de exercer controle social e 

corretivo (COIMBRA, 2001a). 

Marta chega ofegante na sala para a entrevista, estava jogando futebol, diz que há 

muito tempo não tinha essa atividade na unidade devido a um desentendimento entre as demais 

adolescentes e o educador físico do CSABM. Após explicar o motivo dela ter sido chamada, 

ela aceita participar da entrevista, pedindo apenas que não se prolongue muito e que eu faça 

perguntas, pois ela tem dificuldades de falar livremente sobre si. A adolescente possui 16 anos, 

inicia a entrevista brincando por não saber o que falar de si, em suas palavras: ñFa­o nada, vou 

botar que? Que vendo droga é? Eu moro com a minha mãe, meu padrasto, meu irmãozin e a 

minha irm«. Fa­o nada da vida n®, s· é [risos] vendia droga. Mas quando sair daqui eu... vou 

ficar sossegada, estudar... que mais?ò (MARTA, 2019). 

Marta morava com sua avó, mas, devido aos conflitos territoriais na cidade e sua 

inserção no tráfico de drogas, teve que se mudar para a casa de sua mãe. Apesar de ambas 

residirem no mesmo bairro, há uma demarcação simbólico-territorial imposta pelas 

organizações criminosas que disputam o mercado de drogas no bairro, sendo ecos da violência 

que atravessam gerações de famílias que residem nas periferias de Fortaleza (PAIVA; 

FREITAS, 2015). 

Assim como muitos jovens de bairros pobres, seu sonho é ser jogadora de futebol, 

fato que levou ela a escolher seu nome fictício para esta pesquisa. Contudo, ao precisar de 

dinheiro e não querer pedir sua mãe, por ela depender financeiramente do companheiro e terem 

apenas o sustento b§sico, Marta ñescolheuò outra estrat®gia: o tr§fico de drogas. Segundo ela, 

olhar cotidianamente pessoas vendendo e conseguindo dinheiro com o tráfico de drogas 
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contribuiu para que ela fizesse o mesmo. O acesso precoce às drogas, ao tráfico, grupos 

criminosos e homicídios, bem como a evasão escolar (todas as adolescentes estavam sem 

estudar antes de serem apreendidas) tem sido colocado como fator que contribui para a coptação 

da mão de obra das adolescentes. 

Chinesa é a próxima a compor esse mapa de apresentação. No dia da entrevista, ela 

entrou na sala e me perguntou do que se tratava aquela conversa, ao responder que era para uma 

entrevista sobre sua hist·ria, ela disse: ñvixe, tenho muita história pra contarò. E realmente 

tinha. Desde que sua m«e ganhou um apartamento no ñPrograma Minha Casa, Minha vidaò, na 

região da Grande Messejana, em Fortaleza, a família se mudou. Contou que passou a morar 

sozinha no apartamento por conta de sua mãe e irmão não se adaptaram ao local. Por isso, eles 

voltaram a morar na antiga casa com o padrasto dela. 

Chinesa se mostrou muito comunicativa, abertamente contou um pouco sobre sua 

trajetória de vida, sobretudo a partir dos seus relacionamentos amorosos com rapazes e 

mulheres e como isso estava entrelaçado às suas vivências no tráfico de drogas. Após sua 

inser­«o em atividades il²citas, conta que ñescapouò de perder a vida e ser ñpresa11ò in¼meras 

vezes. Sua adolescência foi/® ñcheia de momentos babil¹nicosò, como costuma se referir aos 

momentos de diversão e perigo. 

Sua trajetória é marcada por complicações com policiais, em diversos momentos 

durante sua trajetória, ela foi vítima de ações truculentas, ostensivas e ilegais por parte de 

policiais, tais questões serão abordadas no tópico referente à violência policial. Também falou 

que teve que se reinventar todas as vezes que se mudava devido às dificuldades que enfrentava 

nos territórios por conta das nuances do mercado ilegal de drogas, principalmente com a polícia 

ñemba­andoò (dificultando), o mercado il²cito das drogas. 

Lilian, Duda e Novinha foram as adolescentes que menos tive acesso, já que se 

mostraram mais retraídas ou preocupadas, afinal era uma pessoa desconhecida querendo saber 

sobre assuntos delicados. Por estarem em medida de internação provisória, foram liberadas e, 

por isso, não foi possível ter um segundo momento de entrevista. Duda narrou sobre as ameaças 

que ela e sua mãe sofreram de pessoas de facções rivais, devido ao seu pai e irmão serem de 

uma facção específica. Essas ameaças são, sobretudo, por áudios em redes sociais. Já Lilian 

contou que enquanto criança, viu pessoas usando e vendendo drogas rotineiramente, então aos 

                                                   
11 Utilizo a palavra presa pelo fato das adolescentes assim se referirem quando são apreendidas ou estão privadas 

de liberdade nas instituições socioeducativas. Apesar delas saberem que o Aldaci não é um prisão, sentem-se como 

se estivesse em uma devido à estrutura semelhante, outrora por considerarem estarem presas, no sentido de 

privação de liberdade, sem necessariamente isso ser associado a instituição prisional. 
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dez anos passou a usar e vender substâncias psicoativas. Em suas palavras: ñAí depois disso, 

eu continuei ainda estudando as coisas. Aí eu vi as coisas erradas, aí pronto, comecei a fazerò 

(Lilian, 2019). Mais uma vez, aparece como ponto conector dessas trajetórias a exposição 

precoce à violência e às drogas. 

Lorin e Paul são adolescentes que me chamaram atenção por suas narrativas, ambas 

em suas falas trouxeram uma certa inquietação quanto ao público desta pesquisa (adolescentes 

e jovens mulheres). Apesar de previamente ter escolhido o Aldaci por ter acesso às adolescentes 

do gênero feminino, deparei-me com jovens que não se identificam com o gênero designado ao 

nascer e, não necessariamente com o gênero oposto, borrando a fronteira da sexualidade 

dicotômica (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013). Isso possibilitou problematizar a 

possível categorização cristalizada que poderia estar no início da pesquisa. Acredito, que esse 

ñchocalhoò foi fundamental para ampliar as discuss»es aqui apresentadas. 

Lorin usava o pronome masculino para referir a si, por isso perguntei se preferia ser 

reconhecido no masculino ou feminino, respondendo: ñÉ. depende do momento. Muitas vezes 

é masculinoò (Lorin, 2019). Entendi, então, que Lorin transita entre as características do 

masculino e feminino como estratégia de sobrevivência e que isso não limita sua existência. 

Por exemplo, quando ele anda na rua com roupas masculinas, é parado pela polícia, quando 

estes são agressivos com ele, anuncia ser uma menina para escapar da possível violência 

policial. Enquanto Paul usou o artigo masculino em quase toda a entrevista ao falar de si. 

Inclusive, ao se apresentar, usou uma vers«o de seu nome socialmente inscrita no ñuniverso 

masculinoò, por exemplo: Paula, apresentou-se como Paulo (exemplo com nome fictício). 

A sexualidade e gênero, interconectados pela violência urbana nas trajetórias de 

vidas de Lorin e Paul, desnaturalizam a noção de gênero, portanto, essa diferenciação, fluidez 

e uma certa performatividade, outrora mais inscrita no universo masculino do que no feminino, 

permite supor que há uma certa internalização dos machismos e percepção de seus modos de 

subjetivação voltados para uma ñmasculinidade hegem¹nicaò (CONNELL; 

MESSERSCHMIDT, 2013) que se relaciona com a violência urbana. Essa formulação ocorre 

a partir de recortes específicos em que falam sobre relacionamentos amorosos, 

comportamentos, estética do corpo, roupa e posicionamento diante de situações específicas, tais 

como ter dinheiro para chamar a menina para sair e pagar a conta e, também, tentar manter um 

certo controle sobre características e comportamentos de suas companheiras. 

Lorin e Paul ora subvertem, ora desconstroem os papéis sociais hegemônicos do 

sexo, sexualidade e gênero na sociedade, por isso entendemos essa fluidez como nonbinary 
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gender12 e de forma a respeitar isso, tentarei não categorizar nos artigos feminino ou masculino, 

contudo, optamos o artigo definido masculino ñoò por eles se sentirem mais confort§veis. Al®m 

disso, entende-se que um estudo mais amplo deve ser feito sobre a relação da violência urbana, 

gênero e performatividade, o que não cabe ser feito nesta pesquisa. 

Sobre Lorin, durante a entrevista este apresentou dificuldades de desconectar a 

percepção de si, sua vida e de sua inserção em atividades criminais. Logo no início não sabia o 

que falar, por isso perguntou ñDeixa eu ver aquié N«o, eu vou falar como tudo come­ou pra 

eu vir parar aqui. Pode ser?ò (LORIN, 2019). Quase todas as adolescentes tiveram a mesma 

dificuldade de desvincular os atos infracionais cometidos e a percepção de si, como se fosse 

dif²cil se enxergar al®m do ñcrimeò. Assujeitamentos que constituem linhas de for­a e de poder 

que interpelam as interlocutoras, portanto, concorrem para que intersubjetivamente elas 

internalizem a figura de bandida. Sobre esse fato, de acordo com Butler (2017), a sujeição 

consiste em um processo de duas vias, tornar-se subordinado pelo poder e tornar-se sujeito. 

Tratarei com mais detalhes essa relação de assujeitamento e constituição de si mais adiante. 

No ato da pesquisa, Paul havia feito a pouco tempo 18 anos. Quando começou a 

falar de sua vida, com tom de ressentimento, contou que foi difícil por ter saído de casa com 

onze anos. Paul compartilhou um pouco sobre sua vida, contou que vivia em várias casas, às 

vezes morava só ou com companhia de amigos e/ou namorada, outras vezes residia com seu 

pai. Teve uma filha aos 15 anos, que, atualmente, tem três anos, sendo cuidada por seu genitor. 

Inicialmente, trabalhava vendendo fruta na feira e ajudava sua mãe financeiramente. 

Atualmente, trabalha vendendo pastilhas em coletivos e pretende voltar a essa atividade quando 

terminar sua medida socioeducativa. 

O trabalho infantil é uma realidade que cerca a infância e adolescência de vários(as) 

brasileiros(as) pobres, ora para ajudar financeiramente no sustento de casa, ora para manter o 

próprio sustento. Algumas outras adolescentes, antes de praticarem atos infracionais, exerciam 

alguma atividade laboral informal, a saber: vendedora de frutas, cabeleireira ou cuidar de 

crianças. As que não exerciam atividade laboral ficavam em casa cuidando de seus irmãos(ãs) 

mais novos(as). Apenas uma relatou que fez um curso em seu bairro, as demais informaram 

que não sabiam sobre atividades educacionais ou profissionalizantes além da escola. No mais, 

algumas informaram que suas mães eram beneficiárias do Bolsa Família por terem filhos 

estudando e serem de baixa-renda. Suas genitoras, em geral, eram chefes de família, exerciam 

                                                   
12 ñNonbinary genderò ® um termo usado para se referir aos g°neros que s«o visto como algo entre ou al®m do 

ñg°neroò bin§rio (mulher e homem) e podem incorporar elementos sociais visto tanto como masculino, quanto 

feminino (RICHARDS et al, 2016) 
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trabalhos como domésticas, faziam bicos de costura ou, aquelas que estavam acompanhadas, 

dependiam financeiramente de seus companheiros. 

Para além da questão do trabalho infantil ser proibido, devendo ser dever do Estado 

e da Sociedade Civil garantir bem-estar social desse público, jovens pobres estão 

frequentemente expostos(as) à precariedade de ofertas de emprego, ficam a mercê de trabalhos 

informais e ilegais (CIDADE; SILVA, XIMENES, 2016). Relações sociais são fragilizadas, o 

que, por sua vez, impulsionam esse segmento populacional a enxergar o crime como 

oportunidade de superação da condição de pobreza (SOUSA, 2019). 

É, tinha um cara lá que chamou meu irmão pra vender droga, meu irmão mais velho. 

que era da vida certo, não quer essas coisas não. meu irmão não quis, ai eu pensei 

assim ñse meu irm«o n«o quer, eu vou aproveitar essa oportunidadeò. Que era pra 

ganhar dinheiro. ai eu ñei menino, bota eu no lugar dele. Ele n«o vai quererò. Ai ele 

pegou e me colocou. Pronto. (LORIN, 2019) 

 

Todavia, há uma racionalidade que faz esperar que mesmo que esses jovens pobres 

não venham a cometer crimes, estejam propensos a isso, fazendo com que dispositivos 

tecnológicos sejam acionados, como o da periculosidade, o qual corrobora para a construção de 

pol²ticas p¼blicas de controle coercitivo e n«o de garantias de direitos (COIMBRA, 2001a). ñ£ 

o criminoso pobre, que vive no processo de sujeição criminal, o grande objeto dos projetos de 

óressocializa­«oôò (TEIXEIRA, 2015, p. 126, grifo do autor). 

Japa, outra interlocutora, ao contrário das demais adolescentes, que iniciaram 

falando sobre suas primeiras atividades no tráfico de drogas ou na prática do roubo, contou 

como teve que aprender a sobreviver por conta da intolerância religiosa imposta por sua mãe 

ao descobrir seu relacionamento amoroso. A m«e da adolescente ñsugeriuò que a adolescente 

fosse morar com um rapaz com quem ela namorava na época, logo após descobrir que Japa 

ñperdeuò a virgindade (ñdignidadeò) com ele, por isso n«o a queria mais em casa. Em suas 

palavras: ñEla foi e chegou pra ele e conversou, disse que tava sabendo e ele tinha que dar um 

jeito de me colocar em uma casaò (Japa, 2019). 

A narrativa de Japa e de outras interlocutoras apresentaram a instituição religião, 

mesmo que de diferentes maneiras, como uma forte presença de controle moral das famílias. A 

religião e sua estrutura de controle têm como um de seus mecanismos reguladores da moral a 

sexualidade. Essa rela­«o de poder tamb®m ocorre na unidade socioeducativa, ñfeminizadaò e 

com forte presença de pessoas representando igrejas evangélicas e, às vezes, católicas. Foi 

informado que essas institui­»es ñocupamò o tempo das adolescentes durante o domingo. Isso 

demonstra, dessa maneira, a presença disciplinar do Estado e da religião nos processos 

institucionais e intrafamiliares. 
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Nesse sentido, em diálogo com Foucault (1995), a religião é entendida como uma 

tecnologia de poder subjetivo e de controle de condutas.  Segundo o autor, desde o século XVI, 

com o desenvolvimento da sociedade moderna e, consequentemente, as novas relações 

mercadológicas, o Estado exerce uma nova forma política de poder, a qual se atualiza da 

soberania e do poder disciplinar à biopolítica (FOUCAULT, 1995). A gestão da vida, por meio 

de modernas tecnologias operativas, age de modo a gerir e a controlar multiplicidades. A 

sexualidade é, portanto, um regulador ontológico do reconhecimento humanitário e, 

historicamente, tem sido acionada por diferentes instituições13. 

O Estado, para Araújo (2006, p. 58) 

(...) é um efeito de práticas de governo, cuja história tem uma genealogia que remonta 

a práticas do poder pastoral. [...] somos governados tem um pano de fundo que é a 

história de poderes políticos, de saberes com uso político, e que a soberania é um 

efeito da necessidade de governar a conduta, o comportamento, o modo com se 

produz, como se troca, como se vive. 

 

De acordo com Foucault (1995), o Estado pode ser considerado uma matriz 

moderna de individualização e, atualmente, opera uma remodelação do antigo poder pastoral 

exercido pelo clero com a nobreza. Afinal, ñgovernoò e religi«o est«o interconectados 

historicamente nos controles de condutas. Esse poder pastoral age como uma tecnologia que 

molda, individualiza e controla por meio de aparelhos institucionais e mecanismos de poder. O 

poder, sendo ele fluído, é exercido nas relações socioeducativas e na família, por exemplo. Ele 

existe em ato, assim como, também, se inscreve em campos difundidos ou em estruturas 

ñpermanentesò (FOUCAULT, 1995). Age sobre e nas a­»es, inclusive a partir da sexualidade, 

como é visto nos paradigmas da maternidade, heterosexualidade compulsória, dentre outras que 

nossas participantes anunciaram. 

Retornando para a trajet·ria de Japa, ap·s um tempo ñcasadaò com esse jovem, ela 

separou-se dele por, aparentemente, ele usar drogas pesadas e ter sofrido durante o 

relacionamento com ele, todavia n«o entrou em detalhes. Como ela n«o ñpodiaò retornar para a 

casa de sua genitora, foi morar de favor em diferentes casas de amigas. Em um determinado 

momento de sua trajetória, ela contou que dividia uma casa com algumas outras adolescentes; 

enquanto elas eram profissionais do sexo, Japa vendia drogas na mesma esquina à noite. 

Japa é uma menina mais tímida; tive a oportunidade de conseguir um segundo 

momento de entrevista com ela. Em ambos os momentos, ela mostrava um pouco de 

                                                   
13 Nas palavras de Foucault ñse pud®ssemos chamar de óbio-hist·riaô as press»es por meio das quais os movimentos 

da vida e os processos da hist·ria interferem entre si, dever²amos falar de óbiopol²ticaô para designar o que faz com 

que a vida e seus mecanismos entrem no domínio dos cálculos explícitos, e faz do poder-saber um agente de 

transforma­«o da vida humanaò. (FOUCAULT, 1998a, p. 134) 
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constrangimento ao falar sobre sua vida, acredito que, por isso, em quase todos os momentos 

das entrevistas ela falava em tom baixo e, quase sempre, olhava para baixo. Sua história de vida 

é marcada por dificuldades, violências e abandonos. Essa trajetória também expõe a falha 

legislativa e social em cuidar da infância e juventude, proposta pelo Estado de Bem-Estar Social 

nas democracias Latino-americanas (CARNEIRO, 2003). 

[...] emergem outras formas de sociabilidade e conflitualidade nas cidades ocidentais, 
principalmente nas latino-americanas, com enfoque em uma nova morfologia em 

problemas sociais [...] aumento de processos de exclusão social, fundamentados na 

desigualdade de renda, nos quais um dos efeitos é a expansão das práticas violentas, 

seja na resolução de conflitos ou como estratégia de aquisição de bens materiais 

(PAIVA; FREITAS, 2015, p. 118). 

 

Assim, como Japa, Marta e Loirinha, Pérola é outra adolescente que recorreu ao 

tráfico de drogas quando precisou de dinheiro para ajudar a família. Ela tem 17 anos e tem uma 

filha recém-nascida que está sendo cuidada pela sua mãe, a avó da criança. Nos dias de visita, 

a mãe e avó de Pérola levam sua filha para que ela possa ter um pouco de convívio com a 

mesma. Em uma dessas visitas, pude ver a bebê e como ainda era pequenina, então pensei sobre 

o tempo que Pérola está perdendo longe de sua filha: primeiro passo, palavra e dente que troca, 

nada disso ela acompanha presencialmente. Outra coisa que me afetou foi saber que desde nova 

essa bebê se alimenta de mingau de Mucilon, já que Pérola não pode amamentá-la. Tão nova e 

já sofre privações. 

O ECA prevê que a instituição socioeducativa deve dar condições e manter, em 

casos excepcionais, o convívio de uma mãe com o/a filho/a, apesar de não deixar muito evidente 

como isso deve acontecer. Recordo, da época em que fui estagiária do Aldaci, que, nesses casos, 

o juiz da 5ª vara de Fortaleza liberava as adolescentes antes delas terem bebê. Especificamente, 

P®rola foi apreendida dias antes de ter sua beb°, foi ao hospital apenas para ñparirò e entregar 

sua filha para os cuidados de sua avó. Desde então, está privada não somente da liberdade, mas 

de vivenciar a maternidade. 

A adolescente conta sobre sua trajetória. Em sua adolescência, cuidava da mãe, que 

fazia uso problemático de drogas e traficava, demonstrando que, ao mesmo passo que precisava 

ñmanter a casaò, passou a traficar tamb®m. Em muitos momentos, Pérola narrou que sua própria 

mãe pegava suas drogas e tinha que fazer ñcorresò para poder recuperar o dinheiro. Fazer esses 

ñcorresò significava conseguir mais drogas e vender rapidamente para poder pagar a quem 

distribuía o material. Mesmo com sua avó pedindo, Pérola não quis ir morar com ela e, desta 

forma, ñabandonarò sua m«e. Mesmo com todas as dificuldades que passou, ela preferiu estar 

com sua genitora. 

Minha mãe passou três anos no crack. Minha mãe ficou.. surtou um pouquinho. 
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Graças a Deus, como eu pedi a nossa senhora de Fátima, ela me mostrou o que pedi a 

ela, que foi, que se ela tirasse minha mãe dessa vida, ia todos os anos no 13 de maio... 

é tanto que não fui ontem porque tô aqui, que todo ano eu ia pra procissão dela. E eu 

consegui, graças a Deus minha mãe se libertou do Crack. Eu via minha mãe fumando 

Crack na minha frente. Isso me doia muito, eu chorava dia e noite. Emagreci muito 

porque eu só comia da minha mãe, eu não comia comida de ninguém. Eu não comia, 

é tanto que eu passava o dia todim com fome. Eu não gostava de comida de vizinho. 

É tanto que eu ia atrás da minha mãe no meio das.. dá Babilônia.. ela me batia muito 

quando tava drogada, só que eu nunca levantei a mão pra minha mãe. Independente 

do que ela fez comigo. Eu sofri muito, dizia pros irmãos que não era pra vender droga 
pra ela  e eles me considerava. Eles dizia que ia ligar pra mim e ela naquela paranóia, 

pegava e voltava pra casa. É tanto que eu já tinha muitos, muitos, muitos prejuízos. 

Eu guardava a minha droga no canto, ela ia e pegava, eu me acordava de manhã e não 

via. Ai quando eu ia atrás dela, ela tava broxa no meio do mundo. Mas mesmo assim, 

eu não dava nela, eu não fazia nada com ela. Só pedia força a Deus e Deus me ajudou. 

(PÉROLA, 2019) 

 

Um dos pontos anunciados por Pérola, a partir de sua trajetória, trata-se da 

naturalização da violência urbana: a venda de drogas, os assassinatos e as dificuldades 

financeiras que culminaram em práticas ilícitas como meio de conseguir subsistência. Dois 

pontos - transgeracionais - são centrais em sua trajetória: o uso abusivo de drogas de sua mãe e 

aprisionamento dela, também por tráfico de drogas, bem como a inserção criminal de seu pai, 

um dos responsáveis pelo tráfico onde mora. Fica evidente que sua trajetória marcada pelo 

abandono estatal tem início antes mesmo de Pérola nascer, quando seus pais foram 

negligenciados pelo poder público, seja por falta de cuidados de saúde ou por falta de 

oportunidades empregat²cias, condi­»es comuns a quem reside em favelas. ñEssas pessoas 

presenciam e repercutem histórias que se repetem, criando circuitos relacionais entre os que 

vivenciam práticas comuns e enunciações de experiências e ideias compartilhadas e 

construtivas de um lugar ómarcado pela viol°nciaôò (PAIVA; FREITAS, 2015, p. 120). 

A mãe dela ficou mais de um ano presa por crime de tráfico de drogas, sendo 

recentemente liberada e indo visitar sua filha no Aldaci semanalmente. O companheiro de 

Pérola também estava preso e também foi liberado recentemente. Contudo, por não serem 

casados legalmente, ele não pode visitá-la na unidade. Eles possuem um bebê, razão pela qual 

P®rola informa n«o querer voltar a estar ñenvolvidaò, pois n«o quer que seu beb° cres­a vendo 

o que ela viu a partir do uso problemático de drogas de sua mãe e, assim, acabe por seguir o 

mesmo caminho. Nesse caso, a maternidade pode ser problematizada, se de um lado ela pode 

ser vista como um fator protetivo para Pérola, se pensarmos que a adolescente não se colocará 

da mesma maneira em risco; por outro, ao término da medida, dependendo da rede de proteção 

que ela tem, a maternidade será mais uma responsabilidade para a jovem e, desse modo, pode 

corroborar para o retorno de atos ilícitos como aconteceu quando precisou do enxoval. Vale 

ressaltar que não estamos reforçando o estigma feminino de cuidado ou romantizando a 
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maternidade, apenas fazendo análise de suas palavras. No caso de Paul, por exemplo, o 

sentimento de cuidado e mudança não surgiu com a mesma intensidade quando engravidou, e 

isso n«o o torna menos ñm«e ou paiò. 

A forma como a trajetória da interlocutora é marcada pela violência contribuiu para 

a sua banalização e para a falta de perspectiva de futuro diferente de seus pais. Está gritante na 

vida da Pérola, assim como nas trajetórias das demais interlocutoras, a ausência de políticas 

públicas assistenciais, de saúde, educacionais e afirmativas. Cadê o Estado-saúde, Estado-

educação, Estado de bem-estar social? ECA? ñConstitui­«o cidad«ò? 

As trajetórias das interlocutoras são marcadas pelo abandono e por uma 

precarização maximizada (BUTLER, 2015). São atravessamentos que marcam a corpos de 

adolescentes que se destina o Livro II do ECA (PAIVA; OLIVEIRA; COLAÇO, 2019), 

constituindo adolescências forjadas na desigualdade social e pela sujeição destas à percepção 

de futuras bandidas. A respeito desses atravessamentos precoces, Novaes (2006) salienta alguns 

marcadores sociais que contribuem para a produção de desigualdades e, acrescentamos 

também, para as discriminações. Segundo a autora (2006), a desigualdade de classe seria a 

maior perpetuadora das diferenças, argumentando que a inserção na escola e mercado de 

trabalho está relacionado a essa estrutura classista. Além disso, gênero e raça são outros dois 

recortes que influenciam nas possibilidades de viver a juventude, assim como o local em que 

vivem (cidade grande x cidade pequena; campo x cidade; periferia x não periferia). Dessa 

forma, os marcadores sociais de classe, gênero, raça e território limitam as possibilidades de 

ascensão social de jovens e operam na produção do mosaico do que pode ser chamado de 

juventude brasileira. No entanto, assim como Audre Lorde (1984), entendemos que não existe 

hierarquia de opressão, mas que, os privilégios e opressões atuam de formas indissociáveis na 

produção das diferenças e das desigualdades. Portanto, nem classe ou raça está no centro das 

opressões, elas atuam interconectadas nas produções discursivas destas e atingem 

singularmente os sujeitos que são atravessados por um ou mais eixo de subordinação 

(CRENSHAW, 2002). 

É possível tecer - rizomaticamente - as linhas que interligam as trajetórias de vidas 

das interlocutoras, cenas que conectam uma rede de abandono, violações e violências. Das dez 

adolescentes que participaram da pesquisa, oito se autodeclararam pardas ou negras (Loirinha, 

Marta, Lorin, Paul, Japa e Lilian), uma adolescente se reconhece como branca (Pérola) e uma 

se reconhece como indígena (Chinesa). Constituem segmentos historicamente marginalizados, 

jovens pobres. Relataram que ainda na infância foram convidadas a participar de atividades 

criminais ou presenciaram pessoas fazendo e, dessa forma, participaram também. 
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Um primeiro ponto a ser exposto, trata-se do local de moradia dessas adolescentes 

e como ele, conectado a diferentes eixos de subordinação, dialoga com pobreza, ausência de 

políticas sociais, falta de oportunidades, trabalho infantil, exposição precoce à violência, às 

drogas e as facções. Trazemos duas imagens que ajudam a ilustrar a conexão dos efeitos 

colaterais citados. 

 

Figura 3: Distribuição espacial dos homicídios de adolescentes (10-19 anos) em Fortaleza no 

ano de 2018 

 

Fonte: Cada vida importa: segundo relatório de 2018 

 

Essa imagem mostra a distribuição espacial dos homicídios em Fortaleza em 2018. 

Segundo o relatório do Comitê Cearense Pela Prevenção de Homicídios na Adolescência 

(CCPPH), os locais com menores Índices do Desenvolvimento Humano (IDH) e com menores 

investimentos públicos são os que têm maiores taxas de homicídios, ao contrário do que ocorre 

com as zonas em que residem pessoas com maior poder aquisitivo (CEARÁ, 2019). O índice 

de violência letal intencional, sobretudo o IHA, parece ter efeito dominó, pois a cada ano 

continuam a cair corpos - mortos - no mesmo lugar. Como destaca Hilário (2016), nas periferias 

do capitalismo, o Estado penal se faz presente em detrimento do Estado de garantia de direitos. 

Segundo Diógenes (2011), a natureza das metrópoles produz lugares bem definidos para 

sujeitos ricos e pobres; a categorização de periferia não é fixa, ela é evidenciada onde há 

ausência estatal provedora e protetora de direitos sociais e forte presença do Estado Penal. 
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Segue, sobretudo uma circunferência, a periferia do centro burguês. 

 

Figura 4: Distribuição espacial dos bairros em que a interlocutoras residem 

 

Fonte: Elaboração da autora 

A segunda imagem refere-se à distribuição territorial em que as adolescentes 

residem, sete em Fortaleza (Cais do Porto, Benfica, Serrinha, Genibaú, Barroso, Conjunto 

Palmeiras e Pedras) e outras três na região metropolitana de Fortaleza, Caucaia14. É possível 

perceber que as adolescentes residem no mesmo espaço territorial com elevados índices de 

homicídios. Esses mesmos territórios são os mais afetados, com redução de investimento 

público em políticas sociais, mas com incremento do policiamento ostensivo, demonstrando, 

assim, a prioridade orçamentária do Governo do Estado do Ceará e da Prefeitura de Fortaleza 

(CEDECA, 2019). Tal processo é chamado por Wacquant (2007, 2008) de penalização da 

pobreza dos ñcriminosos em potenciaisò. 

Essa pol²tica chegou a tal ponto que a ñguerra contra a pobrezaò foi substitu²da por 

uma guerra contra os pobres, transformando em bodes expiatórios de todos os grandes 

                                                   
14 Como já destacado, muitas adolescentes institucionalizadas no Aldaci por tráfico de drogas advém do interior o 

Ceará, por uma questão legal elas não foram convidadas a participar da pesquisa, já que não recebiam visitas de 

familiares e a instituição não se responsabilizava por isso ou assinava o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), portanto, não permitiam que elas participassem sem o consentimento da família, por 

consequência, o acesso era impossibilitado. Contudo, haviam meninas de Itarema, Ipueiras, Quixadá, Iguatu e 

Maracanaú. 
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males do país e agora intimados a assumir a responsabilidade por si próprios, sob pena 

de se verem atacados por uma batelada de medidas punitivas e vexatórios, destinadas, 

se não, a reduzi-los ao estreito caminho do emprego precário, pelo menos a minorar 

suas exigências sociais e, por conseguinte, sua carga fiscal. (WACQUANT, 2007, p. 

96) 

 

Participou apenas da primeira oficina do grupo do Conjunto Ceará e tinha 16 anos 

nesse período. Sobre a experiência de ser jovem, disse que costumava surfar, mas que 

atualmente não podia, em decorrência de conflitos territoriais. Também, devido a esses 

conflitos, não estava indo à escola. 

Os locais de moradia e os modos de exist°ncia dessa ñclasse perigosaò (COIMBRA, 

2001a) s«o objetos de tecnologias punitivas que personificam a figura do ñdelinquenteò 

(FOUCAULT, 1975). De acordo com Foucault (1975), há uma racionalidade que etiqueta o 

criminoso antes mesmo dele cometer o crime, de modo que é pressuposto que determinados 

sujeitos sejam delinquentes em potencial e que a qualquer momento irão transgredir a lei. A 

ideia de sujeição criminal proposta por Michel Misse dialoga com essa racionalidade, pois, 

segundo o autor (2014), esse criminoso é fabricado seletivamente por meio de características 

como tatuagens, forma de andar, origem social, estilo e marcas de roupas, cor da pele, dentre 

outros.  ñA sujeição criminal é um dispositivo, bastante específico, de criminalização da 

pobreza: ela separa e distancia os indivíduos, dividindo-os, estamentalmente em bandidos e não 

bandidosò (TEIXEIRA, 2015, p. 125). Ela ñconsiste em um processo por meio do qual h§ a 

disseminação de uma expectativa negativa sobre indivíduos e grupos, que os considera 

propensos a cometerem viol°ncias e passa a constituir seus modos de subjetiva­«oò (BARROS 

et al, 2019, p. 477). 

Ao fazer essa discussão com caráter mais racial, autoras do feminismo negro como 

Angela Davis (2016, 2018a), Michelle Alexander (2017) e, no Brasil, Juliana Borges (2018), 

analisam o sistema carcerário como perpetuador de velhas lógicas colonialistas, sendo uma 

reformulação da escravidão, em que negros e negras são as principais vítimas desse sistema 

seletivo, racista e sexista. Dessa forma, como aponta Borges (2018), essa política não tem como 

objetivo a prevenção de novos crimes ou a punição, mas sim a gestão e controle social dos 

corpos racializados, enegrecidos, feminizados e periferizados. A delinquência é uma questão 

social que vela as mazelas sociais produzidas pelo capitalismo e suas ñnovasò facetas. 

As novas formas políticas neoliberais, a discussão sobre o aumento da 

criminalidade e sobre a melhor forma de combatê-la não têm se debruçado sobre a ampliação e 

a garantia de direitos, nem necessariamente está interessada em combater a violência. Essas 

discussões têm passado pela via do medo, fundante da sociedade neoliberal. Isso é o que o 
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Wacquant (1999) chama de ascensão do Estado-Penal. Portanto, ño neoliberalismo se 

caracteriza pelo crescimento econ¹mico de empresas legitimado juridicamente pelo consensoò 

(ARAÚJO, 2009, p. 58). 

O governo neoliberal, entendido como múltiplas formas de conduzir condutas, gerir 

produções de verdades por meio de saberes e estratégias utilitaristas e calculistas na economia 

política, tem como objetivo a gestão da população e seus fenômenos como estratégia de controle 

(LEMOS et al, 2015). Para tanto, o Estado foi governamentalizado e as tomadas de decisões 

descentralizadas em Estados de Regimes Democráticos em que a Sociedade Civil se constitui 

como alvo de intervenção governamental permanente, permitindo a execução do sistema liberal 

(LEMOS et al, 2015). 

Segundo Sagot (2014), com a ascensão do neoliberalismo, as democracias que 

funcionam sob a lógico do liberalismo e da colonialidade de poder, são responsáveis pelo 

aumento exponencial das formas de violências. Dessa maneira, o aumento da violência urbana 

é concomitante à desigualdade social, pois 

o fracasso do Estado (corrupção, má administração, impossibilidade de transição 

partidária, nepotismo, neoliberalismo e monopólio feroz, etc.) misturado com a 

proliferação de narcotraficantes [...] determinam condições onde a política em 
algumas áreas do país se aproximando cada vez mais a uma mera administração de 

guerra para uma política de morte (GREGOR, 2013, p. 26). 

 

Ainda na perspectiva de Wacquant (2007), o recrudescimento penal ocorre 

concomitante ao aumento da pobreza, consequentemente com a desigualdade, como uma forma 

de controle social. Afinal, o capitalismo n«o ñabsorveò todos; para garantir melhores condi­»es 

para poucos, muitos estão na base da pirâmide. Três mecanismos de combate ao crime são 

indicados pelo o autor: 1. a exacerbação do sistema punitivo; 2. crescimento de segmentos 

judiciais e n¼mero de pris»es; 3. o populismo penal e o clamor popular por ñjusti­aò 

(WACQUANT, 1999). Às sociedades neoliberais é comum o fortalecimento do Estado Penal 

em detrimento do Estado Social (WACQUANT, 2012). Seria, portanto, a apelação da mão 

invisível do mercado desregulado para a mão de ferro da justiça criminal, encarcerando - 

assassinando os(as) pobres, os(as) negros(as) e moradores(as) das periferias - vistos(as) como 

dejetos do capitalismo falido (WACQUANT, 2008; SEGATO, 2007). 

Aqui, podemos articular também com Davis (2018a) e sua discussão sobre o 

complexo industrial-prisional, isto é, a perpetuação da escravidão: 

ñDevido ao poder persistente do racismo, ñcriminososò e ñmalfeitoresò s«o, no 

imaginário coletivo, idealizados como pessoas de cor. A prisão nessa lógica funciona 

ideologicamente como um local abstrato no qual os indesejáveis são depositados, 

livrando-nos da responsabilidade de pensar sobre as verdadeiras questões que afligem 

essas comunidades das quais os prisioneiros são oriundos em números tão 

desproporcionaisò (DAVIS, 2018a, p. 16). 



64 
 

 

A respeito disso, não há como discutir encarceramento em massa no Brasil sem 

buscar entender como essa instituição foi fundada nos Estados Unidos. Na década de 1980, na 

era Reagan, intensifica-se o processo do encarceramento em massa com a justificativa de 

diminuir o índice de criminalidade. No entanto, essa severidade se mostrou pouco efetiva sobre 

as estatísticas oficiais de cometimento de crimes. Percebeu-se que o maior número da população 

carcerária não tornou as comunidades mais seguras, mas a taxa de aprisionamento crescia de 

forma desenfreada e o número de presos e prisões também. Conforme o sistema prisional se 

propagava, o envolvimento e investimento corporativo nesse setor também era expandido. O 

complexo industrial-prisional, como Davis (2018a) apresenta, ocorria de diferentes formas: a 

indústria da construção, fornecimento de alimentos e medicações, cuidados médicos e outros 

profissionais, assim como também havia um forte lucro midiático, com filmes e programas 

televisivos. Podemos perceber as semelhanças raciais e classistas entre os sistemas de justiça 

criminal brasileiro e estadunidense (BORGES, 2018). 

Alguns efeitos psicossociais podem ser observados a partir da ascensão de políticas 

neoliberais, tais como a manutenção das desigualdades sociais, impossibilidade de ascensão 

social, penalização da pobreza por meio de sua criminalização, recrudescimento do Estado 

Punitivo, desmantelamento da proteção social, dentre outros (CARNEIRO, 2011; 

WACQUANT, 2007; BORGES, 2018; DAVIS, 2018b). 

Se antes ocorria a ampliação de direitos individuais e coletivos, com a ascensão do 

neoliberalismo, a retirada de direitos e as crises econômicas acontecem em intervalos cada vez 

mais curtos. Dessa maneira, de acordo com Hilário (2016), é possibilitada a passagem da 

ñtecnologia do biopoderò (quem deve viver e como devem viver) para a ñnecropol²ticaò 

(HILÁRIO, 2016). No modelo neoliberal de mercantilização, de supervalorização do capital, 

isto implica gerar privil®gios que se sustentam pela elimina­«o de outras vidasò (PAIVA; 

OLIVEIRA; COLAÇO, 2019, p. 180-181). 

Nos últimos 14 anos, houve um aumento sistemático da população carcerária, 

contudo, a política da privação de liberdade como estratégia de controle e punição no Brasil 

denota da década de 90 (DIAS, 2017). Se em 14 anos a taxa de crescimento extrapolou os 100%, 

ao fazer um cálculo de pessoas que já passaram ou estão no sistema carcerário, a estimativa é 

de 1 milhão de pessoas. Além disso, outros sujeitos são afetados nesse processo, sobretudo 

familiares. Esses apontamentos são feitos por Camila Dias (2017), com o objetivo de enumerar 

vidas que foram afetadas por essa institui­«o e a ñextens«oò da presen­a dela na sociedade. 

Ao passo que a delinquência é produzida, o monopólio da violência e segurança 
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produz um mercado extremamente rentável (DAVIS, 2018a), assim, o dispositivo da 

criminalização mantém ativo e retroalimentando esse mesmo sistema. Portanto, a exacerbação 

do sistema punitivo, o encarceramento e os homicídios são zonas mortíferas operadas pelo 

Estado (necro)neoliberal e colonial. 

Submete-os a convivência em espaços cujas dinâmicas são controladas por redes 

criminais densas e complexas, numa condição de tamanha precariedade que torna-se 

difícil vislumbrar possibilidades de superação da experiência criminal. O sistema 

punitivo que funciona no interior do espaço prisional acaba por replicar as dinâmicas 

sociais externas, com tanto mais perversidade e seletividade que acaba por retardar as 

condições dos indivíduos mais vulneráveis dentre os vulneráveis à obtenção dos 

ñbenef²ciosò previstos na Lei de Execução Penal, como regime semi-aberto, liberdade 

condicional etc. Portanto, o mecanismo da porta giratória da prisão supõe o 

funcionamento da engrenagem constituída por peças fundamentais que foram aqui 
mencionadas ï polícias, ministério público e judiciário ï e que coloca o cárcere no 

centro do projeto político contemporâneo. (DIAS, 2017, p. 18) 

 

Historicamente, as interlocutoras compõem a população que sofre uma 

invisibilidade perversa ao terem suas trajet·rias reduzidas ao ñmenorismoò, ñinfratorò, 

ñdelinquenteò, ñbandidoò, etc., sendo constitu²das, ent«o, como met§foras da viol°ncia 

(SALES, 2005) ou algozes da violência (LEMOS, 2013). De um lado emerge a visibilidade 

sobre essa população, intensificada pelo estigma social e medo da violência, de outro há uma 

invisibilização de violações de direitos e violências a que esse segmento está exposto. Dessa 

forma, jovens a quem se atribui o cometimento de ato infracional estão reféns da (in)visibilidade 

perversa, ou seja, são hipervisibilizados pelo signo da infração enquanto seus direitos sociais e 

experiências de vida são invisibilizados (SALES, 2005). 

Contudo, a partir das trajetórias aqui apresentadas, as interrupções de vidas pelas 

instituições de aprisionamento ou pela violência letal são denunciadas, por isso, estratégias de 

existências diante do fogo cruzado ocasionado pela dinâmica belicista cearense, ou seja, os(as) 

chamados(as) ñperpetuadores(as)ò da viol°ncia, est«o nas estat²sticas dos que mais morrem 

(NEGREIROS; QUIXADÁ; BARROS, 2018). A presença política do Estado, relatado pelas 

adolescentes, ocorre pela repressão policial, truculência essa que tem aumentado o número de 

mortes de adolescentes. O extermínio como expressão necropolítica. 

Todavia, a necropolítica não se manifesta apenas pelo assassinato, mas, também, 

por uma política de precarização da vida (BUTLER, 2017), especialmente por meio do 

abandono estatal nas periferias e em unidades de privação de liberdade, através do sucateamento 

e/ou ausência de políticas socioassistenciais e pelo incremento de políticas criminalizantes ou 

militarizadas em territórios marginalizados (BENTO, 2018). Especificamente, no contexto 

cearense, a necropolítica tem sucedido a partir de três expressões: 1. por meio da manutenção 

de elevados índices de aprisionamentos e assassinatos de adolescentes e jovens homens; 2. pelo 
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encarceramento em massa de mulheres, e; 3. pelo crescimento sistemático de mortes de 

adolescentes e jovens mulheres nas tramas da violência urbana (BARROS et al, 2019). 

Nesse sentido, a privação de liberdade é também uma tecnologia necropolítica, que 

apesar do reconhecimento de crianças e jovens como sujeitos de direitos, vem se expressando. 

Para ampliar essa discussão, ainda é possível perceber a cultura menorista, efeito de políticas 

criminalizantes e de legislações retrógradas, como os Códigos de Menores de 1927 e 1979 

(GUARESCHI et al, 2015; SCISLESKI et al, 2014). Jovens moradores de favelas continuam 

sendo encarados como periculosos(as), isto ®, a figura do ñmenorò ou ñde menorò tem sido 

atualizada e mantém ativa o mito da classe perigosa (COIMBRA, 2001a). Esse paradigma 

retroalimenta, dessa maneira, a ideia de sujeição criminal, pois tratam-se de sujeitos que 

encarnam em seus corpos o estigma de bandidos(as) (MISSE, 2010). 

Nas novas rela­»es, sobretudo em pa²ses em que impera uma ñcolonialidade tardiaò, 

ñmulheres jovens, pobres, afrodescendentes, chefes de fam²lia e pessoas com pouca instru­«o 

tornam-se um territ·rio colonizado e um recurso para a apropria­«oò (SAGOT, 2014, p. 48, 

tradução nossa). Essa apropriação é feita não somente pelos mercados formais do capitalismo, 

mas também pelos narcotraficantes, que enxergam na mulher um corpo útil para a manutenção 

dos mercados ilegais. Essas mulheres são vistas como mão de obra barata tanto para o tráfico 

de drogas, quanto para empregos subalternizados (CARNEIRO, 2011). Essa realidade é 

também presente nas trajetórias de vida das adolescentes e seus familiares. Aqui, portanto, entra 

mais um elo entre nossas interlocutoras, além do local de moradia, que está intimamente ligado 

à condição de pobreza, trabalho infantil e à presença punitiva do Estado, que é a raça como 

estruturante da noção de periculosidade, de sujeição criminal e da necropolítica e em que o 

gênero compõe esse processo de subordinação e condições mais precarizadas. 

Autores críticos à colonialidade entendem que gênero, raça e sexo são categorias 

eurocentradas e de base colonial (SEGATO, 2012; CONNELL, 2014; LUGONES, 2014). 

Lugones (2008), em diálogo com outros autores, reitera que as relações de poder e a 

desumanização são constituídas pela colonialidade do ser, do saber, do poder e do gênero. Desse 

modo, Lugones (2014) afirma que a colonialidade tornou-se não só uma ferramenta normativa 

específica de uma modernidade ocidental, mas uma máquina de produção de diferenças entre 

macho/fêmea, normal/patológico e humano/não-humano, pois toda estrutura de controle e 

oposição manifestam-se com a colonialidade. Em suma, a intersecção entre gênero/raça/classe 

permanece como constructo central do sistema de poder capitalista mundial a partir da 

colonialidade de gênero (SEGATO, 2012; LUGONES, 2014). Portanto, gênero e raça são 

entendidas como categorias univitelinas, uma vez que em sociedades colonizadas, uma produz 
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a outra (GOMES, 2018). 

Gênero e raça, nesse sentido, operam como um dado ontológico (normativo e de 

humanidade); eles transformam-se em um mecanismo de poder mediante o qual a vida é 

produzida, portanto, a sujeição - subordinação - dos corpos acontece a partir de sua 

generificação (BUTLER, 2017). Se Quijano apontava a colonidade do saber, do ser e do poder, 

Lugones, brilhamente, nos apresenta a colonidade do gênero, de forma entender a 

inseparabildiade entre a coloniadade e a padronização ontológica da integelibilidade em suas 

dimensões econômicas, políticas e subjetivas (LUGONES, 2014). Além do mais, falamos de 

um contexto de pobreza extrema e abandono estatal, a necropolítica que se estabelece pela 

ausência dessas vidas precarizadas, por isso, nesse sentido, o marcador de classe social não 

pode estar desvinculado de raça e de gênero quando se estuda populações marginalizadas. 

Portanto, além das avenidas da raça, classe e gênero, que aravessam o sujeito, quando 

interseccionados a outros marcadores, anunciados pelas narrativas das interlocutoras dessa 

pesquisa, tais como sexualidade e local de moradia, surge o perfil de pessoas são produzidas 

como vidas desimportantes e não passíveis de luto no Brasil, 

O anúncio dessas adolescentes como sujeitos algozes da violência denuncia a 

produção de adolescências desiguais, pois se observa as seguintes condições: exposição precoce 

à violência urbana, às drogas, a grupos criminosos, à privação de liberdade, à vivência de 

processos de discriminação, estigmatização e criminalização. Assim, elas têm suas vidas 

enquadradas em vidas ininteligíveis e induzidamente mais precarizadas (BUTLER, 2015; 

BARROS; BENÍCIO, 2017; CEARÁ, 2018b), tornando-as vulneráveis à captação das facções 

criminais. Essa vulnerabilização generificada não é um fato isolado do contexto brasileiro, pois 

observa-se a subjugação da mulher em outros contextos sócio-culturais. À medida que 

marcadores sociais atingem determinados corpos feminizados, suas vidas se tornam mais 

precárias (CRENSHAW, 1991, 2002; CARNEIRO, 2011; BARROS et al, 2019). 

É necessário desnaturalizar essas categorias e é por meio de narrativas acerca das 

trajetórias de vida das interlocutoras que essa desconstrução pode ocorrer. As narrativas dessas 

meninas sobre suas trajetórias desafiam a psicologia e outros campos de saber a repensarem 

concepções universalizantes sobre adolescência e juventude, pelas quais essas existências 

parecem não estar contempladas. A psicologia social com que trabalhamos nesta pesquisa 

contrapõe-se ao etapismo e a universalização, ao contrário, utilizamo-nos de uma perspectiva 

que aposta nas multiplicidades e diferenças. 

Na tentativa de subverter a noção desenvolvimentista e dos discursos hegemônicos 

de produção de verdade, Coimbra, Bocco e Nascimento (2005) utilizam o conceito de juventude 
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como uma possível estratégia de enfrentamento a essa lógica. Mais adiante, as autoras 

problematizam em seu texto o uso da categoria juventude e direitos humanos, posto que esses 

conceitos também foram capturados e realocados na lógica científica do desenvolvimento 

humano e mercadológico, vistos agora como algo naturalizado e universal (NASCIMENTO; 

COIMBRA, 2015). Todavia, devemos continuar subvertendo as lógicas hegemônicas que 

tentam individualizar e totalizar as subjetividades juvenis, ao possibilitarmos e reconhecermos 

espaços de afirmação da diferença, de adolescências e juventudes e adolescência e juventude 

(NASCIMENTO; COIMBRA, 2015). 

Desse modo, Nascimento e Coimbra (2015) deslocam a noção de sujeito 

essencializado (adolescente/jovem) para o reconhecimento de processos de subjetivação, ou 

seja, campos de forças que compõem modos de existência, e formulam certos tipos de 

indivíduos. Portanto, ao problematizar a categoria juventude, faz-se necessário pensá-la como 

ñum modo em processo ininterrupto de modifica­«o e produ­«o de siò (NASCIMENTO; 

COIMBRA, 2015, p. 184). Em vista disso, o uso que fazemos ao decorrer do texto dos conceitos 

de adolescência e juventude parte da premissa desnaturalizante e plural de suas existências ao 

reconhecer que esses sujeitos estão em constante devir (GUATTARI; ROLNIK, 1996). 

 Ressalta-se, também, que há uma distinção do que se entende pelas categorias 

de juventude entre masculino e feminino. Se de um lado, o campo masculino é (re)produzido 

como agressivo, rebelde e perpetuador inato da violência (masculinidade hegemônica), por isso 

é visto como mais passível a cometer alguma ilicitude, de outro, o universo feminino é 

entendido como sexo frágil, passivo e voltado para os afazeres do lar (LUGONES, 2014; 

BITTENCOURT, 2015). No entanto, essa concepção universalista de mulher não dá conta da 

diversidade feminina, tampouco das opressões e privilégios que circundam o reconhecimento 

social do feminino hoje. Segundo Davis (2016), a construção da mulher negra é diferente da 

mulher branca, por exemplo. 

Essas problematizações são imprescindíveis para entender as formulações das 

políticas públicas no Brasil, posto que a imposição dessas categorias dicotômicas ocorreu a 

partir da hierarquia moderna e colonial do humano e não humano, que refletiu em outras 

distinções hierárquicas dicotômicas, como o sexo, raça, dentre outras (LUGONES, 2014). 

Dessa maneira, não podemos fazer uma análise a-histórica e esquecer o período escravocrata e 

seus resquícios coloniais ainda presentes no Brasil. 

Sobre o essencialismo dado para as categorias de gênero (sistema sexo-gênero) e 

adolescência/juventude, Mayorga (2019) problematiza que algumas contribuições dos estudos 

feministas podem ser articuladas com estudos sobre a juventude a partir do prisma da 
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interseccionalidade. Dessa maneira, Mayorga (2019) se utiliza da mesma crítica ao 

universalismo nos feminismos brancos proposta pelas feministas negras para a categoria 

adolescência/juventude, visto que essa noção está entrelaçada a raízes eurocêntricas e coloniais 

que limitam a noção de direito e o reconhecimento da cidadania.  Essas distinções podem ser 

analisadas, segundo a autora, pelo feminismo negro e a noção da interseccionalidade, visto que 

estes ñv«o denunciar que patriarcado n«o ® o ¼nico sistema de poder que acomete as mulheres, 

e que outras violências vindas do racismo, do colonialismo, da heteronormatividade, do 

capitalismo tamb®m determinam a vida das mulheres diversasò (MAYORGA, 2019, p. 138). 

Dessa forma, existe um processo heteronormativo de mulher (PIMENTEL, 2015) que contribui 

para a construção de técnicas de controle social (CARNEIRO, 2011) e até mesmo de fazer 

morrer (BENTO, 2018) que regula os corpos feminizados. 

Nesse ponto, é importante destacar o conceito de discriminação interseccional que, 

segundo Crenshaw (2002, 2004) refere-se às múltiplas discriminações interseccionadas por 

opressões estruturais e estruturantes da sociedade que determinados corpos vivenciam. Por 

exemplo, as discriminações e opressões interseccionais criam oportunidades, benefícios e 

materiais para aqueles que são enquadrados como humanos e o inverso ocorre com aqueles que 

não tem esse estatuto de humanidade (NOGUEIRA, 2017). 

Como há certos marcadores sociais interconectados e envoltos das trajetórias de 

vidas das interlocutoras, mesmo perfil de quem é assassinada e encarcerada (BARROS et al, 

2019), utilizamos a discussão de vidas precárias de Judith Butler (2015) para problematizarmos 

como as vidas dessas adolescentes são produzidas como vidas abjetas a partir da política de 

precarização maximizada e induzida, demarcada pela intersecção de marcadores sociais. 

Segundo Butler (2017), todas as vidas são precárias por demandar a vida (cuidado) do outro. 

No entanto, algumas populações vivem em condições mais precárias que outras. Para 

sobreviver a essa precariedade ® necess§rio que ñalgu®mò se responsabilize por elas; em uma 

sociedade democrática de bem-estar social, o Estado exerce ou deveria exercer esse papel. Nas 

palavras da autora: 

A condição precária designa a condição politicamente induzida na qual certas 

populações sofrem com redes sociais e econômicos de apoio deficientes e ficam 

expostas de forma diferenciada às violações, à violência e à morte. Essas populações 

estão mais expostas a doenças, pobreza, fome, deslocamentos e violência sem 
nenhuma proteção. A condição precária também caracteriza a condição politicamente 

induzida de maximização da precariedade para populações expostas à violência 

arbitrária do Estado que com frequência não têm opção a não ser recorrer ao próprio 

Estado contra qual precisam de proteção. (BUTLER, 2015, p. 46-47) 

 

Dessa maneira, como foi apresentado nas trajetórias de vida das adolescentes, a 

maximização de vidas precárias denota uma condição política em que estas também estão 
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atravessadas interseccionalmente por marcadores sociais de opressão que marcam suas 

trajetórias de vidas, tornando-as mais vulneráveis e suscetíveis às facções. Destarte, pelo menos, 

dois conectores gerais são percebidos nas trajetórias de vida das interlocutoras, constituindo, 

assim, o que entendemos como as adolescências destas: 1º essas adolescências são constituídas 

sob os signos da desigualdade e da exposição à violência; 2º tratam-se de corpos racializados, 

pois quase todas as adolescentes se autodeclaram como pardas/negras, o que permite observar 

como a precarização de suas vidas são subordinadas pela raça e, também o gênero e a pobreza, 

entendendo essas três categorias como inseparáveis. Portanto, a constituição desigual das 

adolescências das interlocutoras são politicamente precarizadas e interseccionais, não somente 

pelo abandono estatal, mas pelas políticas de criminalização e punitivas, expressões da 

necropolítica à brasileira. Como destaca Hilário (2016), a necropolítica se apresenta como 

política adequada ao neoliberalismo, tendo na política de precarização - interseccional - da vida 

um mecanismo de gestão de vidas e mortes nas periferias do capitalismo, visto que nas 

periferias o controle do Estado é mais ostensivo (ROSA; LARA JUNIOR, 2014). 

Para concluir, as adolescências que nossas interlocutoras narraram têm sido 

constituídas sob o signo da desigualdade, interligadas pela intersecção de marcadores de raça, 

classe, gênero, local de moradia e idade.  Ou seja, ser adolescente negra e moradora de uma 

periferia não é a mesma adolescência vivenciada por uma adolescente branca de classe média 

ou da elite, tão pouco é igual a adolescência de um jovem branco ou não, de classe média, por 

exemplo. Portanto, ocorre uma política de precariedade nas periferias do capitalismo, fazendo 

com que isso empurre vidas indignas aos mercados ilegais e que tais vidas encontrem nisso uma 

estratégia de sobrevivência, almejando o reconhecimento humanitário imbricado ao consumo 

na atual lógica social (DIÓGENES, 2011). 

 

2.4. Cartografia e o processo da análise dos dados: rizomatizando trajetporias e 

produzindo analisadores 

 

A proposta cartográfica entende a realidade como algo a ser posto em análise, por 

isso o ñobjetoò a ser pesquisado ® desnaturalizado. Por atermos a um p¼blico espec²fico, 

adolescentes privadas de liberdade, esse prisma permite problematizar os modos de ser e agir 

das jovens, a produção ou não reprodução de modos de subjetividades dominantes no campo 

de disputas de forças sociais que atravessam as trajetórias de vida das adolescentes, bem como, 

também, põe em discussão os modos de sujeição que as interpelam. Portanto, essa forma de 

análise considera a subjetividade como construção histórico-social, dessa maneira, é possível 
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identificar os sentidos trazidos nas falas das adolescentes durante as estratégias de produção de 

dados. Todavia, colocar as produções de subjetividades em análise, é, em certa medida, 

assinalar que os modos de ser, agir e viver não são naturais, mas fabricados historicamente por 

maquinarias sociais que agem de forma individual, coletiva e institucional (GONÇALVES, 

2014). 

A produção política da subjetividade é um dos focos centrais e estratégicos da análise 
cartográfica, implicando uma atenção especial a jogos de verdade e de enunciação, 

jogos de objetivação e subjetivação, modos de sujeição e assujeitamento, produção de 

corpos morais, sexuais, produtivos, estetizações e produções de si mesmo, formas de 

resistência, práticas de liberdade, o que faz dela um instrumento para as ciências de 

radical psi (PRADO FILHO; TETI, p. 56, 2013). 

 

Dessa maneira, a análise percorre as narrativas, vistas como um rizoma. A respeito 

do modelo rizomático, o método cartográfico se baseia no conceito de rizoma proposto pelos 

autores Deleuze e Guattari. Segundo esses autores (2000), o rizoma foge do modelo 

arborescente com início e fim, em que há uma raiz como ponto inicial; um rizoma, ao contrário, 

é uma como lente dimensional para ver o mundo, parte da ideia de que não há um ponto de 

partida para algo, mas que tudo est§ interconectado. Nas palavras dos autores, ele ñn«o come­a 

nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre as coisas, inter-ser, intermezzoò 

(GUATTARI; DELEUZE, 2000, p. 10, grifo do autor). 

O uso da cartografia, de forma também analítica, justifica-se por estar imbricada ao 

todo como método de investigação desta pesquisa e por ser um instrumento que possibilita uma 

crítica histórica e temporal das narrativas de histórias de vida. Por meio de analisadores, a partir 

das cenas enunciadas pelas adolescentes, unimos em blocos as narrativas que estavam 

atravessadas por dinâmicas da violência urbana e sua implicação nas trajetórias das 

adolescentes. Ressaltamos que o processo analítico é inerente a todos os momentos da pesquisa 

em que se inter-relacionam, posto que na cartografia a realidade é tomada como algo a ser posto 

em constante análise, portanto, é uma postura que desnaturaliza o objeto (BARROS; BARROS, 

2014). 

Para tanto, utilizamo-nos das narrativas compartilhadas por nossas interlocutoras 

acerca de suas trajetórias de vida para costurar recortes do que chamamos de cenas-analisadoras 

ou mesmo acontecimentos-chave trazidos por elas como linhas que interconectam o novelo 

entre o campo da violência urbana, modos de subjetivação e trajetórias de adolescentes privadas 

de liberdade, entendendo-os como analisadores que irrompem realidades cristalizadas e 

naturalizadas (LOURAU, 1993). Segundo Rossi e Passos (2014, p. 173), analisador  

é aquele ou aquilo que provoca análise, quebra, separação, explicitação dos elementos 

de dada realidade institucional. Esse conceito é inseparável do conceito de 

transversalidade, porque é numa situação de questionamento das hierarquias e 
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especialismos que o analisador surge como uma ferramenta analítica que deslocaliza 

ou despessoaliza a intervenção. 

 

O analisador é composto, segundo os autores Rossi e Passos (2014), por pelo menos 

dois níveis: o campo de análise e o campo de intervenção, podendo ser tomando tanto como um 

evento que denuncia quanto como potência de mudança. Ainda pode ser de duas maneiras, 

espontâneo ou artificial; sua diferenciação é complexa, ambos são historicizados e 

eventualmente interpelam mudanças. Por exemplo, a visibilidade à narrativa de envolvimento 

que insiste em enquadrar as adolescentes como precursoras da violência urbana, culpabilizando-

as por suas condições e criminalizando-as. Nesse caso, essa produção discursiva que assujeita 

as adolescentes podem ser entendidas como uma denúncia às malhas de poder que, 

historicamente, estruturam a ideia de meritocracia, igualdade e de criminalidade. 

Tomamos nessa disserta­«o o ñenvolvimentoò como um analisador-chave,  sendo 

assim, os demais aspectos elementos que dão pistas de como as trajetórias estão envolvidas 

entre si pelo atravessamento da violência Dessa forma, as linhas de envolvimento que foram 

cartografadas derivam desse analisador central, são elas: efeitos psicossociais das dinâmicas da 

violência urbana nas trajetórias de adolescentes a quem se atribui o envolvimento em facções; 

aprisionamentos a céu aberto e estratégias de re-existências aos efeitos psicossociais da 

viol°ncia no cotidiano; o ñenvolvimentoò de adolescentes meninas em fac­»es e seus 

agenciamentos; o ñdecretoò como dispositivo de matabilidade de mulheres ñenvolvidasò; 

intersecção de marcadores de raça, classe, gênero, geração e território na precarização 

maximizada da vida de adolescentes ditas ñenvolvidasò e na inscri­«o subalternizada destas em 

organizações criminosas ligadas ao tráfico de drogas; marcas da violência institucional na vida 

de adolescentes enquadradas como ñenvolvidasò. 

 

2.4. Por uma política da desobstrução: compromisso ético ao escutar narrativas 

históricamente silenciadas 

 

Pensar no compromisso ético de uma pesquisa é colocar em análise o lugar da 

pesquisa no mundo, refletir se os resultados da pesquisa irão contribuir para estigmatização e/ou 

fortalecer políticas excludentes; ou se irão contribuir para uma subversão hegemônica 

acadêmica e social. É necessário, portanto, problematizar os modos de subjetivação que a 

pesquisa pode produzir. 

A respeito disso, Silva (2008, p. 41) entende que os processos de subjetivação 

ñexpressam determinados valores e que estes valores orientam nossos modos de exist°ncia e 
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nossas estrat®gias de produ­«o de conhecimentoò. Segundo Silva (2008, p. 43), o objeto da 

psicologia social ® ño modo como um determinado conjunto de pr§ticas sociais produz uma 

certa forma de relação consigo e com o mundo, ou, dito de outra maneira, a forma pela qual um 

determinado modo de subjetiva­«o produz certos territ·rios existenciaisò. Sobre isso, o manejo 

cartográfico aposta na produção do conhecimento a partir da instauração do plano de 

experiência comum e o acompanhamento da produção coletiva de novas condições de 

exist°nciaò (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014). 

Dessa maneira, a produção de conhecimento na psicologia social deve estar 

imbricada ao paradigma ético-estético-político, o qual desnaturaliza as dicotomias, recria 

permanentemente o objeto e propõe a desconstrução de hierarquias e fronteiras tradicionais que 

dividem o campo do conhecimento. 

Segundo Morais (2010, p. 37), a ñinterven­«o nos coloca diante do fato de que 

nossas práticas não são neutras, elas são vetores que produzem realidadesò. Neste sentido, 

Ribeiro (2017) ajuda nesse posicionamento ético frente à invisibilidade estruturada pelo 

racismo, patriarcalismo, cis-heteronormatividade e outras matrizes de opressões as quais 

adolescentes e jovens mulheres estão submetidas, sobretudo as classes sociais menos 

favorecidas. 

Refletir sobre isso é pertinente pois nossa condição de pesquisador(a) faz parte de 

um sistema de poder-saber quando são reconhecidos como agentes da ñconsci°nciaò, que 

podem, dessa maneira, contribuir para a inviabilização e silenciamento das massas 

(FOUCAULT, DELEUZE, 1979). A produção dos diferentes sentidos, então, pressupõe um 

plano de implicação que entrecruza os diferentes atores no processo (SADE; FERRAZ; 

ROCHA, 2014).  Portanto, a conduta ética está indissociada da pesquisa, da epistemologia e 

dos efeitos de produção de subjetividade. 

Tomando os estudos e os conceitos da análise institucional, com forte sintonia com a 

perspectiva cartográfica, distinguimos duas orientações políticas, duas tendências da 

pesquisa. De um lado, a pesquisa da estabilidade, que prioriza a colocação em cena 

da pura repetição e assim intervém na direção da preservação do instituído, oferecendo 

à subjetivação apenas a opção da submissão à norma, à ordem instituída. Por outro 

lado, a pesquisa, apoiada na ética, que ativa as forças instituintes provocadoras da 

desestabilização do instituído (TEDESCO, 2015, p. 40). 

 

No método cartográfico, é necessário não hierarquizar  o processo, isso 

impossibilitaria criar a zona do ñinter-esseò, ® importante abrir m«o do lugar de saber e 

horizontalizar a produção de conhecimento, assim, é possível construir um plano de experiência 

comum, potencializando a pesquisa e abrindo um canal de comunicação em que a interlocutora 

se expressa de forma plena (SADE; FERRAZ; ROCHA, 2014). 
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A pesquisa é essa via de mão dupla, na medida em que explorar a implicação do/a 

pesquisador(a) é falar das instituições que atravessam os/as mesmos/as (ROMAGNOLI, 2014). 

ñEstar implicado (realizar ou aceitar a an§lise de minhas pr·prias implica­»es) ®, ao fim de 

tudo, admitir que sou objetivado por aquilo que pretendo objetivar: fenômenos, acontecimentos, 

grupos, id®ias, etc.ò (AGUIAR; ROCHA, 2007, p. 656), analisar a instituição é combater o 

reducionismo, a naturalização e estar comprometido com a transformação, especialmente, 

quando o campo inserido mantém um assujeitamento como no caso das instituições de privação 

de liberdade. 

Nesta proposta investigativa, a conduta ética está presente desde os primeiros 

passos: na implicação com os acontecimentos, nas intervenções e nas possibilidades de 

mudanças. Ao propormos uma pesquisa-intervenção à luz da cartografia e de perspectivas 

feministas, buscamos, a partir das narrativas das interlocutoras, conhecer e analisar as 

implicações psicossociais das dinâmicas da violência urbana sob o ponto de vista de 

personagens que tem sido crescente alvos de práticas de silenciamento e aniquilação (SILVA, 

2008). 

Diante disso, o meu papel ético não está restrito somente às resoluções do Conselho 

Nacional de Saúde, mas se volta para o cuidado de uma produção científica que não fortalece 

assujeitamentos, discursos hegemônicos e não objetifique nossas interlocutoras. 

ñA postura ®tica do pesquisador passa a ser entendida como a atitude crítica 

destinada à problematização ininterrupta da orientação do poder de intervenção da pesquisa. 

Tomo minha prática de pesquisa atual como objeto desta análise ético-cr²ticaò (TEDESCO, 

2015, p. 41). Como salienta Foucault (1995), cabe ao pesquisador(a) reconhecer seu papel de 

agente transformador, problematizar as instituições, promover rupturas estatais e favorecer 

formas de subjetividades que recusem as individualidades aprisionadas (processo de sujeição). 

As formas de resistência que estão se produzindo [...] têm a ver com a luta dos corpos 

por se tornarem presentes (corporal, física, visivelmente) diante da produção de 

ausência e silenciamento pelo poder.  São formas exemplares de resistência, pois o 

poder hoje funciona produzindo ausência: invisibilidade, silêncio, esquecimento 

(MBEMBE, 2019, p. 17). 

 

Por isso, as realidades produzidas pelo saber-poder nessa pesquisa, estão 

atravessadas por uma lógica ético-política de uma psicologia comprometida com os direitos 

humanos de todos humanos. Que possamos tornar visível, presente e corpóreo as interlocutoras 

que resistem diariamente ao aniquilamento de suas vidas. 

Para além dessas reflexões filosóficas sobre a ética na pesquisa, essa investigação 

respeitou os princípios das Resoluções 466/12 e 510/16, com diretrizes essenciais para 
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pesquisas desenvolvidas com seres humanos nas Ciências Humanas e Sociais. As adolescentes 

foram convidadas a serem voluntárias para a pesquisa, sempre sendo informado sobre a 

possibilidade de desistência e que, caso não se sentissem confortáveis com alguma pergunta, 

não era preciso responder.  

A entrevista iniciava com a leitura do Termo de Consentimento ou Assentimento, 

sobretudo com a leitura dos os objetivos e a justificativa da pesquisa. Foram assegurados 

anonimato, sigilo das informações e a privacidade, sendo respeitados valores culturais, sociais, 

morais e espirituais das participantes. É importante ressaltar o cuidado para que cada 

participante compreendesse essa etapa. O contato com os responsáveis das adolescentes ocorreu 

aos sábados, dia em que elas podiam receber visitas de familiares. Essas visitas eram liberadas 

em um turno manhã ou tarde, não era permitido passar o dia inteiro. A autora passava o dia na 

unidade ou ia em algum dos turnos que havia maior probabilidade de encontrar determinada 

família. Ao falar da pesquisa e mostrar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 

nenhum(a) responsável pelas jovens negou a participação delas na pesquisa. Contudo, algumas 

mães e tias se mostraram com medo dessa participação chamar atenção de integrantes de 

facções, enquanto outras, antes de autorizar, perguntavam se a adolescente gostaria de participar 

e, se sim, concebia autorização. Por fim, a aprovação dessa pesquisa pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa pode ser apreciada pelo Parecer 3.398.916. 
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3. ñTA CRUELò: ANĆLISE DOS EFEITOS DAS DINĄMICAS DA VIOLąNCIA A 

PARTIR DE NARRATIVAS DAS ADOLESCENTES PRIVADAS DE LIBERDADE  

 
Alguém me explica o que é real/ o tiroteio na escola, a 

camisa nno varal / O vilão que tá na história ou aquele do 

jornal / Diz por que descobertas são letais? / Os monstros 

se tornaram literais / Eu brincava de polícia e ladrão um 

tempo atrás / Hoje ninguém mais brinca / Ficou realista 

demais (César MC, Cação Infantil) 

 

3.1. Transformações da violência no Ceará: breve contestualização 

 

O estado do Ceará tem sido emblema de uma política de extermínio juvenil no atual 

contexto brasileiro, que vem atingindo especificamente jovens pobres, habitantes de favelas, ou 

bairros periferizados, em sua maioria negros e do sexo masculino (BARROS, 2019). O 

fenômeno da violência criminal e das conflitualidades urbanas têm atravessado, sobretudo pelo 

aliciamento de facções, as trajetórias de adolescentes e jovens que vivem em contextos 

periféricos de Fortaleza (BARROS et al, 2019). 

Com a chegada das facções e a imposição de suas regras internas e códigos de 

conduta, algumas mudanças tomaram proporções maiores, tais como: o aumento de 

assassinatos devido aos conflitos territoriais ocasionados por disputas pelo mercado de drogas 

e de armas, o surgimento da GDE (como discutimos), demarcações simbólicas de territórios e 

de integrantes a partir da facção que comanda o território, assim como períodos de redução dos 

homicídios por meio de acordos internos entre esses grupos (BARROS et al, 2018; PAIVA, 

2018, 2019; BARROS, 2019). Contudo, isso não quer dizer que o crime não estava presente no 

Ceará antes do fortalecimento das facções, mas que ao longo dos anos ele sofreu mutações 

(LINS; SILVA, 2018; PAIVA, 2018). 

Nem sempre o Ceará apresentou conflitos territoriais tão acirrados, mas, 

historicamente, os conflitos armados fazem parte das resoluções de conflitos locais, sejam 

pessoais ou políticos (LINS; SILVA, 2018), portanto, as mortes locais já eram anunciadas e 

encaradas por representantes da segurança pública como ñacertos de conta entre bandidosò. At® 

hoje, esse discurso produz uma naturalização da violência e, por conseguinte, a 

desresponsabilização do Estado diante dessas mortes (PAIVA, 2018). Contudo, segundo 

Benício et al (2019), o aumento de assassinatos tem se intensificado nas últimas décadas e 

poucas políticas de prevenção à violência são efetivas e contínuas. 

Em 1989, o Ceará se encontrava em vigésima colocação entre os estados brasileiros 

em termos de homicídios da população geral. Em 2005, passou para a sétima posição, em 2014, 
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passou para a segundo colocação e, em 2017, alcançou o primeiro lugar (CEARÁ, 2018a, 

2018b; BARROS, 2019). Para além disso, o número de assassinatos de mulheres também 

cresceu nos últimos anos, mas a partir de 2013 cresceu de forma desenfreada (WAISELFISZ, 

2016). 

Em relação ao fortalecimento do crime, segundo Paiva (2018, 2019), nos anos 90, 

à medida que políticas sociais de garantias de direitos eram fragilizadas e políticas de segurança 

e de justiça eram ineficientes, grupos locais, conhecidos como gangues de bairro, assumiram 

controles territoriais nas periferias e estabeleceram limites geográficos entre elas. As gangues, 

nesse período, disputavam o mercado ilegal de drogas, de armas e de relações de poder por 

meio de um regime de terror, portanto, ganharam força nas comunidades a partir de sua 

organização (BARROS et al, 2018; LINS; SILVA, 2018). Ainda nos anos 2000, com o 

fortalecimento dos mercados ilegais já anunciados, acompanhado pelo recrudescimento penal 

da política de guerra às drogas, essas gangues acabaram conseguindo mais poder nos territórios 

ñperiferizadosò (comunidades vulner§veis e negligenciadas pelo poder p¼blico estatal), 

resultando, em 2013, no aumento sistemático de homicídios no Ceará (PAIVA, 2018). 

É complexo pensar acerca da temporalidade das facções no estado. Sousa (2019) 

aponta que antes dos anos 2000 já era possível encontrar pichações com CV e PCC em alguns 

interiores do Ceará. As relações entre integrantes das facções com pessoas que praticavam 

assaltos a bancos ou comandavam o tráfico decorre, segundo Sá e Aquino (2018), dos anos 80-

90, sobretudo por conta da transferência de presos do Sudeste para presídios cearenses. Na 

análise desses autores, as manifestações de 2013 em Fortaleza são descritas como um emblema 

para a transformação social do crime no Ceará, posto que, nesse período, observa-se maior 

disputa dos comandos, especificamente entre PCC e CV, pelo monopólio, o que evidenciou a 

viv°ncia de guerra em alguns bairros e alguns ñvetins15ò. £ ap·s esse período que as facções 

tomam uma proporção maior, tornando-se comum ouvir nas comunidades sobre a existência de 

comandos reorganizando o crime na cidade. 

É notório uma segmentação da guerra entre os comandos. Nesse período de 

transição, alguns sujeitos se intitulavam como integrantes de gangues e outros de facções. Foi 

em 2016, com o período da pacificação entre essas organizações, que houve uma convivência 

mais harm¹nica e manteve os mercados de drogas. A ñpazò, conhecida como um acordo entre 

                                                   
15 Refere-se ao diminutivo de pivete. Os autores discutem sobre o duplo sentido de vetin que as Jornadas de Junho 

em Fortaleza produzia na mídia televisiva e pelos aparatos punitivos-penais, de um lado os militantes da esquerda 

e do outros jovens advindos de bairros marginalizados que já se intitulam de vetin e experienciavam o contexto 

bélico em seus bairros protagonizados pela polícia e integrantes de gangues, outrora, de facções (SÁ; AQUINO, 

2018). 
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integrantes do CV e PCC, garantiu não somente um recesso belicista, mas também a 

popularização das facções (BARROS et al, 2018). 

Em meados de 2015, o período da paz (trégua entre as facções consolidadas no 

Cear§) ficou popularmente conhecido como ñpacifica­«oò, o qual resultou em uma diminui­«o 

considerável de homicídios, especialmente em Fortaleza, tendo mostrado a força que as facções 

têm diante da perpetuação da sensação de segurança ou insegurança para a população geral, 

mas sobretudo nas favelas, em que reina a ausência de garantias de direitos sociais e cresce a 

presença policial, que não tem contribuído de forma efetiva para a redução da violência nesses 

locais (BARROS et al, 2018). Mais adiante, detalharemos esse poder de vida e de morte 

exercido pelas facções. Ainda em 2017, discursos sobre a quebra do acordo percorriam nas 

comunidades, a ñquebra da pazò instrumentalizou a escalada da viol°ncia (BARROS et al, 

2018). É, portanto, a partir de 2017 que a disputa pelo mercado de drogas e armas transformou-

se em uma guerra declarada entre facções antagônicas e estas contra a polícia, cada vez mais 

ostensiva e militarizada (SÁ; AQUINO, 2018). 

Antes de 2016, havia comandos em bairros periferizados que se auto intitulavam de 

gangues e fragmentavam simbolicamente Fortaleza por seus controles territoriais, o que 

ocasionou a instauração bélica dessas disputas em diferentes bairros da cidade, sendo que 

anteriormente aconteciam especificamente em três bairros fronteiriços da capital (SÁ; 

AQUINO, 2018). Por isso, o período de pacificação trouxe um sentimento de segurança para 

as pessoas que habitam esses espaços. 

Na análise de Paiva (2018) sobre as novas dinâmicas da violência urbana no Ceará, 

® reiterado que as maneiras de ñfazer o crimeò se re-organizaram a partir das novas maneiras 

de envolvimento, relações, práticas de vingança, normalização de condutas, controle social e 

formas de dominação. Dessa maneira, alguns efeitos são apontados pelo autor, tais como: 

aumento de homicídios no estado, mudança no cotidiano das periferias, alteração de 

ñequil²briosò entre grupos diferentes. Doravante, um reordenamento na din©mica da viol°ncia 

urbana ocorre no Ceará com a chegada das facções criminosas. Algumas mudanças são: 

fragmentação, acirramento de disputas, espetacularização da violência como afirmação de 

coletivos criminais (SOUSA, 2019). 

Como consequência, nos últimos quatro anos o estado do Ceará tem sido 

constantemente notícia nacional pelo aumento de homicídios de jovens e adultos, 

principalmente através de crimes violentos, e pelo agravamento da situação da segurança 

pública, especialmente no sistema prisional (BARROS et al, 2017) e socioeducativo do estado. 
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Assim, parte-se do pressuposto de que a confluência de múltiplos processos foi 

fundamental para a invenção de maneiras de fazer o crime em coletivos cujas ações 

são dotadas de sentido, moralidades e estratégias políticas. Isso foi fundamental para 

mobilizar pessoas em torno da ideia de fazer parte de um conjunto, um grupo, um 

coletivo ou, como é popularmente conhecida essa forma de organização, uma facção 

(SIQUEIRA; PAIVA, 2019, p. 127). 

 

O fenômeno das facções tornou-se possível no Ceará devido, dentre outros aspectos 

que não são o foco desta pesquisa, constitui­»es hist·ricas como a conhecida ñpistolagemò e os 

conflitos armados (BARREIRA, 2018). Essa atualização das gangues para as organizações 

criminosas ocorreu de forma sistemática. Os acirramentos conflituosos entre integrantes de 

gangues que chefiavam a boca em um determinado bairro com outros bairros já existiam. 

Regras internas eram atribu²das para impedir que ñbich«oò se ñcriasseò, para possibilitar os 

ñcorresò e ñparadasò certas, tudo para manter os mercados ilegais a todo vapor (PAIVA, 2019). 

Portanto, as rela­»es de inimizade j§ existiam como condi­»es para ño crimeò. Contudo, as 

reformulações estratégicas das facções maximizaram essas relações. 

Instaurada a guerra, o acirramento dos conflitos territoriais resultou em uma 

repactuação entre os grupos criminosos que comandam as principais comunidades do Ceará. 

Dessa forma, o Comando Vermelho (CV) entrou em acordo com a Família do Norte (FDN) e 

o Primeiro Comando da Capital (PCC) fez um pacto com a Guardiões do Estado (GDE) 

(PAIVA, 2018). 

Dessa forma, a violência urbana tem atravessado as trajetórias das interlocutoras de 

diferentes formas, mas em alguns pontos elas se entrecruzam e mostram, também, como não 

são apenas elas a serem atingidas por essas relações de poder, mas pessoas próximas a elas são 

vítimas de assassinatos, ameaças e de sequestro. Em alguns casos, que apresentaremos a seguir, 

a amea­a contra a vida na figura do ñdecreto16ò se sobressai como uma linha condutora da 

matabilidade em que se constituem as experiências juvenis e a extensão da violência para as 

redes sociais. Ferramenta esta que também é utilizada por grupos de extermínio ou de agentes 

de segurança pública para divulgar imagens de adolescentes e jovens apreendidos por policiais 

(SOUSA, 2019). Portanto, a dinâmica das facções tem hipervisibilizado as adolescentes na 

guerra informal entre facções criminosas e estas contra a polícia. 

As maquinarias necropolíticas exercidas pelas organizações criminosas e pelo 

Governo do Estado do Cear§, na figura principalmente da pol²cia, ñs«o constitu²das por 

segmentos de homens armados que se dividem ou se mesclam, dependendo da tarefa e das 

circunst©ncias.ò (MBEMBE, 2016, p. 140), que tem como objetivo eliminar aquele que 

                                                   
16 É o ato de anunciar/solicitar a morte de meninas e mulheres cuja essas mortes são determinadas pelas facções 

em redes sociais, sobretudo via WhatsApp e Facebook. 
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representa a figura do inimigo, enquadrado regionalmente na narrativa do(a) envolvido(a). 

Estes vivenciam um processo de precarização da vida, têm sua morte esperada pela sociedade 

e quando assassinados são enquadrados como não passíveis de luto (BUTLER, 2015). 

Como analisam Barros (2019) e Paiva (2019), o estado pode ser, também, o agente 

perpetuador da violência, não somente pelas políticas penais e de extermínio, mas ao corroborar 

com as organizações criminosas. 

Além da omissão sistêmica, existem rumores da colaboração de policiais que recebem 

ñum trocadoò de traficantes para permanecerem em sil°ncio, ou at® participarem da 

eliminação de inimigos. Em determinados casos, os boatos reproduzidos por 
moradores são de que meninos são presos por policiais em uma comunidade e são 

soltos na comunidade rival, facilitando a morte deles por seus inimigos. Igualmente, 

pairam acusações de participação de policiais em esquemas de tráfico de armas e 

drogas. Dessa maneira, a colaboração ou a omissão de determinados policiais atuam 

na reprodução dos acertos de contas e na sua não resolução, prevalecendo práticas de 

justiça criadas pelos próprios envolvidos e a ideia de que essas pessoas criam as 

próprias leis. (PAIVA, 2019, p. 173) 

 

Há, sobretudo, o incremento de uma política de segurançaa pública calcada em um 

paradigma belicista, ostensivo e repressivo que contribuiu às transformações sociais e 

atualiza­»es das formas com que o ñcrimeò se organiza no estado. Na leitura de Sayak Valencia 

sobre as práticas do governo e a atuação dos narcotraficantes no México, a qual se assemelha à 

atual situação brasileira, a autora percebe uma relação entre as ações do governo e dos 

narcotraficantes, ambos mantidos por uma ordem masculinista hegemônica que  

tem implicações políticas, questões econômicas e sociais que estão atualmente 

levando um grande número de vidas por causa da lógica masculinista no desafio e na 

luta pelo poder e que, se for mantida, legitima a classe criminosa como sujeitos de 

pleno direito na execução da violência como um dos principais slogans a serem 

cumpridos nas demandas de masculinidade hegemônica e machismo nacional. 

(VALENCIA, 2010, p. 96) 

 

O Governo do Estado do Ceará aumentou seu contingente de agentes de segurança 

pública, principalmente de policiais militares, e diminuiu recursos públicos para políticas 

socioassistenciais (CEDECA, 2019). Paulatinamente, as organizações criminosas conquistaram 

for­as nas ñzonas de morteò, territórios com ausência de Estado e periferizados. Esses fatores, 

a presença de grupos criminosos, o militarismo e o baixo investimento em políticas sociais nas 

periferias do capitalismo, expressam a presença do que Valencia (2010) denominou de 

ñcapitalismo goreò. Segundo a fil·sofa e transfeminista (2010), capitalismo gore é uma variante 

do capitalismo, re-escrita pelo narcotráfico e pela necropolítica, caracterizada pela centralidade 

de conflitos marcados pelo exacerbamento de sangue. Nas palavras da autora, refere-se ao 

derramamento de sangue explícito e injustificado (como preço  a pagar pela 

globalização do terceiro mundo, dentro da lógica do capitalismo, cada vez mais 

exigente), o alto índice de violência e desmembramentos, frequentemente ligados a 

economia do crime, a divisão binário do gênero e usos predatórios do corpo, tudo isso 



81 
 

através da violência mais explícita como ferramenta do necroempoderamento 

(VALENCIA, 2013, p. 109, tradução nossa). 

 

Por sua vez, entende-se por necroempoderamento 

os processos que transformam contextos e/ou situações de vulnerabilidade e/ou 

subalternidade em possibilidade de ação e de alto poder, que se configura como prática 

distópica e de autoafirmação perversa através de práticas violentas rentáveis na lógica 

da economia capitalista (VALENCIA, 2010, p. 84, tradução nossa). 

 

De acordo com Valencia (2012), as contradições entre o projeto neoliberal e os 

aspectos negativos da globalização imposta para países de terceiro mundo, são denominadas de 

comércio necropolítico, que produzem as práticas gore. Essa autora cunha essa noção de 

capitalismo gore devido ao atual estágio peculiar do capitalismo em cidades fronteiriças, em 

que cadáveres, corpos mutilados e derramamento de sangue são ferramentas de reprodução do 

capital, tendo uma forte relação entre machismo, sexismo, hiperconsumo, violência 

e narcotráfico (VALENCIA, 2010). 

Portanto, a partir dessa leitura, que se articula à nossa realidade brasileira, o 

mercado da violência é entendido como extremamente rentável para a economia neoliberal 

(VALOIS, 2017). Dessa maneira, além de outros efeitos do necroempoderamento, entendemos 

que os corpos não aptos para o trabalho se tornam rentáveis por sua descartabilidade 

(VALENCIA, 2012). É nesse tipo de sociedade em que a necropolítica opera e que o governo 

deixa de ser o único a deter o poder sobre a morte (VALENCIA, 2010). 

As novas dinâmicas da violência urbana no Ceará aparecem como uma 

consequência desse capitalismo gore, pois, nessa lógica, os corpos são concebidos como 

mercadorias por meio de práticas de violência extrema (necroempoderamento), tornando-se 

rentável por intermédio de práticas de violência espetacular (VALENCIA, 2012), além do 

próprio mercado de segurança privatizado, já bem consolidado. Dessa maneira, o uso do 

conceito de ñcapitalismo goreò nos ajuda a problematizar esse novo acionar bélico, visto que 

as práticas gorem engendram novas possibilidades necropolíticas exercidas pelo Estado e por 

essas organizações criminosas. A necropolítica possibilitada pelo necroempoderamento e 

expressa pelo capitalismo gore pode acontecer pela presença do militarismo, de grupos 

criminosos e pelo baixo investimento em políticas garantidoras de direitos sociais para os mais 

vulneráveis (VALENCIA, 2010). 

A respeito dessa força necropolítica das facções nas periferias cearenses, é comum 

ver pichações com mensagens para abaixar os vidros de carro e tirar o capacete nas paredes das 

periferias, quase sempre acompanhadas de alguma sigla de facção; toques de recolher, dentre 

outros (BARROS et al, 2018). Do outro lado, é comum a polícia exercer suas práticas 



82 
 

militarizadas nesses mesmos espaços. Além da ausência de políticas socioassistenciais, como 

forma de negligência estatal com os locais mais vulneráveis da cidade, a cada ano é feito pelos 

governantes um aumento financeiro sistemático ao policiamento ostensivo (CEDECA, 2019). 

Nesse sentido, as produções de zona de morte se relacionam com uma necroeconomia, que 

mantém seu lucro a partir da produção e manutenção da violência. 

A ñnecropol²ticaò est§ ligada ao conceito de ñnecroeconomiaò. Falamos em 
necroeconomia no sentido em que uma das funções do capitalismo atual é produzir 

em grande escala uma população supérflua. Uma população que o capitalismo não 

mais precisa explorar, mas que tem de gerir de algum modo. Uma maneira de gerir 

esses excedentes de população é sua exposição a todo tipo de perigos e riscos, 

frequentemente mortais. Outra técnica consistiria isolá-los e enclausurá-los em zonas 

de controle. £ a pr§tica de ózoneamentoô. (MBEMBE, 2019, p. 10) 

 

Segundo Barros (2019), a intensificação dos conflitos territoriais acompanhada pelo 

recrudescimento de práticas militarizadas no campo da segurança pública por parte do Governo 

do Estado do Ceará, tem colocado o estado e sua capital, Fortaleza, como um emblema do 

exercício gore no Brasil. Nesse contexto, continua o autor, há uma relação entre 

necroempoderamento e necroempreedimento na economia da violência, a qual constitui-se pelo 

fortalecimento e pelo empresariamento de facções criminosas que disputam o monopólio do 

tráfico de drogas alimentado pela antiga política de guerra às drogas. 

A imposição do capitalismo gore contribui para o aumento das populações em 

situações precárias e impossibilita sua ascenção da pobreza (quando comparado à riqueza das 

grandes economias mundiais). Este sistema, pelo contrário, coloca essa população abaixo da 

categorização de pobre. Esses sobrantes tornam-se rentáveis por meio de sua morte ou por via 

do seu encarceramento, pois são práticas populares que enriquecem o mercado na mesma 

proporção que o retroalimenta (VALENCIA, 2012). Portanto, determinados corpos no 

contemporâneo são concebidos como produtos de trocas (VALENCIA, 2010). Por exemplo, o 

processo de penalizar tem como objetivo o controle social, sobretudo, a gestão da miséria e de 

negros/negras pobres (WACQUANT, 2007; DAVIS, 2018a; BORGES, 2018), pois o sistema 

colonial e escravista são as bases da democracia moderna (MBEMBE, 2017). No entanto, além 

de seguir essa lógica da gestão da pobreza, essa instituição toma outra proporção, pois se 

percebe que as prisões são demasiado lucrativas. 

Por se tratar de um redimensionamento da violência sem desvencilhar-se de sua 

base racista, classista e de generismo, que, historicamente, estão presentes em conflitualidades 

de guerra, para dar conta da complexidade dessa realidade, utilizamo-nos de autores da 

psicologia social e áreas afins que estudam sobre adolescentes e jovens e sua relação com a 

violência urbana no Brasil. Também articulamos com a discussão de Mbembe (2017) acerca da 
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categoria necropolítica, da noção de política de inimizade e de colonialidade tardia, bem como 

de capitalismo gore, visto que este engendra novas necropolíticas. 

Na l·gica mbembeana, as vidas rotuladas de ñn«o semelhantesò s«o desqualificadas 

pelas tecnologias necrobiopolíticas que operam nas comunidades periferizadas e sustentam os 

processos de criminaliza­«o e estigmatiza­«o dos ñsuspeitos a prioriò (BARROS, 2019). 

Sabemos que esses sujeitos, que recebem a pecha de envolvidos, são aqueles que estão sendo 

assassinados e encarcerados cotidianamente, portanto, alguns marcadores sociais estão 

interconectados e marcam esses sujeitos ñmorr²veisò e ñmat§veisò (BARROS, 2019). Al®m 

disso, os autores Costa (2018) e Barros (2019) se utilizam de noções mbembianas para analisar 

a presença de uma racionalidade necrobiopolítica nos discursos de uma falsa prevenção da 

insegurança pública e no incremento de aparatos tecnológicos de redução da violência na gestão 

da prefeitura de Fortaleza. Ao contrário de prevenir a violência, a ostensividade e militarização 

das Células de Proteção Comunitária (CPC), inseridas em algumas comunidades de Fortaleza, 

têm produzido zonas de morte por meio da gestão de colônias contemporâneas (favelas) e, por 

consequência, a produção sujeita sem estatuto político (envolvidos) e naturalização destes como 

inimigos ficcionalizados (COSTA, 2018). O que, por sua vez, não tem aumentado a sensação 

de seguran­a, mas, como destacam Ramos e Musumei (2005), tem dado uma ilus«o de ñdever 

cumpridoò com pequenas apreensões de drogas ilícitas, armamentos e pessoas com pouco poder 

nas facções. 

As interlocutoras desta pesquisa são adolescentes marcadas por essa 

racionalidade necrobiopolítica e por políticas de precarização da vida que produzem esse 

cenário de corpos que parecem nascer para morrer (BARROS; BENÍCIO, 2017). São 

adolescentes e jovens mulheres que sofrem processos de generificação, racialização, 

periferização e estão sendo encarceradas e assassinadas (BARROS et al, 2019). A noção de 

interseccionalidade, portanto, permite-nos enxergar que marcações e subjugações que 

vulnerabilizam e mais vitimizam certas juventudes. 

De modo geral, as interlocutoras compartilharam experiências, percepções de si 

e de mundo, sobretudo acerca das dinâmicas da violência urbana no estado do Ceará e seu 

atravessamento em suas respectivas trajetórias de vida. Sendo assim, neste capítulo, buscamos 

discutir a perspectiva de adolescentes privadas de liberdade sobre as transformações da 

dinâmica da violência e seus efeitos em seus cotidianos. 

Os efeitos para as trajetórias de vida das interlocutoras são anunciados por elas, em 

muitos momentos, ao falarem sobre pessoas que foram assassinadas e como isso há um peso 

em suas escolhas de se filiarem a uma organização criminosa. Além das ameaças que sofrem 
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cotidianamente, são prisioneiras à céu aberto ou compõem o perfil que mais têm sido vítimas 

de assassinatos, sendo mais recentes essas mortes que têm acontecido de formas brutalizadas 

nas tramas da violência do Ceará. A figura do supermacho guerreiro nas lutas entre as facções 

afeta a vida das meninas. Esses são alguns vetores que abordamos neste capítulo por meio das 

cenas-analisadoras que as dez adolescentes compartilharam, que cotidianamnte têm suas 

narrativas e trajetórias distorcidas pelas mídias hegemônicas (BARROS et al, 2019). Por isso, 

apresentamos um outro lado da realidade psicossocial de Fortaleza, sob a ótica das 

interlocutoras, pois são essas falas carregadas de experiências e de desejo pela vida que 

contrapõem e desestabilizam falas hegemônicas, apresentando, portanto, novas narrativas 

acerca do Ceará, da violência e de estratégias de (sobre)vivência. 

 

3.2. ñAntes você andar em todo canto, agora nãoò: agravamento de violações de direitos 

decorrente dos conflitos territoriais e (in)submissões a regras impostas por facções 

 

Por utilizarmo-nos do método de entrevista narrativa sob manejo cartográfico, em 

primeiro momento foi solicitado que as interlocutoras falassem um pouco sobre elas e sobre 

suas histórias de vida. Em geral, iniciavam falando sobre sua inserção em atividades criminais, 

principalmente por meio do tráfico de drogas e por práticas de roubo, depois, disparavam falas 

sobre os novos conflitos territoriais ocasionados pelas organizações criminosas. Por isso, nesse 

tópico, as primeiras cenas-analisadoras que apresentamos se referem às narrativas das 

interlocutoras sobre as transformações sociais do crime no estado do Ceará e como essa 

atualização tem afetado suas trajetórias. 

O primeiro efeito da violência urbana nas trajetórias de vida que abordamos é o 

acirramento de disputas territoriais e agravamento de violações de direitos. De forma quase que 

unânime, nossas interlocutoras trouxeram em suas falas que as mudanças na dinâmica do 

ñcrimeò alteram n«o somente suas vidas, mas as comunidades de modo geral, que estão sob o 

dom²nio dos coletivos criminais, chamados popularmente de ñfac­»esò. Portanto, essas pessoas, 

sobretudo crianças e adolescentes aliciados por adultos que chefiam o tráfico de drogas nesses 

locais, estão cotidianamente em uma espécie de fogo cruzado que tem aumentado suas 

exposições a diversas violações de direitos (paralisação da escola ou impossibilidade de 

frequentá-la por esta estar inserida em outro território, por exemplo) e à própria violência letal. 

A respeito da presença das facções na cidade de Fortaleza, nossa interlocutora Japa 

comentou que a violência cresceu devido às disputas territoriais entre as facções. Segundo a mesma, 
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atualmente, três facções (PCC, CV e GDE) comandam as atividades criminais e disputam entre si por 

territórios de grande relevância para rotas e para o comércio do tráfico de drogas, produzindo, dessa 

forma, uma relação de inimizade entre integrantes de facções distintas, mas que em algum momento 

podem fazer alianças como estratégia de manutenção dos seus mercados e contra a polícia. Em suas 

palavras: 

Tá mais ainda a violência, porque na minha visão eu tando num grupo duma facção, 
mas ao mesmo tempo eu falo e digo pros outros... Nenhum dos dois é certo, todos dois 

é errado. Porque tem o PCC, tem a GDE e tem o CV. Tem três facção. Ai lá pra fora 

tem mais, a ADA e a FDN [...]Quem fundou ele, quis se retirar daqui de Fortaleza. 

Tão no Norte, eu acho. Lá em Natal. (Japa, 2019) 

 

Corroborando com essa narrativa de Japa, utilizamos os apontamentos de Paiva 

(2019): inicialmente havia três facções atuando no Ceará (PCC, CV e FDN), compostas por 

presidi§rios(as) e pessoas que ñfazem o crimeò no Cear§, mas cada organiza­«o possui suas 

regras internas. Todavia, apresentam algumas semelhanças, tais como a existência de 

conselhos, batismo e sua semelhança com complexos empresariais. Anteriormente, as gangues 

de bairro era o que t²nhamos por ñgrupos criminososò que comandavam e disputavam os 

mercados ilícitos de tráfico de drogas e armamentos, portanto, algumas pessoas não ficaram 

satisfeitas com a postura ñcolonialistaò que essas fac­»es impuseram e por isso se uniram na 

constituição de um novo coletivo criminoso regional (PAIVA, 2018, 2019; SOUSA, 2019). 

A Guardiões do Estado - GDE, também conhecida como 7.4.5, surge, então, em 

2016 como resposta das pessoas que ñfazem o crimeò no Cear§ desde o per²odo em que era 

coordenado por gangues de bairro e que eram contra organizações fundadas fora do Ceará. 

Ao contrário do que vivenciaram o CV, PCC e FDN, a facção não emergiu como um 

grupo capaz de dominar de maneira consistente as dinâmicas criminais do Estado. A 

facção precisou se ajustar a uma dinâmica de alianças e conflitos envolvendo também 

o PCC e o CV que transformaram o Estado do Ceará em local de inúmeros conflitos 

armados, com números significativos de homicídios nos anos de 2017 e 2018. Entre 

as novidades da GDE, observou-se a participação de adolescentes e um trabalho muito 
forte nas periferias com agenciamento de meninas e meninos para conflitos armados 

(DIAS; PAIVA, 2019, p. 11). 

 

Segundo S§ e Aquino (2018), h§ a disposi­«o ñvirilò para matar ou morrer de jovens 

integrantes da GDE, fato esse que valoriza a ñsociedade armadaò, o exterm²nio incondicional 

do inimigo a partir da política de inimizade e as maneiras de agir dentro das periferias, como 

fiz Lilian ñAntes voc° podia andar em todo canto, agora n«o porque o Cear§ foi invadido por 

duas fac­»es e a² mudouò. 

Como destaca Paiva (2019, p. 170), a consolidação da GDE é um marco para a 

compreensão do modus operandi das fac­»es, ñpois, em torno dela, foram institu²das alian­as 

e resist°ncias em um intrincado jogo de rivalidadesò. Ela se consagra como uma fac­«o 

composta somente por residentes naturais ou moradores do Ceará, apesar de sua antipatia para 
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com as facções de fora (CV, FDN e PCC). Com o início dos conflitos em 2017 e o término da 

paz, lideran­as da GDE ñfecharamò com o PCC para ampliar seu arsenal de guerra contra o CV 

e manter seus negócios ilegais ativos (SÁ; AQUINO, 2018). Ao contrário do que acontece em 

outras cidades, em que há um monopólio de uma organização criminosa que comanda o 

ñcrimeò, a exemplo de S«o Paulo e Rio de Janeiro, no Cear§, a disputa pelo territ·rio e pelos 

mercados ilegais fez com que fosse ñnecess§ria a defesa armada das circunscrições de atuação 

do tr§fico, o que proporcionou o surgimento das din©micas internas de vigil©ncia e puni­«oò 

(PAIVA, 2019, p. 168). 

O coletivo [GDE] conseguiu rápida expansão no sistema prisional e nas periferias de 

todo o Ceará, despertando atenção desde o primeiro momento pela juventude de seus 

integrantes. Composta por um conselho central, a GDE agenciou grupos locais que 

faziam o crime em determinados bairros de Fortaleza, integrando-os como ñtropasò e 

garantindo certa autonomia para ações que não poderiam deixar de respeitar o 

conselho estabelecido entre seus integrantes (PAIVA, 2019, p. 170, grifo do autor). 

 

Em 2018, essa facção ganha notoriedade ao assumir o mando de uma chacina que 

resultou em 24 mortos em um território chefiado pelo CV em um estabelecimento conhecido 

por ser frequentado por integrantes dessa referida facção (SÁ; AQUINO, 2018). 

Porque nesse mundo do crime ai, sempre tem um que quer ter nome. Que quer ser 

mais que o outro. N«o tem, como se dizé n«o temé n«o temé n«o tem.. como se 

dizé  não tem união. É irmão matando irmão, é filho.. é pai matando filho.. Ta isso 

aié (PAUL, 2019) 

A submissão às regras de conduta imposta pelas facções é outro efeito identificado 

nas trajetórias de vida das interlocutoras. Chinesa informa que não pode negar sua camisa; 

durante o ritual de iniciação (popularmente chamado de batismo), são feitos juramentos que 

v«o desde obedecer sempre a seus padrinhos ou madrinhas a nunca negar a ña camisaò. 

No nosso lema, nós não pode negar nossa camisa. Jamais negar nossa camisa. A 

pessoa chegar pra perguntar ñah tu ® de qual fac­«o? ® batizada?ò eu vou dizer que 

sou, porque não posso negar, mas em compensação eu não vou chegar pra todo mundo 

dizendo que sou batizada, né (CHINESA, 2019). 
 

Nas palavras da autora Dias (2015, p. 37), a ñdisciplina do Comando visa regular o 

comportamento das pessoas, suas palavras, gestos e atitudes, na conformação de uma identidade 

que, pautada por valores próprios a do crime, é definida por vários presos como o lado certo da 

vida erradaò. Al®m disso, tatuagens (tr°s l§grimas no rosto representa GDE), corte na 

sobrancelha, tintura do cabelo (pintar da cor vermelha faz referência ao CV e ter mechas loiras 

faz referência a GDE), símbolos feitos com a mão (dois quer dizer CV, três quer dizer PCC), 

números como 7.4.5 da GDE e 1533 do PCC, dentre outras coisas. 

 Nesse sentido, grupos criminosos/facções pode ser entendido como uma 

ñsociedade paralelaò em que esses sujeitos t°m seu valor reconhecido dentro de sua lógica 
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pr·pria, s«o de fato vistos ñnas quebradasò (SOUSA, 2019), enquanto fora da favela, s«o 

hipervisibilizados, capturados por tecnologias disciplinares que não visam mais docilizá-los, 

mas expõem à corporificação da exclusão e do aniquilamento (SCISLESKI, CAETANO, 

GALEANO, 2015). No Ceará, chefes desses grupos mantém uma certa ordem, com regras 

específicas que buscam manter os mercados ilegais funcionando a todo vapor, portanto, 

podemos entender o crime como um território existencial17 em que vidas se produzem e 

reproduzem l·gicas e movimentos permanentes por meio de agenciamentos coletivos. ñEsse 

agenciamento faz emergir formas individuais e/ou coletivas como territórios existenciais 

autorreferenciais, que constituem um corpo individual e/ou coletivo o qual pode ser observado, 

pode ganhar nome: um sujeito, um grupo, uma culturaò (MACERATA; SOARES; RAMOS, 

2014, p. 922). 

É uma coisa que dá dor de cabeça e num dá, porque se você der uma mentirazinha, 

uma caminhada errada, qualquer coisa, aí eles vão cobrar de você da melhor forma. 

Ter entrado em outra facção, ter roubado em área que não é pra roubar, ter levantado 

falso de alguém, ter cobiçado a mulher do próximo. Que ainda tem os dez 

mandamentos. Ai nos dez mandamentos tem não cobiçar a mulher do próximo... Aí é 

um bocado de coisa, até me esqueci rsrsrs (JAPA, 2019) 
 

O domínio das facções nos territórios exerce, como efeito, um poder de vida (regula 

a conduta) e de morte (define quem deve ou não continuar vivo e como deve ser a sua morte) 

para com os habitantes do local. 

Eu acho assim, se tu tem poder eu também posso ter. Pra mim ter eu vou ter que tomar 

teu território, ai começa. É briga de território . Tu mora ai onde é GDE, eu moro onde 

é CV, se eu tomar o teu nós que vamo... entendeu? Eu vou mei mundo de GDE meu e 

tu vai eliminar meio mundo de CV meu. Pra ver quem é que ganha. É tipo um jogo. 

Quem ganhar ganhou, quem não ganhar perdeu. Mas pra pessoa colar, fechar com a 

família. porque é uma família, entendeu. Aí você tem que vestir a camisa. (PAUL, 

2019) 
 

Uma regra que as facções têm imposto nas favelas para manter seguros seus 

mercados, fazendo com que as pessoas que vivem nesses locais às vezes se sintam mais seguras 

com a presença das facções do que da polícia, é a restrição de roubo local. Explica Loirin sobre 

essa mudança 

porque assim quando não tinha facção o povo robava lá dentro da favela. Robava aí 

num dava em nada e como agora existe facção num pode mais não. Se for pego 

robando eles apanham ou então matam. Não pode entendeu, robar os cidadãos, os 

moradores. Num pode não e também não pode robar as outras áreas que é faccionada 

a que nós somos, entendeu? Só se for das áreas assim, da outra facção. Não pode 

roubar lá ao redor. (LORIN, 2019) 

 

                                                   
17 Segundo Macerata, Soares, e Ramos (2014, p. 922)  ñum territ·rio existencial ® um ambiente vivo que est§ 

sempre sujeito a modificações, desvios e recriações de si mesmo, já que sempre se constitui na relação com outros 

territórios em movimentoò, ® tamb®m uma localiza­«o espa­o-temporal, em constante processo de feitura.  Nas 

palavras de Guattari (2000, p. 44) ® ñuma inst©ncia expressiva se funda sobre uma rela­«o mat®ria-forma, que 

extrai formas complexas a partir de uma matéria caóticaò. 
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Lorin iniciou sua narrativa falando sobre si e da época em que morava no interior 

do Ceará. Ele não falou muito sobre seu passado, por não gostar de lembrar que teve que 

ñesconderò por um tempo para a sua m«e sua orienta­«o sexual. Somente ap·s sua primeira 

ñqueda18ò o adolescente sentiu ñcoragemò para contar para sua genitora sobre si, como ele diz 

ñassumir quem eu souò (LORIN, 2019). 

Anteriormente, quando elx ainda residia em sua cidade natal e ainda se sentia 

ñobrigadoò a ficar com homens, namorava um rapaz de uma cidade vizinha a sua, o qual foi 

assassinado em sua frente. Este fato aconteceu, segundo Lorin, logo após as primeiras 

demarcações territoriais das facções no início de 2015; por isso, para ele, o motivo do 

assassinato foi por eles morarem em cidades diferentes dominadas por facções antagônicas. As 

amea­as que Lorin havia sofrido antes do acontecido, ñsugerindoò o t®rmino do namoro, 

posteriormente, ameaças por acharem que foi cumplíce, o fez acreditar que a morte do seu 

namorado foi um exemplo para ser acatado pelas pessoas da cidade de que não é possível 

relacionamentos com pessoas de locais inimigos. Ele relatou o dia do incidente: 

Eu não era de facção. No ano de 2015 ainda nem existia facção, mas já estava 

começando, parece. Porque né, ele era de outro interior. Aí nesse interior dele já tava 

a pichação de PCC, na minha já era CV. Aí eu não era envolvido, mas por conta de 
eu ser das áreas tal e ele ser das áreas tal, o povo já considera envolvido. Aí como ele 

era das áreas do PCC e foi pra lá por causa de mim, todo mundo pensou que eu que 

tinha levado ele pro cheiro do queijo. (LORIN, 2019) 

 

Em outro momento de sua narrativa ele retomou o acontecido e comentou sobre 

como se sentiu na ocasião e sobre as ameaças que sofreu:  

Uma noite que nós fomos pro parque (...) mataram ele. Entendeu? Mataram na minha 
frente. Só que, no momento ali... no momento ali fiquei em choque. Ai no outro dia 

eu fui para o velório dele, só que eu não fui para o enterro porque os amigos dele 

ficaram dizendo que eu que tinha levado ele pro cheiro do queijo, essas coisas. Aí 

pronto, começou a minha vida a mudar. Tive que ir embora da cidade. Sofri algumas 

ameaças. Pessoas ficavam ligando pra mim dizendo que eu ia morrer, que eu era a 

culpado. (LORIN, 2019) 

 

Além das ameaças, Lorin sentiu-se culpado pelo assassinato do seu ex-namorado. 

Quando o menino que eu namorava eu vi ele morrendo na minha frente. Eu fiquei sem 

rea­«oé fiquei, meu Deus... sem entender. Sem entender porque tinham matado ele. 

Ainda mais eu sendo culpada. Tá pior que antes, só piorando. Só piorando. Tá 

embaçado. (LORIN, 2019). 

 

Duas implicações na trajetória de Lorin foram apresentadas por essa cena, o 

assassinato do ex-namorado, que conduziu o adolescente a se mudar devido às ameaças que 

                                                   
18 A palavra ñquedaò significa ser apreendida pela pol²cia e/ou ser institucionalizada no Aldaci. As adolescentes 

consideram que ter sido apreendida pela polícia, ter ido para a Delegacia da Criança e do Adolescentes (DCA) 

e/ou cumprir alguma medida no Aldaci, como quedas por ca²rem em ñm«osò/òlocaisò que deveriam conseguir 

evitar. 
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sofria dos amigos da vítima e, a segunda foi um eventual pertencimento metafórico a uma 

facção por residir em um território dominado por uma organização criminosa, mesmo não sendo 

integrante. A partir desse relato, perguntei o Lorin como era antes dessas demarcações 

territoriais impostas pelas facções, ela respondeu: 

Ave Maria, era um sossego. Existia morte mesmo, era por besteira não. Não era por 

besteira. Era por conta de... As mortes que existia nas antigas era mais por doença. 

As pessoas ia ficando velha e ia morrendo. Nem me lembro mais, mas não tinha essas 

mortes. Hoje as pessoas mata por matar, só por ser de outras áreas. Era um sossego, 

eu vivia na minha casa eu ia da casa pra escola, da escola pra casa. Ia pra praça 

com minhas amigas. Enfim, era um sossego. Era de bem com minha mãe, era de bem 

com todo mundo (LORIN, 2019). 

 

As regras impostas pelos integrantes das facções que comandam os territórios 

marginalizados no Ceará devem ser seguidas por todas as pessoas que adentram locais 

dominados por facções, não restringindo-se apenas às pessoas que praticam atos criminosos. 

São formas encontradas pelos integrantes das facções de se protegerem de possíveis invasões 

por parte das facções, milícias ou até mesmo de policiais. Dessa forma, a submissão às regras 

e condutas pode ser entendida como um agravamento de situações de violações de direitos 

correlativa ao acirramento de conflitos territoriais. 

Nossas interlocutoras evitam desobedecer a essas regras ou encontram formas de 

burlá-las. Algumas adolescentes relatam que roubam em locais distantes do seu bairro e tomam 

cuidado para n«o serem ñpegasò por ñinimigosò. Geralmente, quando carros estranhos 

aparecem onde elas costumam traficar, as adolescentes saem das ruas e ficam escondidas por 

um tempo por temerem ser alguém que passará informações para a polícia ou para pessoas 

faccionadas. 

Dois pontos são importantes para serem analisados, o agenciamento territorial da 

adolescente a partir do medo e a segregação entre envolvido(a) - sujeitos que praticam 

atividades criminais - e o(a) ñcidad«o(«) de bemò. A respeito deste segundo, a partir do que já 

foi discutido, percebemos que a desumanização dos(as) envolvidos(as) permite que esses 

corpos sejam vistos como desimportantes e descartáveis para o Estado neoliberal e, 

consequentemente, para as pessoas não envolvidas (cidadãos de bem). Destarte, a 

ficcionalização de inimigo também opera nas organizações criminosas, criando regimes de 

visibilidade e sujeitos matáveis, sendo a base normativa das necropolíticas que existem nas 

guerras informais entre essas facções e entre facções e o Estado. Uma guerra de conquista de 

posições armadas para garantir o domínio sobre os fluxos dos mercados ilícitos de drogas. 

A forma como o governo propõe uma política de segurança pública pautada em 

uma lógica de guerra, tais como a guerra às drogas, a militarização exercida na violência 
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institucional e o encarceramento em massa, possibilita problematizarmos o seu papel nas 

transformações sociais do crime. De acordo com Scisleski et al (2014) às atuais formas de 

enfrentamento da violência urbana por parte do governo, sobretudo na figura da polícia 

ostensiva e militarizada, tem atuado como produtor de sujeitos descartáveis e matáveis 

(SCISLESKI et al,  2014), assim como também, a partir da política de guerra às drogas e do 

encarceramento em massa, tem forte influência na constituição das facções no Brasil desde os 

anos 90 (ALVES; EVANSON, 2013). 

Essas produções da figura do inimigo produzem subjetividades punitivo-penais que 

enquadram esses corpos em ñidentidades abjetasò, seja no ©mbito civil ou nas organizações 

criminosas, portanto há pouca comoção diante de suas mortes ou encarceramento, inclusive 

para os(as) pr·prios integrantes das fac­»es. ñA produ­«o desse inimigo ficcionalizado seria 

uma ferramenta ¼til para conferir ares de normalidade e ócivilidadeô a b§rbaras formas de matar, 

gerando pouca como­«o socialò. (BARROS, 2019, p. 225). 

Mas foi porque um cara aí tava na paz, né? Aí foi um cara aí, conhecido de lá matou 

um cara, né que tava na paz, aí ele quebrou a paz. Aí os cara de dentro da cadeia... ele 

foi preso aí ele caiu na mão dos cara do GDE, aí o GDE tacou fogo nele e matou ele, 

aí desde o dia que mataram ele gerou essas facção, tudo por causa dele, porque ele foi 

querer matar o cara. O cara morreu, aí ele caiu dentro da mão da cadeia e os cara 

tocaram fogo nele e mataram ele só de ferro. [...] Foi, no tempo da paz, aí ele foi querer 

tirar a vida do irmãozim só pa começar as guerra de novo [...] Novinha: Foi os cara 

das parte que era GDE, outras parte que era CV e outras parte que era PCC. [...] Eles 

não tem simpatia nenhum com outro (NOVINHA, 2019) 

 

Essa trégua contribuiu, sobretudo, para o estabelecimento e organização das facções 

no Ceará e estabelecimento de rotas para o mercado de tráfico de drogas. Nossas interlocutoras 

contaram diferentes histórias sobre como e quem rompeu a paz (CV, GDE e PCC), cada uma 

defendendo a sua ñcamisaò, contudo, deixaram evidente que a quebra desses acordos ocorre por 

conta do ñderramamento de sangueò. 

No início de 2019, novas pactuações foram feitas entre as facções, apresentando 

como as transformações políticas modificam os pactos entre os grupos criminais e, 

consequentemente, como essas mudanças afetam os cotidianos das adolescentes e as colocam, 

mais uma vez, em um local vulnerabilizado, já que as adolescentes foram ñconvidadasò por 

essas organizações criminosas a praticarem atos análogos ao crime contra o patrimônio público. 

Não é à toa que durante janeiro de 2019 o número de adolescentes privadas de liberdade no 

Aldaci cresceu exponencialmente. 

O diálogo com Japa leva à outra cena-analisadora, à nova configuração das 

organizações criminosas em 2019 no Ceará devido a algumas mudanças na secretaria 

responsável pela gestão do sistema carcerário do Governo do Estado do Ceará. 
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O presidente sei lá o que é, ta querendo acabar com essas coisas dentro do sistema 

botando faccionado junto com os outros faccionanado que não é da mesma facção. Aí 

pra nós, deram ordem só aqui dentro do sistema não ia mais gerar negócio de facção. 

Se chegasse um que era meu inimigo dentro da minha cela eu tinha queé que respeitar 

ele, receber ele. Porque, t§ dizendo que agora n·s tem queé como ® que se dizé n·s 

tem que lutar contra o sistema, não mais entre nós da mesma facção. [...] Dentro do .. 

Eu creio que dentro do sistema sim, agora fora eu não sei. Porque lá fora, se algum 

GDE cair lá onde eu moro, nós não pode matar mais ele. Nós tem que, tipo, só da uma 

pisa e botar ele pra sair fora. (JAPA, 2019) 

 

Essa fala remete ao novo acordo feito entre facções por causa da união involuntária 

de pessoas faccionadas nos presídios cearenses. Essa situação ocorreu após os primeiros 

esclarecimentos nas mídias locais, em janeiro de 2019, de Luís Mauro de Albuquerque, 

secretário da recente Secretaria Penitenciária, que abertamente disse não reconhecer a 

existência de organizações criminosas nos presídios do Ceará. 

O efeito desse pronunciamento foi imediato, ataques em diferentes órgãos e 

serviços públicos foram notificados em locais distintos no estado, alguns continham pichações 

com frases pedindo a sa²da do secret§rio e/ou frase ñtudo juntoò e com s²mbolos das 

organizações criminosas. Notícias em mídias locais e nacionais que contextualizaram fatos 

pontuais, alegaram que as facções mobilizaram esses ataques como forma de protesto diante 

das represálias que estavam sofrendo nas unidades prisionais desde o início da atuação do novo 

secretário (O POVO, 2019a). Esses eventos trouxeram ainda mais agravantes ao cotidiano da 

cidade, especialmente, nas periferias. Cartazes e mensagens circulavam exigindo que todos os 

comércios fossem fechados e, caso não fossem, ocorreriam represálias. Além das paradas de 

serviços de transportes públicos e a coleta de lixo, principalmente, por terem sido alvos de 

incêndios (O POVO, 2019a). 

Essa estratégia que as organizações criminosas tiveram, de levar as demandas e as 

lutas contra as opressões nos presídios para as ruas, não foi utilizada pela primeira vez no Ceará. 

Como destacou Paiva (2019, p. 169), em sua discussão sobre as transformações sociais do crime 

no Cear§, ña import©ncia de a organiza­«o ter essa disposi­«o de levar as lutas internas do 

sistema para o campo aberto, demonstrando a força das conexões entre presos e egressos do 

sistema atuando fora da pris«oò. 

Essa união entre organizações também acabou por vulnerabilizar ainda mais as 

adolescentes, pois ñd²vidasò foram cobradas, que, supostamente, seriam pagas com os ataques. 

Al®m disso, quando um padrinho ñpedeò algo para honrar a ñcamisaò a seus afilhados ele deve 

ser obedecido, portanto, caso fosse um ñpedidoò feito por padrinhos e madrinhas para que as 

adolescentes colocassem explosivos, teria que ser feito. Esses ñpedidosò n«o foram declarados 

pelas adolescentes, mas ficam em entrelinhas nas narrativas delas. Quando Chinesa descumpriu 
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sua semiliberdade, ela foi ñconvidadaò a queimar um ¹nibus em janeiro e depois do incidente, 

se escondeu em uma casa com medo de ser apreendida novamente pelo novo ato. Ela narrou o 

dia:  

[...] Tinha acontecido esse negócio de queimar ônibus. Aí nós decidimos queimar um 

ônibus. Aí nós fomo queimar esse ônibus. Aí foi eu, a Joana e essa Cris. Aí no meio 

do caminho ela achou outro menino, aí foi nós quatro. Nós chegamos e queimamo o 

ônibus e ficamos uma semana escondido dentro de casa. Ficou aquele clima tenso de 

que os homi chegar a qualquer momento. (CHINESA, 2019) 

 

Outra adolescente, ao falar que teve que cobrir a tatuagem de palhaço (que 

representa ser ñmatador(a)ò de pol²cia) ap·s ser confundida durante os ataques informou que 

todas as organizações se uniram contra as repressões, violações e violências que estavam 

acontecendo nos presídios. 

Porque as polícia tudo já tava com a foto da minha tatuagem. Por causa que aqui né, 

teve esse negócio de tacar fogo, aí eles foram dizer que eu tava no mei, mas eu num 

tava não. Era uma menina que tinha uma tatuagem igual a minha. Aí só quem coisou 

foi eu. [...] Porque os policial tavam direto invadindo a nossa favela, dos cara, os cara 

tava perdendo muitas coisas pra eles. [...] Na favela. Na cadeia também que perdia 

televisão, um bucado de coisa. [...] Todas as facções, era do CV, do GDE, do PCC 

tudo misturado mas não era tudo junto, cada um tocando fogo nos seus bairro. [...]  Se 

juntar é um inferno que vira. [...] Porque muitas pessoas já morreu de cada lado. 

(DUDA, 2019) 

 

A ostensividade não acontecia somente nos presídios, mas também nas periferias 

de Fortaleza sob o comando da polícia militarizada em busca dos explosivos. Enquanto 

integrante do CMPNMPLEC, recebi no grupo de Whatsapp um vídeo feito dentro do presídio 

feminino Auri Moura Costa. Nele, as instalações de esgoto estavam entupidas, não tinha água 

encanada e mais alguns dias e a situação estaria para além de insalubre. Sobre a onda de ataques, 

no segundo semestre esses ataques ainda continuaram. Segundo O Povo online (2019b), a 

facção GDE é responsável por eles, ainda segundo o jornal, as demais organizações não 

apoiaram e, após a transferência de detentos suspeitos de serem os mandantes para Presídios 

Federais, os ataques iriam diminuir. 

Para Barreira (2018, p. 35), essa realidade produz efeitos na ordem social de difícil 

resolu­«o, pois ña visibilidade e o aumento da violência e criminalidade no Ceará e, 

especialmente, em Fortaleza, provocam sensa­«o intensiva de inseguran­a e medoò. Ademais, 

esses fenômenos têm trazido novas dinâmicas da violência urbana por maiores disputas de 

poder a partir de uma política de inimizade, pois se tornou comum ouvir falar sobre mortes 

violentas, a exemplo decapitação, ocasionadas por facções rivais. 

Esses fenômenos têm contribuído para uma sensação maior de insegurança social, 

por consequência, há uma solicitação por políticas ostensivas e punitivas. Essa sensação 

possibilita o medo como operador político e de produções necropolíticas que possibilitam o 
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aniquilamento em larga escala. As tecnologias necropolíticas que operam nas comunidades do 

Cear§ por meio do ñgoverno pelo terrorò j§ n«o t°m mais liga­«o com a ideia de reprimir e 

disciplinar, já que, na lógica neoliberal, operam-se a partir da serializa­«o de morte, seja ñem 

massa ou em doses mais contidasò (MBEMBE, 2016, p. 61), sendo essas necropol²ticas 

exercidas ou não pelo Estado. O Estado já não é o único detentor da gestão e produções 

necropolíticas. Essas organizações criminosas exercem um poder paralelo que extrapolou as 

instituições prisionais, e, dessa forma, encontrou nas periferias do capitalismo territórios férteis 

para a atuação das facções, seja para o mercado ilegal de drogas e de armas, seja para exercer 

um poder soberano nessas facções e nos bairros que se instauram. 

As falas de Mauro Albuquerque e os recados pichados nos muros que circularam 

nas cidades em que obtiveram ataques das facções explanam o que Valencia (2010) discute a 

partir das masculinidades hegemônicas presentes nas práticas gore, a guerra entre performances 

masculinistas em que certas atitudes devem ser sustentadas. Nas palavras de Valencia (2010, p. 

92, tradução nossa) 

A luta contra o crime organizado empreendida pelo governo parece mais um acerto 

de contas entre machos poderosos machucados procurando limpar sua honra e 

recuperar seus territórios, que não levam em conta os efeitos reais e devastadores 
dessa "limpeza" presente no país, criando um medo endêmico na sociedade civil que 

pode se manifestar - como já é fazendo em quase todo o território - no recinto de civis 

em sua casas, presos por um sentimento de vulnerabilidade e um sentimento de culpa, 

não inteiramente justificado. 

 

Além de contribuir para o uso do medo como operador político de gestão e produção 

necrobiopolítica, essas performances masculinistas exercidas pelo governo, na figura de agentes 

da segurança pública e pelos integrantes das organizações criminosas, dentre outros efeitos, 

produzem ñsubjetividades endriagasò, que exacerbam as pr§ticas gore. 

Os endriagos exercem práticas que não estão relacionadas diretamente com a 

necropol²tica cunhada por Mbembe, ñmas v«o al®m, em uma reinterpretação distópica de seu 

status como sujeitos livres e ao mesmo tempo sujeitos ¨ din©mica econ¹micaò (VALENCIA, 

2012, 98). Os sujeitos ñendriagosò incorporam o conceito de ingovernabilidade, embora 

estejam submetidos às demandas do capitalismo por meio do hiperconsumo, ñsentem como 

próprios o discurso heteropatriarcal baseado na posse do poder como fator de legitimação, 

identidade e perten­a socialò (VALENCIA, 2012, p. 98, tradu­«o nossa). 

Dessa maneira, a necropolítica (arrebatação, conservação e capitalização da morte) 

exercida pelos sujeitos endriagos segue a lógica biopolítica e seus desejos de 

governamentalidade da população, do território e da segurança. Uma governança, segundo 

Valencia (2010), exercida por três elementos: 1. exploração dos recursos naturais; 2. venda da 
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segurança privada para garantir o bem-estar, e; 3. apropriação dos corpos como bens de 

consumo ou como corpos consumo desses bens oferecidos pelo necromercado. Por isso, para 

essa autora, o narcotráfico e a economia neoliberal são faces de uma mesma moeda que mantém 

o funcionamento do capitalismo gore e das expressões necropolíticas. O que ela vem a chamar 

de necroneoliberalismo (VALENCIA, 2018). 

Tomamos essa leitura de subjetividade endriaga, efeito colateral da imposição 

agressiva do capitalismo e o desejo do hiperconsumo, para análise das expressões necropolíticas 

exercidas pelas facções no Ceará. Embora os integrantes dessas organizações criminosas 

distinguam-se dos sistemas governamentais, as facções são estruturadas por um 

necroempreendimento como organizações empresariais, tendo um modelo de seleção, 

precarização de sua mão de obra e busca por lucro acima de tudo.  

Eles também começam a reivindicar um espaço para si mesmos, a exercer suas 

possibilidades destrutivas como um motor de criação e enriquecimento de capital, por 

meio do estabelecimento de uma subjetividade transgressora que não coincide com "a 

subjetividade dos vencedores" ou dos resignados, mas que ultrapassará os referenciais 

das teorizações sobre as subjetividades contemporâneas, criando uma subjetividade 

endriaga, que se baseará na busca de modos ilegítimos de ação e auto-afirmação para 
exorcizar a imagem e a condição de vítima. Ações que geram demandas por ordem e 

repressão ". (VALENCIA, 2010, p. 91, tradução nossa, grifo meu) 

 

Dessa forma, os endrigos faccionados, na tentativa de permanecerem com o 

reconhecimento - perverso - conseguido por meio da economia da violência dos mercados 

ilegais, e para manterem esse mercado em funcionamento dentro e fora dos presídios, bem como 

conseguirem uma garantia mínima de serem tratados adequadamente mesmo que privados de 

liberdade, buscavam visibilidade e uma certa ñobedi°nciaò e/ou ñrespeitoò ao imporem o medo 

a partir dos ataques realizados no começo do ano de 2019 no Ceará. 

A inimizade, nesse contexto, foi redirecionada para o sistema político de governo, 

como assim narram as interlocutoras, o que mostrou novamente o poder das organizações 

criminosas sob os números de homicídios no estado. Nossas interlocutoras disseram que 

receberam mensagens para não atacarem integrantes de outras facções, esses são acordos que 

se iniciaram no interior dos presídios por chefias de organizações criminosas e foram ampliados 

para as ruas. Durante esse período, observa-se uma contradição quanto à redução da violência 

letal, pois enquanto houve uma redução no número de homicídios no Ceará por parte dos grupos 

criminosos, inversamente, houve um crescimento em casos de homicídios ocasionados pelas 

ações policiais (CRUZ, 2019). 

Essa comunicação ocorre no Aldaci de forma singular, pois corriqueiramente novas 

adolescentes são sentenciadas ao menos para cumprir uma internação provisória, de forma que 

elas sempre estão atualizadas. Outra forma das mensagens chegarem a elas ocorre a partir das 
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visitas familiares, é nesse momento que também são informados novos casos de homicídios de 

familiares e amigos(as). Em conversas com os profissionais da unidade, quase nunca é 

encontrado na unidade drogas ilegais ou cossocos19; motins e rebeliões também não são 

comuns, apesar de baixo número de problemas entre integrantes de facções quando comparado 

às demais unidades destinadas ao gênero masculino, é possível perceber uma certa 

territorialidade simbólica colocada entre as adolescentes de facções rivais. 

A difusão da trégua leva a dois apontamentos interessantes, o primeiro diz respeito 

à força que essas organizações têm diante da sensação de insegurança em que, principalmente, 

a cidade de Fortaleza foi tomada. Todo o cotidiano da cidade e, eventualmente, das pessoas foi 

alterado. Em segundo, problematizamos a queda do número de assassinatos, mais uma vez, a 

partir do impedimento de matar ou instauração de uma trégua imposta pelos chefes dessas 

facções. Não traçamos uma narrativa que respalda os discursos moralistas das mídias que 

colocam nessas organizações toda a responsabilização pelo número de casos da violência 

intencional, e nem pretendemos tirar sua responsabilização. Afinal, na lógica gore, essas 

facções sustentam uma guerra informal e o enquadramento do inimigo. 

Contudo, o Estado também deve ser reconhecido como co-responsável, pois quando 

agentes de seguran­a p¼blica afirmam que ñmorreu porque era envolvidoò ou ñeles est«o 

matando entre siò (BARROS, 2019), eles n«o somente se desresponsabilizam diante dessas 

mortes, como também eles utilizam-se desse extermínio como resultado efetivo das 

necropolíticas. O que queremos dizer é que o Estado não impede a existência dessas mortes e 

podemos até elucidar que ele opera de tal forma que as produz. Então, as facções se unirem e 

terem o Estado como inimigo de fato reduz o número de homicídios, ao passo que denuncia as 

expressões necropolíticas. Como diz uma delas, ñÉ, tipo eu tano no meio ou não, onde eles me 

ver... [para por um tempo e continua] é que aqui é de boa, que aqui tudo ao redor é GDEò (Japa, 

2019). 

 

3.3. ñEu ando na rua olhando pro lado e pro outroò: amea­a de morte e a presen­a do 

luto  constante 

Apontaremos outro efeito que se apresenta como um atravessamento em comum 

nas trajetórias das adolescentes, a experiência de luto devido aos assassinatos de familiares, 

amigos(as) ou mesmo conhecido(a) no bairro onde moram. 

                                                   
19 Armas caseiras muito comum nas unidades prisionais, sobretudo durante rebeliões. Geralmente são feitas com 

pedaços de ferro que conseguem encontrar ao quebrar paredes ou de descartáveis. 
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Conforme as narrativas das adolescentes, homicídios de entes queridos, ameaças e 

tentativas de assassinatos são situações comuns para elas. A incerteza do tempo que irão viver, 

por estarem ameaçadas ou por saberem que, mesmo não estando ameaçadas, são alvos da 

facções antagônicas aos locais onde residem, quando não da própria polícia que retorna aos 

mesmo lugares em uma busca constante por drogas e armas, produz indefinição quanto ao 

futuro, isso é uma pista para entender o estilo de vida aventureiro que falaremos mais adiante. 

Como Pérola narra sobre o medo que assombra sua vida: ñPorque a gente n«o dorme, a gente 

não come direito, a gente vai comer assustada, a pessoa fica só dentro de casa. Quando sai, tem 

risco de ser presa. £ muito dif²cil essa vidaò (PÉROLA, 2019). 

Pérola não é integrante de nenhuma facção, mas o bairro em que reside é dominado 

pelo CV; o fato dela traficar e morar nessa área torna-a uma simpatizante do CV. Como 

estratégia de sobrevivência, quando Pérola sai, mesmo em lugares públicos como o Centro da 

cidade, ela fica em ligação enquanto anda pelas ruas, pois caso seja vítima de mais um sequestro 

alguém irá saber aonde ela estava. 

Quando ela tinha onze anos, relatou que começou a vender drogas onde morava. 

Nessa época, residia com sua mãe, da qual cuidava, já que esta tinha problemas com uso de 

drogas. Assim que descobriu que estava grávida parou com os atos infracionais, voltou ao 

tráfico para poder comprar o enxoval do bebê e acabou sendo apreendida por um ato que havia 

cometido um ano atrás e que ainda não havia sido julgado até o momento. Pérola é mais uma 

adolescente marcada pelo abandono estatal, que não garante de forma igualitária e equânime o 

ECA, por exemplo. Desde pequena teve acesso ao tráfico de drogas, seu pai era um conselheiro 

do PCC, seu primeiro namorado era da FDN, ambos foram assassinados. A própria Pérola foi 

alvo de tentativa de assassinato, recebeu in¼meras amea­as e sobreviveu a muitos ñsacos 

dô§gua20ò de policiais, como ela diz. 

Algumas cenas narradas pela adolescente mostram como o cenário do tráfico de 

drogas, os homicídios e as tentativas de assassinato ocasionadas pelos conflitos territoriais entre 

facções têm afetado em diferentes momentos a vida de Pérola. A primeira cena trata-se da 

narração do assassinato de seu ex namorado. Pérola e João estavam em casa, residiam com a 

mãe de Pérola. Sua genitora havia tido um sonho e sugeriu que ambos não saíssem de casa 

naquele dia. Segue um trecho: 

Eu namorava com o menino, ai a minha mãe.. ele morava comigo também. Ai a minha 
mãe disse assim, Pérola não vai pra pracinha. Não deixa o João ir pra pracinha, que 

eu sonhei com ele morrendo. Ai ele pegou e disse assim ñai, ta falando ® besteiraò. Ai 

                                                   
20  A respeito do que significa saco dô§gua, P®rola respondeu: ñ® um saco, eles molha e bota na cara da gente e 
come­a a segurar.ò 



97 
 

a minha m«e ñpois ta certoò. Eles discutiram. Ai ele foi pra pracinha, ai peguei, tomei 

banho e fui pra pracinha com ele. Ai quando chegou lá, nós começamos a curtir, eu, 

minhas amigas e ele. Ai ele pegou e disse assim ñamor eu vou tomar o ¼ltimo copo de 

cervejaò. Ai nesse ¼ltimo copo de cerveja, ele saiu de perto de mim, quando ele saiu 

de perto de mim, eu só escutei os tiros. Ai fui quando eu olhei por debaixo de uns 

bancos que tinha lá e vi ele estirado no chão. Ai o cara ainda atirou pra pegar em mim, 

só que não pegou. Ai foi muito livramento que já levei, muito, muito mesmo! 

Agradeço a Deus por ta viva até hoje. [...] Por conta que onde eu moro é CV, onde a 

gente vendia era GDE e eles tinham tomado. A² por conta dissoé e meu namorado 

era também FDN que era junto com CV que quebrou a paz. Aí foi quando eles 
descobriu e mataram ele, no *bairro*. Faz três anos. (PÉROLA, 2019) 

 

Dessa forma, Pérola e João estavam namorando e passaram a ser integrantes de 

facções rivais; o término da relação deveria vir junto com a quebra do acordo entre as 

respectivas organizações. Quando as regras dessas facções não são respeitadas, em geral, 

surgem represálias. Além disso, eles continuaram vendendo drogas em um território que foi 

tomado pela GDE e, de acordo com as regras, não podiam mais estar nessa pracinha. Não se 

sabe ao certo se foi uma outra (terceira ou quarta) facção que buscava controlar o ponto de 

vendas de drogas e por isso cometeu o atentado ou se foi uma das duas organizações (FDN ou 

CV) que n«o estavam mais em ñpazò. 

A incerteza do tempo de vida aflora Pérola, ela perdeu alguns entes queridos por 

conta das disputas territoriais 

ñPerdi meu pai por conta de fac­«o. Perdi um irm«o tamb®m. Mas eu t¹ a², gra­as a 

Deus. [...] A do meu pai tá recente. Vai fazer uma ano agora. Quando faz dois meses 
que estou aqui, faz um ano que faleceu, no dia 20. E meu irmão, vai fazer três anos. 

Quando eu perdi meu irmão, tava com poucos meses que eu perdi meu namorado. [...] 

quando eu perdi meu irmão, tava com poucos meses que perdi meu namorado. Acho 

que tava com um ou era dois meses e meu pai foi recente. [...] foi, porque meu pai era 

PCC, ele era conselheiro. Aí os caras da FDN se passou por PCC e fez uma ligação 

pra ele e ele foi. Quando chegou lá na pracinha, mataram ele. Mas eu sei quem foi. Se 

eu não tivesse bebê eu ia vingar, mas tudo que eu faço eu penso nele. Principalmente 

a morte do meu irmão. Que hoje em dia os que mataram meu irmão já estão embaixo 

da terra também. (PÉROLA, 2019). 

 

Duda é outra adolescente que teve um namorado assassinado nas malhas 

necropolíticas exercidas por integrantes das facções: ñEle participava assim por causa que o 

meu bairro ®, n®? A² tipo que tem esses neg·cio assim ñah, porque ® de um bairro n«o pode 

andar no outroò. Foi s· por causa dissoò. Durante a entrevista e ao adentrar nesse assunto 

percebi que ela não estava se sentindo confortável, por isso dialogamos sobre outras coisas. 

Assim como aconteceu com o ex namorado de Lorin, o de Duda também não se encontrava 

vinculado pelo batismo a uma facção. Ou seja, essa morte à espreita está presente no cotidiano 

de jovens semelhantes a Pérola, Duda e Lorin, pobres, racializados, generizados e 

interseccionalmente enquadrados em vidas desimportantes seja para o sistema estatal, seja para 

o sistema criminal. 
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De acordo com Pérola ña FDN matou um cara do CV, aí quebrou a paz delesò, o 

que não só tem produzido uma lógica de inimizade, mas sustentado ela ao longo desses anos. 

Os motivos de ódio e do rompimento da trégua é incerto, cada facção culpa a outra, além disso, 

os chefes que comandam as facções possuem muitos olheiros, o que coloca as integrantes desses 

coletivos criminosas em uma mira constante, afetando seu cotidiano e produzindo uma espécie 

de enclausuramento na própria residência/bairro. A respeito disso, Marta não entendi como eles 

tem fotos e sabem informações pessoais das pessoas, ela sendo integrante da GDE e enviando 

tais informações e documentos somente para os responsáveis por esse sistema organizacional 

da facção, deveria ser algo sigiloso, contudo, essas informações vazam de alguma maneira, ñEu 

não sei como é que eles sabem, mas eles sabem que eu entrei na GDE. Ai onde eles me veem... 

Aí tem que ficar em casa diretoò. (Marta, 2019). Enquanto isso, segue a disputa pelo mercado 

ilegal de drogas e armas no Ceará. 

Desse modo, as relações de inimizade produzidas no modus operandi das facções é 

outro efeito que atravessa as trajetórias das adolescentes e influenciam seus processos 

subjetivos a internalizar medos da morte física e social, por n«o serem ñalgu®m na vidaò ou 

ñn«o defenderem suas fam²lias (fac­»es)ò. De forma ampla, essa rela­«o de inimizade tamb®m 

sustenta e amplia o punitivismo penal, além de produzirem as mortes em excesso como efeito 

colateral da manutenção da ordem (RAMOS; MUSUMECI, 2005). 

A produção do ódio aos integrantes de facções rivais é outro dispositivo que as 

organizações criminosas se utilizam como estratégia de manutenção dessa guerra e, 

respectivamente, dos seus lucros. Afinal, o que os chefes dessas organizações disputam são: os 

mercados ilegais de drogas e de armas; os territórios para as rotas de suas mercadorias e para a 

venda destas; jogos de poder através de performances narcisistas, como ser a facção com maior 

poder de fogo e monetário e/ou domínio territorial; a mão de obra fácil, principalmente de 

adolescentes do sexo feminino que conseguem despistar os policiais homens, pois estes não são 

autorizados a revistar mulheres - sobre isso há poucas policiais mulheres que culturalmente 

ficam responsáveis por revistas femininas por, assim, tentar evitar possíveis constrangimentos 

ou problemas aos policiais homens revistarem mulheres. Desse modo, as adolescentes também 

são vistas como corpos territorializados de disputas para essas organizações. O papel do 

transporte das mercadorias, apesar de ser subalternizado, é um dos mais importantes, pois ele 

faz a ponte entre ponto de venda e consumidor. 

Medo e ódio da facção do território rival, atacar e acabarem sendo vitimadas por 

ela, medo por serem as próximas vítimas de um homicídio, caso sejam pegas por esses 

ñinimigosò roubando e/ou traficando, ou terem pessoas pr·ximas vitimadas por eles. Medo e 



99 
 

ódio inclusive dos policiais que sabem que essas adolescentes traficam em determinados locais: 

tanto há o medo de ser levada por eles e ser apreendida, como também em sofrer violência 

institucional por parte da polícia. São expressões de alguns medos. Portanto, medo e ódio são 

afetos centrais e estão relacionados nessa necropolítica que se faz a partir do dispositivo da 

guerra constante. 

Além disso, medo e ódio se articulam também com o sentimento de vingança que 

alimenta o circuito de retaliações e a engrenagem da violência por integrantes de facções. 

Porque não pode sair. Poder pode, mas tem que ir pra benção, mas os inimigos vão 

continuar marcando a gente e onde pegar eles matam. Como já vi vários. [...] eles 

entregaram a camisa e o GDE matou também quando pegou eles. [...] porque tipo 

assim, veste camisa, faz o que o comando pede e quando eles não quer mais fazer a 

família aceita que entregue, mas isso tem que continuar na benção. E o GDE não quer 

saber se ta na benção ou não, porque eles são inimigos. (PÉROLA, 2019) 
 

Outra face da presença do medo e do ódio, refere-se a sua capacidade de agenciarem 

a participação das adolescentes as facções, como salienta Lorin ñEu j§ pensei em me envolver. 

As vezes me bate uma revolta, eu me lembro da minha ma... [inaudível] que morreu. [...] aí eu 

fico com vontade de me envolver e ir atrás da pessoa que matou ela. Só que eu penso assim, 

ñn«o, eu tenho minha fam²lia ainda, eu tenho isso e tenho aquiloò. Ao Lorin falar ñMa...ò, foi 

entendido que ela estava a dizer mãe, como em um susto ao ser indagada se havia falado mãe, 

imediatamente respondeu: ñN«o, Deus me livre. Eu acho que seria envolvida. A minha mana.ò 

(Lorin, 2019). 

Diante disso, a territorialização/o local de moradia tem agenciado publicamente o 

reconhecimento social das adolescentes como integrantes de uma fac­«o, a partir do ñmedo de 

sobrar ou morrerò, frente ao aumento da viol°ncia criminal e ¨ hist·rica segrega­«o 

socioespacial de Fortaleza. O medo, o ódio e a busca por visibilidade e reconhecimento social. 

Sobre este último, ser reconhecido e ter ñconsidera­«o"s«o condi­»es almejadas pelas pessoas 

que praticam atos infracionais. "Ser considerado(a)" é se tornar de algum modo visível e 

reconhecido(a) não somente nas tramas da violência urbana, mas nas quebradas (SÁ, 2011), 

mesmo por ñcidad«o(«s) de bemò. Opera, portanto, como um dispositivo que une os(as) 

integrantes das organizações criminosas. 

Eu era sossegado. Todo mundo era amigo. Hoje em dia meu meu melhor amigo é meu 
pior inimigo. Acho que piorou, acho não, piorou foi a situação. Antes ninguém matava 

por besteira não. Hoje em dia, sumiu uma real ou cinquentava centavos e já querem 

matar. Acho que fez diferença nenhuma. (PAUL, 2019) 

 

A ideia de inimigo existia entre as gangues, mas a partir das maneiras que as facções 

se organizam, a faccionalização amplia o acirramento entre um território e outro. Como 

destacou Loirinha ñquando o outro invade rola bala pra todo lado. Tem muita invasãoò, seu 
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cotidiano é atravessado pelos conflitos interpessoais entre os líderes das facções que ordenam 

atentados aos territórios dominados por organizações criminosas antagônicas, assim como 

outras linhas que compõem essa aparelhagem maquínica que sustentam a guerra faccional. Para 

ela, quando essas organizações estarem em acordo de paz implica em sofrer menos ameaças 

contra a sua vida ou até mesmo contra a vida de terceiros, como familiares e amigos/as e, além 

disso, passam ter a polícia como principal inimiga novamente. Todavia, quando esse acordo é 

revogado, sistematicamente as invasões territoriais, ameaças de mortes e o aumento de 

homicídios onde moram retomam ao seu cotidiano. Portanto, as jovens e as zonas periféricas 

estão à mercê de acordos e reféns dos desacordos desses coletivos criminais. 

As cenas a seguir situam linhas do novelo de atravessamentos nas trajetórias e 

cotidianos das adolescentes diante dessa atualização da violência urbana no Ceará, sobretudo 

em Fortaleza. 

Ta mais pior agora. Porque agora tem essas guerras de facções, ninguém pode mais 

andar num canto, ninguém pode andar no outro, por causa dessas coisas. [...] não, 

porque, eles chegam e já chega metendo a pea nos cara. Chega metendo bala. Sendo 

que tem gente que apanha, gente inocente. gente que ta... assim só porque ta no meio, 

certo que não é pra ta no meio, mas fica assim tudo sentado ou vem gente assim em 

frente de casa, aí vai logo abordando querendo bater, essas coisas. Aí eu acho isso 

errado, não concordo. [...] é porque é tipo assim, o pessoal do CV que dizem que é o 

certo, eles que puxou a guerra, entendeu? A guerra que nós tava era com a polícia, 

com o governo. Aí eles pegaram e puxaram a guerra matando um pai de família e uma 
criança, lá no Bom Jardim. Pronto, puxou a guerra e taí a guerra até hoje.  [...] porque 

eles são pirangueiros21. (LILIAN , 2019) 

 

Os atuais conflitos bélicos e as transformações psicossociais do crime no Ceará têm 

potencializado tecnologias necropolíticas exercidas pelas organizações criminais. Ambos 

atuam como suas maquinarias de guerra e com a ficcionalização do inimigo (não semelhante). 

O n«o semelhante ® esse ñOutroò (ñoutro distante de mimò) que precisa morrer para que uma 

boa vida seja garantida aos demais (MBEMBE, 2017). A partir de diálogo com Judith Butler 

(2015), Barros (2019) pontua que esses(as) sujeitos(as) envolvidos(as) com o crime são 

enquadrados(as) em vidas ñn«o pass²veis de lutoò por serem indignos(as) de reconhecimento 

humanitário. Isso se amplia ainda mais quando analisamos o ódio das jovens aos integrantes 

das facções rivais, sobretudo as que estão ligadas à GDE. 

As interlocutoras relataram que anteriormente os mercados ilegais de drogas e os 

bairros de Fortaleza eram controlados pelas gangues, contudo, a vinda de organizações 

criminosas de outros locais do Brasil para o Ceará e, consequentemente, o surgimento de uma 

                                                   
21 De acordo com Cavalcante (2020), pirangueiro um estigma personificado no jovem negro, pobre e morador de 

bairros periferizados que apresenta um modo específico de falar, gesticular, andar, modo se vestir e fazem uso de 

determinadas marcas de roupa. Ainda na perspectiva da autoras, os pirangueiros encarnam a figura do não 

semelhante, bandido, envolvido e inimigo a ser exterminado. 
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facção regional (GDE) culminaram em atualizações e (re)configurações nas dinâmicas da 

violência urbana local, situação essa discutida por autores como Paiva (2018, 2019), Barros 

(2019) e Sousa, Nunes e Barros (2020). Para Nascimento (2017) existe uma relação entre 

ñcriseò carcer§ria, sobretudo a partir de 2010, e insurg°ncia das fac­»es no Cear§. Sousa (2019) 

destaca que no final dos anos 90 já era possível ver pichações do CV em algumas cidades 

interioranas. Contudo, observa-se não somente o crescimento, mas a popularização do 

conhecimento sobre as facções controlando também alguns bairros de Fortaleza em 2015, sendo 

veiculado a partir de pichações em muros pela cidade (BARROS; BENÍCIO, 2017). 

A literatura estudada identifica não somente o surgimento dessas organizações no 

interior do presídios brasileiros como, também, a relação das políticas punitivas, diminuição de 

políticas garantidoras de direitos sociais, a incapacidade do país em lidar com o fortalecimento 

das facções nos presídios (efeito especificamente do encarceramento em massa), nessa atual 

realidade brasileira (MOURA, 2012; DIAS, 2015;  BARROS et al, 2018; SOUSA, 2019; 

GUSMÃO, 2019). As regras internas impostas pelas facções têm intenso diálogo e poder não 

somente com os integrantes das facções fora dos presídios, a exemplo o pedido de Fernandinho 

Beira-Mar no Rio de Janeiro, que solicitou que os comerciantes fechassem o comércio como 

respeito - obediência - ao luto de alguns comparsas seus mortos pela polícia (ALVES; 

EVANSON, 2013). 

Os presídios cariocas foram precursores nesse fenômeno faccional. Entre os anos 

70-80, as rivalidades internas e diferen­as trazidas ñde foraò para dentros da pris«o, o ambiente 

violento, marcado pelo medo, desconfiança, opressão e exploração, tornou-se matéria-prima 

para o fundador do CV, conhecido por Professor (DIAS, 2017). O lema dessa comenda, até 

hoje, é justiça, paz e liberdade (DIAS; PAIVA, 2019). Já o PCC surgiu nas prisões de São Paulo 

em 1993, o qual tamb®m se apoia no discurso de prote­«o dos ñirm«osò dentro do sistema 

penitenciário paulista (DIAS; PAIVA, 2019). O surgimento e fortalecimento do PCC está 

relacionado com as transforma­»es do sistema carcer§rio paulista ap·s o ñMassacre do 

Carandiruò, de forma que, inicialmente, essa fac­«o surgiu como forma de sobreviv°ncia - 

resistência - às violências e violações sofridas no interior dos presídios (MARINHO, 2019). 

Portanto, a má, precária e equivocada gestão  da política  prisional brasileira, a 

superlotação, a chegada  dos telefones celulares  e as transferências de presos entre 

prisões locais e estaduais, ao invés de  desmobilizar  o poder dos grupos, acabaram 

ajudando a facção a se fortalecer, a divulgar a sua ideologia e a arregimentar novos 

óirm«osô (MARINHO, 2019, p. 333). 

 

Segundo Japa, ñno pres²dio grande acontece, agora no centro educacional n«oò 

ocorre novas inciações/batismo de pessoas à facção. De acordo com ela, não acontece por não 
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ter a presença de celular com internet e WhatsApp. Ao contrário, o processo ocorreria. 

Chinesa, após frequentar o presídio para ir visitar seu namorado, na época, ficou 

conhecida por integrantes de facções rivais a do seu namorado. Esse foi um dos motivos para 

que ela evadisse da escola, pois além de ser longe e ela precisava acordar de madrugada para 

pegar dois ônibus até o local da instituição de ensino. O ficar conhecida, tornou ela um alvo 

para os inimigosò do seu namorado, esse ® um efeito da transforma­«o social do crime a partir 

da vinda das facções e, respectivamente, o seu fortalecimento em diversas territorialidades 

periferizadas na trajetória de vida e nos cotidianos das adolescentes. Essas organizações 

impõem regras de convivência e provocam o acirramento de conflitos armados nos territórios 

em que os integrantes das facções comandam os mercados ilegais de drogas. 

Esse acirramento de disputa dos mercados ilegais, pelo território e marcações 

dos(as) integrantes ® uma altera­«o em suas configura­»es e no ñmodus operandiò de mortes 

devido à ficcionalização de inimizade pelas facções. Tomamos essa discussão a partir de 

Mbembe (2017) sobre as transformações nos modos de matar nas necropolíticas. Por exemplo, 

o uso de armas de fogo expressa essa atualização e possibilidade de execução em série. Essa 

lógica de morte serializada, combinada à política de morte e a racialização dos corpos, 

possibilita expressões necropolíticas que operam por meio de ações diretas e indiretas de fazer 

morrer exercidas não somente pelo Estado, mas também por essas organizações criminosas, 

ambas a partir da figura do inimigo. 

O modus operandi das facções é um vetor das transformações sociais do crime e de 

identidades forjadas neste, posto que o coletivo de forças que constituem as facções opera como 

produtoras de subjetividades das adolescentes, sobretudo na idealização de uma identidade 

específica a ser alcançada dentro de cada coletivo e ligado ao seu código de conduta. O 

fortalecimento populacional das facções teve início nos presídios, depois estabelece-se fora 

dessas instituições. Para Japa, os presídios possibilitam o alicerce da facção, algo que não 

acontece da mesma maneira na unidade em que ela se encontra. 

As relações de inimizade junto ao poder necropolítico das facções é mais expressivo 

do que entre as antigas gangues. Temos percebido que as facções criminosas maximizam, ainda 

mais, a política de inimizade e a ficcionalização de inimigos, não sendo somente entre policiais 

e gangues, mas entre policiais e facções e entre facções e facções. Para Mbembe (2017), essas 

sociedades estão em um estado de exceção permanente, junto a relação de inimizade, situada 

pela produção de um inimigo ficcional. Como apresentado na narrativa de Lilian, essa produção 

de inimigo ocorre a partir da faccionaliza­«o desses sujeitos em CV: Os ñpirangueirosò 

encarnam a figura de inimigo que fortalecem a engrenagem da política da inimizade e acirram 
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as disputas territoriais. 

Problematizamos, dessa maneira, não somente a ficcionalização do inimigo como 

já aponta Mbembe (2017) ou de sua ficcionalização personificada na figura do(a) envolvido(a) 

no contexto cearense (BARROS, 2019), mas da produção faccionalizada de uma envolvida, 

seja pelos discursos midiáticos que reforçam a narrativa do envolvimento, seja pelas próprias 

organiza­»es criminosas que marcam seu ex®rcito de ñpe»es descart§veisò. 

Muito ruim, pra mim é muito ruim. Pessoal me dizer que eu sou envolvido sem eu 

querer ser. Que tipo assim eu... meu irmão é envolvido, meu irmão é batizado, só que 

eu nunca tive oportunidade de conversar com ele não e perguntar como é isso, porque 
ele se batizou lá dentro, pouco tempo, faz nem um ano direito. Aqui em Fortaleza, 

Itaitinga. Aí tipo assim, eu já sei o caminho dele, o futuro dele né? Eu já sei. Aí quando 

minha mãe, se minha mãe fica preocupada só em saber que ele tá apanhando lá dentro, 

imagine, Deus me livre ele morrer. (LORIN, 2019) 

 

Salientamos que essa objetificação enquadra adolescentes que pertençam ou não às 

facções, posto que o agenciamento entre local em que moram e o cometimento de ato 

infracional marcam as interlocutoras não somente como envolvidas, mas também como 

pertencentes a uma facção. 

Você sendo faccionado, você só pode sair se for pra benção, que é pra igreja. Voltar 

pra igreja. Muita das vezes, você ainda sai, ainda é morto. Mas se você sair, sair 

mesmo de verdade, mostrar que ta querendo mudanças... não tem mais aquelas 

mesmas amizades que voc° tinhaé n«o se envolver com mais ninguém do mundo, 

voltar a ter uma vida normal... Você sai mesmo. Agora se você sair da facção, for pra 

igreja, passar um tempo né, na igreja e sai da igreja. Aí eles vão saber, que você só 
quis brincar com eles. E é cobrado. (JAPA, 2019) 

 

Não é somente a faccionalização das disputas entre grupos criminosos que 

caracteriza as transformações das dinâmicas da violência no Ceará. Essa narrativa também pode 

ser identificada na guerra entre facção e polícia. Segundo as adolescentes, houve uma passagem 

dessa figura do inimigo, entre gangues de bairro contra gangues, facções criminosas contra 

outras facções e estas contra o governo, principalmente na figura da polícia. Portanto, o 

agenciamento de corpos-territórios, que encarnam a figura de inimigo ficcional e faccional, 

acontece também pelo Estado, especialmente através de práticas ostensivas de segurança e 

políticas penais em detrimento de políticas garantidoras de direitos (BORGES, 2018; DAVIS, 

2018a). 

Tem gente que ainda diz ñvou entrar pra ben­aò, mas quem entra pra benção só Deus 
mesmo, porque eles num perdoa não, se eles te pegar na porta de uma igreja eles te 

mata. Já, muitas pessoas e quais toda já morreram. [...] Sim, de outras facções, porque 

a minha fac­«o pode at® me receber, tipo ñei ela n«o quer mais participar não, quero 

entrar pra ben­aò a² eles aceitam numa boa. A² eu num sou mais obrigada a vender 

droga, não sou mais obrigada a matar ninguém, não sou mais obrigada a fazer o que 

eles pede, mas eu também tenho que andar na linha, tenho que tá na ingreja mermo. 

Aí, se alguma outra facção me pegar na porta de uma ingreja eles... eu já tô decretada 

pra eles, eles me pega e me mata. (LORIN, 2019) 
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Todos os fenômenos supracitados são expressões da necropolítica produzida, 

sobretudo pelo Estado penal-punitivo que impera no Ceará, que atravessa as trajetórias de vida 

das adolescentes, seja pelos aparatos necropolíticos que precarizam suas vidas, criminalizam, 

encarceram e as exterminam, seja pela ficcionalização como inimigas por meio da narrativa de 

envolvidas, que vulnerabiliza e impede que nossas interlocutoras pensem e pratiquem um 

projeto de futuro. Ou pelo Estado penal-punitivo e militarista que contribui com o belicismo 

das organizações criminosas, colocando-as no fogo cruzado entre as disputas de poder entre 

facções e estas contra o Estado. 

De acordo com Coimbra (2001a), três mitos são constituídos em torno da violência, 

resquícios ainda do período da ditadura militar: o mito da guerra civil em curso, a 

incorruptibilidade militar e banalização de práticas de torturas e desaparecimento de pessoas; 

de forma que fabricam a imagem de um inimigo interno a ser combatido. ñNesse contexto, a 

política de guerra às drogas foi um dispositivo decisivo para o deslizamento semântico e prático 

do novo inimigo internoò (BATISTA, 2018, p. 157). Portanto, o fogo cruzado que as 

interlocutoras vivenciam têm influenciado seus modos de subjetivação, fazendo com que elas 

busquem formas de sobrevivência; seja ao se aliarem a uma facção e, assim, entenderem que 

defendem não somente suas vidas, mas também seus locais de moradia, seja por não 

conseguirem facilmente outras formas de se manterem financeiramente do que o roubo ou o 

tráfico de drogas, consequentemente são alvos da polícia. 

Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do Ceará 

(SSPDS), em 2013, ao todo 4.395 pessoas foram vítimas de crimes violentos, letais e 

intencionais no estado. Já em 2014, é possível perceber um aumento para 4.439 vítimas, 

enquanto que 2015 também ultrapassou a marca de quatro mil homicídios (CEARÁ, 2018a). 

Em 2016, houve uma redução (3.407) de assassinatos, período em que se ouvia que as 

organizações criminosas estavam em aliança. Sistematicamente, após a quebra desse acordo no 

final de 2016, em 2017, foi possível observar o crescimento acelerado de homicídios no estado 

(5.134) (CEARÁ, 2018b). 

Em relação aos meninos e meninas, vítimas, entre 10 a 19 anos: em 2014, foram 

1005 adolescentes do sexo feminino e masculino vítimas de homicídio no Ceará; em 2016, 655 

adolescentes; em 2017, em média 981 adolescentes, mais de 500 residiam em bairros 

periferizados de Fortaleza (CEARÁ, 2018b). No ano de 2018, teve uma redução, 829 

adolescentes de ambos os sexos foram vítimas da violência letal e intencional (CEARÁ, 2019). 

Nesta ordem, entre os anos de 2014 e 2018, ao todo 4.287 adolescentes de ambos os sexos 

foram assassinados no estado do Ceará (CEARÁ, 2019). 
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A respeito disso, o Ceará e sua capital, Fortaleza, são respectivamente estado e 

capital que apresentam, nos últimos anos, um aumento significativo no número de mortes de 

adolescentes do sexo masculino e feminino, adultos de ambos os sexos e também um aumento 

de homicídios por intervenção policial (MELO; CANO, 2016; CERQUEIRA et al, 2018, 2019; 

CEARÁ, 2019). Em 2016, 27 adolescentes entre 10 a 19 anos foram vítimas de homicídio no 

estado do Ceará; em 2017, percebemos que esse número (80) quase triplicou (CEARÁ, 2019). 

Em 2018, fugindo da curva da redução de homicídios no estado, sobretudo em Fortaleza, o 

número de adolescentes mortas, quando comparado com o ano anterior, aumentou 42,50% 

(114). 

Historicamente, no Ceará, o discurso do crescimento da violência urbana é 

acompanhado por um recrudescimento e populismo penal-punitivo, tanto pelo fortalecimento 

de políticas de aprisionamento como também pelo crescimento no número de agentes de 

segurança pública contratados pelo Governo do Estado do Ceará (CEARÁ, 2019). Destarte, a 

pandemia da violência não acontece somente no Ceará, pois sete estados entre os dez mais 

violentos do Brasil encontram-se na região Nordeste. Este efeito levou alguns estudiosos a 

analisarem esse fenômeno psicossocial22 como uma ñnordestina­«o da viol°nciaò (BARROS et 

al, 2018; BENÍCIO et al, 2019). Para Barros (2019), o estado do Ceará é um emblema dessa 

nordestinação da violência por vias maquínicas da necropolítica, principalmente a partir da 

ficcionalização do(a) envolvido(a). 

Esse populismo penal tem ganhado força no Brasil, justificado pela lógica de uma 

suposta crise de segurança pública. Como destaca o Comitê Invisível (2016, p. 25), a retórica 

da ñcriseò foi, e ainda ® usada, como uma ñentidadeò que surge de forma inesperada ou c²clica, 

ñimpondo a necessidade de uma decis«o [...] que colocaria um fim na inseguran­a geral da 

situa­«o cr²ticaò. 

Por exemplo, a gestão da política de morte dar-se-á também pela naturalização e 

perenização de um funcionamento degradante do sistema socioeducativo, ao qual muitas vezes 

se costuma, retoricamente, qualificar de ñcrise do socioeducativoò, que, pelo realce dado a 

                                                   
22 Para uma melhor compreensão acerca dos aspectos ou fenômenos psicossociais que buscam enfatizar no 

trabalho, partimos do seguinte entendimento teórico proposto por Guerra (2019, p. 138), em sua discussão sobre 
princípios teórico-políticos para intervenções com juventudes no tocante aos efeitos psicossociais da violência: 

"Sobre os efeitos psicossociais, desenvolvemos uma composição que carece ser entendida em sua lógica interior. 

Tomamos a subjetividade como estando em continuidade com a política, ainda que pelo seu avesso. Basta 

imaginarmos uma fita com dois lados: no superior, a subjetividade, no inferior, a cidadania. Não faz diferença qual 

dimensão se aloca em que banca da fita, pois, ao produzirmos nessa fita uma torção e colarmos suas pontas, o 

avesso se torna o direito e o direito se torna o avesso, conforme deslizemos os dedos sobre ela. Dessa maneira, 

podemos entender o "psicossocial" como essa relação lógica de continuidade, na qual aquilo que afeta uma 

dimensão produz efeitos na outra, mesmo que de maneira não homóloga nem equivalente". 
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situações de motins e rebeliões de adolescentes, justifica ações violentas nas unidades de 

interna­«o de adolescentes e justificativas ñplaus²veisò para a manuten­«o destas (CEDECA, 

2017). Mesmo após a notificação internacional e a implantação de uma superintendência 

estadual para gerir as medidas de meio fechado, as instituições de privação de liberdade no 

estado continuam tendo rebeliões e motins nas unidades, inclusive com ações policiais dentro 

das depend°ncias das institui­»es para, supostamente, ñconterò a situação. 

Para explanar essa complexidade, apresentamos três casos que culminaram em 

assassinatos dentro de unidades de internação, mas não se restringe somente a eles a 

complexidade que acompanha a execução das medidas, são elas: a. Em novembro de 2017, 4 

adolescentes internados no Centro Socioeducativo de Semiliberdade Mártir Francisca foram 

retirados e assassinados na esquina da unidade, essa situação aconteceu mesmo após os próprios 

adolescentes informarem que estavam sendo ameaçados por não poderem ficar no bairro em 

que a instituição é localizada; b. Em 2018, houve algumas rebeliões nas unidades, duas rebeliões 

em unidades opostas, em uma mesma semana culminaram em duas mortes e um adolescente 

gravemente ferido dentro das dependências das instituições. c. Em outubro de 2019, um 

adolescente foi encontrado morto no dormitório após disputa entre jovens institucionalizados 

no Centro Socioeducativo Patativa do Assaré. Segundo a SEAS, esse fato foi motivado por 

facções. 

Ainda na perspectiva do Comitê Invisível (2016), para a política neoliberal, um dos 

discursos que atravessa essa l·gica de ñcriseò, refere-se à crise como método político e 

estratégico de gestão das populações, bem como, a instauração de um estado de exceção 

permanente. O ñestado de exce­«oò ® um dispositivo provisório usado pelo governo em 

situações que se julga em perigo iminente, nele a suspensão dos direitos é justificada e 

substitu²da pela norma de um ñgoverno pelo terrorò (AGAMBEN, 2004). Esse estado de 

exceção culminado com a produção ficcionalizada do inimigo, proposto por Mbembe (2016), 

são bases normativas das engrenagens da necropolítica, tendo o racismo como seu motor. 

Portanto, a retórica da crise na política de segurança pública no Ceará possibilita a atuação do 

estado de exceção permanente que, dessa forma, atua a partir do militarismo e do 

recrudescimento penal, sobretudo em favelas na capital. 

Eu acho que, tipo assim, depois que veio facção, né? Ficou tudo mais violento, tem 

bairro que tem umas regras. [...] Tipo quase todo bairro tem, é quando entrar baixar 

farol, baixar vidro, tirar capacete. [...] não, a maioria dos bairro tem nas paredes, 

entrada de favela. (NOVINHA, 2019) 

 

Essas adolescentes têm seus cotidianos atravessados pelas dinâmicas necropolíticas 

das facções e do Estado, sobretudo acerca de seus modos de habitar a cidade e das novas formas 



107 
 

de segregação que sofrem. Acaba que essas regras mantêm a engrenagem bélica ativa, pois a 

restrição de liberdade e os homicídios são dispositivos que retroalimentam as expressões 

necropolíticas, principalmente pela narrativa da vingança. Essa realidade bélica a que as 

interlocutoras estão expostas produz mais um efeito, que é o aumento da sensação de 

insegurança e do medo vivido por elas, sentindo-se mais expostas à morte, como se ela estivesse 

sempre à espreita. 

 

 

3.4. ñMinha m«e chegou a me ver morto v§rias vezesò: morte ¨ esprreita e viver em 

acuamento 

Porque muita menina tá se envolvendo. Antigamente era mais menino, agora é mais 

menina. [...] Eu não consigo pensar muito sobre. Acho que deve ser por causa da raiva 

tamb®mé Tem fac­«o que mata os parentes da pessoa sem ser envolvido, sem ser 
nada. Aí bate a raiva e a pessoa se envolve pra poder matar também. Sentimento de 

vingança. (LORIN, 2019) 

 

A fala do Lorin traz duas questões interessantes para pensar a presença da mulher 

no crime: uma é de que as adolescentes supostamente estariam se envolvendo mais e ocupando 

cargos submissos e de maior visibilidade por falta de outras oportunidades nessas organizações; 

a outra é de que o desejo de se envolver viria do sentimento de vingança, quando alguém 

querido é executado por uma facção, por exemplo. Esses aspectos nos fazem pensar que a 

internaliza­«o do ñenvolvimentoò n«o somente com organiza­»es criminais, mas com quem faz 

ele no dia a dia na rua. Além disso, como trazido por Lorin, a morte de pessoas queridas 

alimenta um desejo de vingança existente nessas organizações. 

Essa dinâmica guerra amplia o elo das organizações criminosas com a sociedade, 

não somente quem passou pelo batismo está sujeito a lógica do crime, mas todos acabam que 

congregam as teias dessas relações de poder, fica a espreita também de seus jogos de força, 

imposição das regras e medo das retalia­»es. Mas claro, parafraseando Foucault ñonde h§ poder, 

h§ resist°nciaò, nossas interlocutoras encontram meios de burlar as regras internas dessas 

organizações, de permaneceram vivas mesmo quando o estado policial (VALOIS, 2017) e o 

contexto de ñguerra informalò produzida pelas fac­»es e a pol²tica de guerra ¨s drogas. Elas 

constroem um caminho contrário, suas existências são provas de resistências. 

Tipo assim, querendo ou não, os abestados ficam se matando aqui, vendendo droga e 

sendo preso, se um tem a sintonia do outro. Porque com certeza o CV tem a sintonia 

do GDE e o GDE tem a sintonia do CV. Porque quando um da GDE vai o vídeo pra 

nós, quando morre um do CV vai o vídeo pra eles.? Porque tem uma sintonia aí juntos. 

(PÉROLA, 2019) 

 

O poder de guerra das facções e do Estado Penal tem ampliado o medo e 
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insegurança das interlocutoras. Exemplos maiores e coletivo do poder bélico das facções no 

Ceará foram vistos na pacificação em 2015-2016 e mais recente em 2019, esse nos ateremos 

mais adiante. De acordo com Paiva e Dias (2019) a quebra do acordo entre CV e PCC, as duas 

maiores e mais fortes facções do Brasil, foi possível observar sistematicamente em todos os 

estados brasileiros. Concomitante ao discurso da quebra dessa paz no final do ano de 2016 no 

Ceará, o número de homicídios alcançou seu ápice em 2017 (BARROS et al, 2018). Contudo, 

esse fenômeno foi ambíguo, pois se de um lado houve uma redução de homicídios, por outro 

lado, as práticas de torturas e a continuidade dos assassinatos ainda apareciam como forma de 

controle social dos sujeitos ñenvolvidosò que faziam o crime (BARROS et al, 2018). 

Perceptivelmente, as pactuações de paz e conflito entram em vigor e facilmente são 

invalidadas. ñAntigamente o CV era aliado do PCC, s· que aí teve uma guerra aí, aí a aliança 

foi quebrada e agora eles se aliam com o GDE. Mas a alian­a est§ sendo quebrada tamb®mò 

(Japa, 2019). A quebra de aliança entre algumas organizações implica em romper o 

fortalecimento que uma dá para a outra, o que leva a mais disputas entre esses grupos. Por 

exemplo se o PCC romper com a GDE: ñEles param de dar fortalecimento, porque quem 

fornece arma para o GDE ® o PCC.ò (Japa, 2019). Outras adolescentes também relataram esse 

acordo entre as organizações criminosas presentes no estado do Ceará e que, após o rompimento 

desse acordo, alguns efeitos foram percebidos, a saber: o aumento considerável de assassinatos 

e novos acordos entre organizações criminosas (PAIVA, 2018, 2019). 

Nas palavras de Lorin, esse contexto bélico cearense "tá interrompendo muita a 

vida, dos jovens e dos adolescentes. Muitasò (Lorin, 2019). Por meio das narrativas das 

interlocutoras, ño crimeò, como elas chamam as atividades il²citas, era protagonizado pelas 

disputas das gangues pelos mercados ilegais de armas e drogas (PAIVA, 2018). Essas disputas 

aconteciam de formas diferentes e menos intensa do belicismo atual e, portanto, afetavam 

menos a vida dessas adolescentes. 

Invasões em bairros pela polícia e por integrantes de outras facções, além de ampliar 

a adesão subjetiva ao viver acuado, mantém ativa o ciclo de vingança das facções, posto que 

essas invasões, muitas vezes, geram retaliações. Segundo nossas interlocutoras, essas invasões 

objetivam enfraquecer a organização criminosa que comanda o bairro, disputa o mercado de 

droga local ou vingança. Assim como foi com as chacinas, segundo Pérola, a chacina do Mártir 

Francisca levou a Chacina do Forró do Gado na Messejana. Como efeito, o número de 

homicídios em determinadas localidades na capital cresce sistematicamente, já que as periferias 

são lugares com maior ausência de políticas socioassistenciais, maior presença do estado-

policial e do crime organizado (CEDECA, 2019). Por consequência, pessoas próximas das 



109 
 

adolescentes, inclusive seus familiares, são vitimadas nessa dinâmica belicista e necropolítica. 

Só minha mãe, meu irmão e eu. Esse último que mataram. Aí minha mãe lamenta né. 
Perdeu dois filhos. Só ta com dois anos que ela perdeu uma, que foi con 21 anos. Ai 

esse agora de 19 anos. Minha mãe tem medo de eu não chegar até lá. [...] O primeiro, 

ele morava aqui no Vila Velha. Ele foi confundido é com outro cara. [...] por bandido 

mesmo. E esse meu outro irmão, ele já tava roubando muito. Roubou um policial aíé 

aíé ele n«o tava mais indo pra casa, chegava de madrugada e minha m«e tomava um 

susto com ele abrindo a porta drogado. A minha mãe pegou, disse que meia noite ele 

tava vindo pra casa quando os elementosé. meteu bala neleé é muito difícil essa 

vida. (PAUL, 2019) 

 

Al®m de ser mais uma adolescente que ñperdeu um familiar para a viol°nciaò, Paul 

traz em cena a percepção mais comum sobre adolescentes a quem se designa o cometimento de 

ato infracional, a possibilidade iminente da morte. Sua narrativa remete à espreita da morte e 

um futuro sem muitas perspectivas, consequentemente, incorpora para si a figura do sujeito 

matável, descartável e supérfluo. 

Além de familiares, Paul teve amigos(as) vítimas da violência letal. Após mais um 

tempo em silência ela continua seu relato: 

Já vai fazer seis meses que eu tô aqui e durante esse último mês que era para eu ir 

embora, tá sendo difícil. Acho que eu era uma das melhores daqui participante e tudo. 

Agora, só... eu tô me sentindo muito revoltado. Nunca passei mais de seis meses. eu 

tenho três quedas aqui. Só peguei três 45 dias e uma sentenciada, junto com 45 dias. 

Minha mãe chegou a ver eu morto várias vezes. Eu já fiz minha mãe chorar. É difícil. 

(PAUL, 2019) 

 

São palavras difíceis de ouvir por denunciar a realidade que essas meninas estão 

expostas, a morte como uma sina. Ao mesmo tempo, ® internalizado a ideia de que ñcolarñ com 

a facção é também se proteger das outras que enquadram em inimigo àqueles(as) que não são 

seus subordinados(as). Outro efeito nesse subtópico evidencia o envolvimento com essas 

facções como uma forma de negociar a vida em meio a esse fogo cruzado a que nossas 

interlocutoras estão submetidas. Segundo Lorin, o medo é o principal motivo que leva uma 

jovem a se vincular em uma fac­«o, em suas palavras: ñMedo de morrer. Medo de... é isso 

mesmo, de morrer, tipo assim, eu sei a dor da minha mãe se ela me perder, eu sou a mais novaò. 

Dessa maneira, podemos perceber a presen­a de uma esp®cie de ñviver acuadoò 

como um dos aspectos, ocasionados pelos agravantes da violência urbana que fazem delas alvo 

das necropolíticas, constitutivos de modos de subjetivação das interlocutoras (PASSOS; 

CARVALHO, 2015). O efeito psicossocial dessa violência armada, além de mudanças 

comportamentais, têm produzido modos de viver acuados em decorrência da insegurança e do 

medo de estarem no momento errado, na hora errada (PASSOS; CARVALHO, 2015; BARROS 

et al, 2018), de sofrerem retaliações - devido ao ciclo de vingança - ou até mesmo suas mortes 

anunciadas (BARROS et al, 2019). Sobre isso, Novinha diz: ñTenho que viver assim. Eu ando 
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na rua olhando pro lado e pro outro. Eu morro de medoò. 

O nosso padrinho do nosso fortalecimento pra nós e nós revende. O que ele repassa 
pra nós, nós revende. Ai do tanto que ele passou pra nós, nós vai e vende, pega o nosso 

lucro e da tanto dele. Que é o tanto do dinheiro dele. Aí assim que você dar você já 

pega outra remessa. (JAPA, 2019) 

 

A ideia de família e irmandade que as facções pregam atraem jovens, sobretudo as 

interlocutoras que disseram ter seus relacionamentos familiares fragilizados como Japa, que foi 

convidada a se retirar de casa ainda na adolescência. Ajuda e fortalecimento, sobretudo na 

figura do padrinho ou madrinha realça essa condição de familiaridade. 

A ideia de unir, ñdefender o irm«oò, ñser um por todos e todos por umò, assim como 

ñandar pelo certoò surtiram efeitos simb·licos importantes na gera­«o de sentimentos 

de pertença às facções. Observou-se que grupos locais foram redimensionados como 

ñtropasò que comp»em uma fac­«o que est§ unida para fazer o crime e, 

consequentemente, fazer a guerra contra seus inimigos. Assim, como ñtropasò, v§rios 

grupos locais se articularam a um comando comum, não deixando de imprimir uma 

lógica específica a rede na qual estão inseridos. (PAIVA, 2018, p. 25). 
 

Nem sempre as pessoas que se disponibilizam a serem padrinhos ou madrinhas 

exercem essa função de cuidado, sobretudo quando há intrigas internas no grupo. 

Eu me batizei, essa sapatão me batizou, ai eu ia pedir comida pra ela, porque nós não 

tinha nem um fogão ou botijão, como nós ia sobreviver? E tipo, não tava saindo, 

minhas drogas não tava saindo muito. Ai ela pegou e me negou comida pra gente. 

Minha própria madrinha. Porque madrinha e padrinho da gente que ajudar e apoiar a 

gente, em tudo que for. Ela disse que não ia botar comida pra gente e se fosse pros 
meninos [adolescentes homens que atuam no tráfico no bairro] ela dava, mas pra gente 

ela não ia dar. (CHINESA, 2019) 

 

Algumas facções tem as caixinhas de colaboração mensal, segundo Marta ela serve 

para comprar armamento e para ajudar familiares de pessoas presas. Os que colaboram 

desfrutam da ajuda quando precisam, o que também fortalece a ideia de cuidado. Nas palavras 

de Japa: Esse dinheiro serve para quando... se você for preso, pro seu padrinho dar algum 

fortalecimento. Quando acontecer alguma coisa com você, a sua família num tá podendo dar, 

ele vai lá e dar se você tiver pagando a caixinha certamente. 

As vezes quando você sem mercadoria ou com dificuldades, integrantes da mesma 

facção que você ajuda, mesmo quando não há um vínculo forte de amizade entre essas pessoas. 

Fortalece a ideia de ajuda mútua. ñDuas meninas que tinham vindo embora mais eu, eu tava 

ajudando ela e elas tavam me ajudandoò. (CHINESA, 2019) 

Apesar de fazer parte de uma organização criminosa, Loirinha se sente triste de sua 

vida está atrelada às facções e suas disputas.  Perguntei para ela como ela se percebe dentro 

desse contexto de fogo cruzado. 

Por mim né, eu não participaria, foi só um erro que fiz e assim... não é com que medo, 

a dor, mais ou menos assustadaé porque n®, a gente n«o pode ver um carro que a 

gente já pensa que é os pilantras. Aí nós fica assim, na onda [...] Porque tipo assim, 
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essas fac­»es a²é Certo que vieram s· pra estragar Fortaleza. Porque se n«o fosse a 

facção ia ser tudo normal. Os pais... Tem pai de família aí que anda com medo, com 

as coisas. Essas queimação de ônibus, essas coisa aí... que tá rolando na liberdade. A 

população fica com medo. Certo que ninguém é envolvido, bem assim, os cidadãos. 

(LOIRINHA, 2019) 

 

Dessa forma, o medo, a insegurança e a culpabilização são efeitos que se 

interconectam nas trajet·rias das adolescentes. Al®m disso, o estigma de ñbandidaò que ora 

criminaliza essas adolescentes, opera como uma auto-culpabilização. 

Olha traficante rea vendendo droga!ò Mas n«o tiro a raz«o deles n«o, ® verdade é 

ñOia, vai acabar morrendo, se envolvendo nas drogasò, todo mundo sabe, 

principalmente quando ta preso. A vizinha da minha m«e diz assim ñolha tu n«o fala 

com ela ai não, ela tem uma filho dela ta presoò, diz desse jeito. ñSe envolve com ela 

n«o que ela tem um filho presoò, minha m«e se faz que n«o escuta. (LOIRINHA, 

2019) 

 

O processo de exclusão e o estigma social se estende às pessoas próximas das 

interlocutoras, esse é outro fio condutor do processo de criminalização e, também, da 

culpabilização, desenhado, assim, o ciclo envolvimento. Loirinha relatou que foi sendo excluída 

pelas pessoas onde morava e por familiares, o que contribui cada vez mais, para estreitar sua 

relação com integrantes das organiza­»es criminosas que a acolheram como uma ñirm«ò. Al®m 

disso, àqueles(as) que não cometem crime são atravessados(as) por ele, posto que as formas de 

sociabilidade e socioespacial, a qual se relaciona com o crime, faz com que, amigos(as), 

familiares e companheiros(as) comp»em o enredo amplo dos(as) ñenvolvidos(as)ò, n«o ¨ toa 

que represálias e a segregação social se estendem a essas pessoas. Dessa forma, a aproximação 

com pessoas que fazem o crime no Ceará, pode ocorrer de diferentes formas. ñEra só gangue 

mesmo, de bairro. [...] não. Perguntavam só onde era minhas áreas e eu falava, bairro23. Não 

tinha antes. [...] Aí eu falo ñ® bairroò e fa­o o s²mbolo da minha fac­«oò. (Japa, 2019) 

O enquadramento em uma facção ocorre por residir em um determinado território, 

ele pode ser interpretado como o envolvimento direto (integrante ativo), possível envolvimento 

(ñdas §reasò, simpatizante), ou por uma suspeita de envolvimento (por residir no local) 

(BARROS et al, 2018). Por meio de uma análise interseccional, é possível perceber como essa 

marcação dos três níveis de envolvimento ocorre. Como já dito, raça, classe, gênero e geração 

são marcadores sociais presentes nos sujeitos envolvidos, agem interconectados 

e vulnerabilizam, estigmatizam e criminalizam, o que possibilita o corpo para a narrativa de 

envolvido. É certo que pode haver outros marcadores sociais e identitários imbricados nesse 

processo, mas estas quatro grandes categorias (raça - etnia, classe - pobreza, geração - 

adolescentes e gênero - sexo) são as que chancelam o rótulo de envolvidas. Morar em um 

                                                   
23 Evitamos colocar o nome do local para resguardar a adolescente. 
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determinado território dominado por uma facção, mesmo que se trate de um bairro grande e 

tenha margens faccionadas mais delineadas, coloca a adolescente como virtual envolvida. 

Aí é, porque só, agora eu só posso andar em um bairro que é CV. Agora se for outro 

diferente e alguém me reconhecer assim, ou chegar em mim, me segura, bater uma 

foto minha e ver que não sou da facção dele, ele me mata. (JAPA, 2019) 

 

Atualmente, Japa é marcada por integrantes das facções rivais a sua após a 

divulgação das suas fotos em grupos de WhatsApp. Por isso, ela não anda de forma tranquila 

pela cidade, pois teme ser facilmente reconhecida. Todavia, ressaltamos mais uma vez, mesmo 

que se ela não fosse batizada, o fato dela praticar atos ilícitos em um local, sobretudo traficar 

drogas, faz dela uma inimiga das organizações criminosas que não comandam o bairro em que 

ela pratica seus atos, logo sofreria o mesmo efeito de restrição de liberdade. No entanto, com 

uma baixa probabilidade de ter uma foto sua espalhada em grupos de WhatsApp. 

Essa formação bélica da violência urbana, o incremento das facções e ações do 

policiamento ostensivo em locais pobres e vulneráveis têm aumentando o estigma de favelas e 

bairros periféricos, o qual perpassa o cotidiano da população que habitam esses espaços e os 

acompanham para além desses territórios (RAMOS; MUSUMECI, 2005; ALVES; EVANSON, 

2013; COSTA, 2018). 

De modo geral, essas organizações criminosas operam no âmbito da 

descartabilidade desses corpos ao enquadrá-los como inimigos. Lilian também apresentou em 

sua narrativa a caracterização dos sujeitos que não podem ser alvos das facções, semelhantes 

(cidadãos de bem) e os que devem ser alvo dessas organizações, não semelhantes 

(envolvidos(as)). 

Porque a minha revolta mais só é com as pessoas inocentes. Eles tem que pagar mais 
é quem é envolvido. Não gente inocente. Eles já fizeram muita coisa com gente 

inocente. A maior revolta. E eles que se enfurnar aqui em Fortaleza, aqui na capital. 

Sendo que eles não são nem daqui. Eles são do Rio de Janeiro, eles é pra ir pra lá. 

Nem lá mais tá sendo eles, lá tá tudo nosso. Eu quero ver quando tudo tiver dominado 

pra onde é que eles vão. [...] Eles mata qualquer pessoa que eles vêem, eles não 

dispensa. Tem muita morte aí que é eles que mata. Sendo gente inocente. Inocente 

provas e tudo. (LILIAN , 2019) 

 

Apesar dela sentir injusti­a pela morte de familiares de ñenvolvidosò ou de pessoas 

que n«o t°m nenhuma rela­«o com sujeitos que atuam no crime (ñcidad«os inocentesò), o 

mesmo reconhecimento de vida n«o acontece com quem se ñenvolveò com atividades il²citas e 

facções criminais, sobretudo do CV. Parece que para ela quem está em uma facção ou pratica 

atos infracionais perde o status de humanidade, logo pode morrer (quando é alguém da mesma 

facção que a sua) e deve morrer (quando é integrante da facção rival). 

Esse ñOutroò distante das(os) integrantes da GDE s«o ficcionalizados envolto de 
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uma pol²tica separacionista e de rela­«o de inimizade, efeito do n«o reconhecimento do ñOutroò 

como um semelhante (MBEMBE, 2017). Por isso, fazendo a leitura a partir de Butler e sua 

ideia de vidas não passíveis de luto, ganha novas proporções a partir da análise de Lilian de que 

ñpode matar envolvido(a), mas n«o pode matar cidad«o de bemò ou pode ser mais ñcruelò com 

os integrantes de outras facções que não a dela. O processo psicossocial de fabricação da figura 

do inimigo naturaliza as mortes de adolescentes atribuídos como envolvidos(as) no contexto da 

violência armada no cotidiano das comunidades periferizadas, seja pela atuação das facções, 

seja pela ação ou omissão do estado (BARROS, 2019). Observa-se a produção da figura do 

envolvido como sujeito matável, reproduzindo a constituição de uma comunidade de 

semelhantes e de não semelhantes. Portanto, a narrativa separacionista entre eles (pirangueiros) 

- não semelhantes - e os dos irmãos (mesma facção) - semelhantes. 

História semelhantes foi dito a Loirinha quando recebia visita de alguns familiares 

em sua casa, eles dizem a ela: ñMenina para com isso, tu vai acabar morrendo.ò, ñS· tem dois 

canto, cadeia e cemitério, cadeia e cemit®rioò Falavam desse jeito. Agora t¹ aqui.ò 

(LOIRINHA, 2019). 

É comum as falas do futuro do crime ser cadeia ou cemitério, sobretudo após essa 

mesma narrativa declarada pelo secretário de Segurança Pública do Governo do Estado do 

Ceará, André Costa (BARROS, 2019). A respeito dessa incerteza do futuro, ou de uma certeza 

fabricada pelo populismo penal, a psicóloga Novaes (2006) aplicou questionários com jovens 

moradores de uma comunidade periférica e partir disso elencou os dois principais medos dos/as 

jovens brasileiros/as, o desemprego e a violência. Todavia, o desemprego reflete no medo do 

futuro que foi compreendido pela autora como o ñmedo de sobrarò, este est§ relacionado ¨ 

dificuldade de inserção no mercado de trabalho, reflexo de uma discriminação que indissocia 

os marcadores sociais apresentados pela autora: classe, raça, gênero e local de moradia. 

Enquanto a viol°ncia reflete no medo da morte, representada pelo ñmedo de morrerò, efeito do 

extermínio da juventude brasileira, sobretudo pobre e negra, como destacam as autoras Paiva e 

Oliveira (2015). 

O medo de morrer não advém somente da polícia, mas com os novos conflitos 

belicistas, pode ser ocasionado pelas organizações criminosas também. Por exemplo, o discurso 

da vingança é repetitivo na fala das adolescentes, além do medo, a vingança também opera 

como um dispositivo que agencia as adolescentes a quererem entrar para uma facção. X próprio 

Lorin relatou que se não tivesse cumprindo medida no Aldaci iria atrás das pessoas que mataram 

uma pessoa querida sua. 

Em um segundo momento de entrevista com Lorin, busquei levar apontamentos 
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acerca da sua primeira entrevista. Por isso, peço para que ele conte um pouco dos efeitos da 

violência urbana em sua vida e, novamente, Lorin remete ao sentimento de vingança como 

gatilho para se ñenvolverò, ou seja, entrar (se batizar) na fac­«o que comanda seu territ·rio. 

Nossa, se deixar, é... fico passada, chateada às vezes. Às vezes bate a revolta. Da 

vontade da gente se vingar porque quando acontece algo com uma pessoa que eu gosto 

muito aí eu fico pensativa e tal aí chega as menina dizendo, se tu não fizer, vão fazer 

contigo. Aí eu fico pensando se eu não fizer será que vão fazer comigo mermo? Porque 

tipo assim, por mim eu não sou nenhum dos dois, entendeu? É o que eu falo, quando 

as menina perguntam e aí tu é o que? Eu num sou nada, minhas área é dois, mas agora 
eu num sou nada, aí as menina já me consideram envolvido. Tu é envolvido, tu tá 

aqui. Se tu tá aqui é porque tu fez alguma coisa e há envolvimento, aí as menina faz 

assim pra mim [faz dois com a mão] aí eu pego e faço, aí quando eu canto uma música 

de outras §rea as menina j§ falam pra mim e tal. ñEi Lorin, chegar nas §rea e o pivete 

saber disso que tu t§ cantando essa m¼sica a² tu vai levar uma surra e talò. Aí eu num 

posso mais cantar, aí eu só canto música do CV, agora não posso mais cantar música 

do GDE. Aí tipo assim, eu fico naquela, porque eu num quero me envolver nessas 

coisas, n«o queria e nem queroò. (LORIN, 2019) 

 

A dinâmica necropolítica produz como efeito o ressentimento, o medo, a 

culpabilização e as relações de inimizade, que ora também foram expostos como 

atravessamentos nas próprias trajetórias de vida das adolescentes. 

Um dos efeitos nas trajetórias de vidas das interlocutoras, que inclusive 

retroalimenta os circuitos de violência, é a indução de processos de precarização da vida, 

sobretudo pelo abandono estatal e produção de zonas de morte. 

Antes eu fumava só maconha e vendia droga. Ai, depois eu comecei a roubar. Ai antes 

disso tudo, eu estudava. Aí minha vó morreu, eu tinha nove anos. Aí minha vó morreu 

e eu fiquei revoltada. Pronto! Aí eu comecei a se mandar no mundo, começava a usar 

droga. Se transformei, entendeu? Ai, desde uns dez anos/onzes, eu sou envolvida. Ai 

agora eu sou faccionada. Esse negócio de facção... [...] Só na droga. Usando, 

vendendoé (LILIAN , 2019). 

 

A relação de Lilian com as drogas também inicia primeiramente como usuária, logo 

após ao falecimento de sua avó (sua figura materna), ela contou que sofreu muito, passou a 

fazer uso de drogas para lidar com sua dor. Denuncia-se a falta de cuidado sócio-assistencial e 

educacional, Lilian não frequentava mais a escola, ainda enquanto criança fazia uso 

problemático de drogas, a ausência do cuidado foi suprida pela presença penal do Estado. Cabe 

aqui ressaltarmos sobre a política proibicionista das drogas, a forma como se consegue essas 

substâncias para uso pessoal fortalece laços com organizações criminosas, sobretudo das 

adolescentes que residem nos locais que as bocas se estabelecem, tendo contato diariamente. 

Novinha e Duda não sabem falar sobre o que as levou a se inserirem no tráfico de 

drogas, alegam influ°ncia de amigos, nas palavras de Novinha ñquando percebi o esquema que 

era me arrependiò. 

Ao narrarem suas trajetórias de vida, a ausência do estado era comum, mesmo 
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quando foi perguntado sobre o acesso às políticas assistenciais, de saúde ou educacionais, elas 

não sabiam informar sobre, ou quando precisaram ir não conseguiram ser atendidas. Nem 

mesmo quando deixaram de ir para a escola nenhum representante da instituição buscou saber 

o que havia acontecido com elas. Salvo algumas de nossas interlocutoras, que residem em 

interiores mais distantes da capital, em que o Conselho Tutelar é acionado para que esse órgão 

organize as visitas das famílias das adolescentes institucionalizadas no Aldaci. Em geral, 

qualquer outra política pública, que não a ostensiva e militarista exercida pelos policiais, a qual 

nossas adolescentes tiveram acesso, foi mencionada como presente antes ou depois de terem 

sido apreendidas e privadas de liberdade. 

É comum nas favelas os traficantes fazerem grandes festas, distribuir cestas básicas 

para os moradores, fazer ñseguran­aò impedindo os roubos (como j§ mencionado), h§ uma 

espécie de amor/ódio, respeito/medo entre os moradores desses locais e integrantes das facções 

que comandam o tráfico de drogas (SÁ, 2011; FEFFERMANN, 2006; SOUSA, 2019). 

Nós mesmo até ajuda. Assim, nós ser de uma facção, não quer dizer que nós sé 

bandido e nós não ajuda cidadão. Lá onde eu moro, se algum desrespeitar cidadão é 

cobrado. Se algum tipo assim, um viciado roubar algum cidadão, é cobrado. Quando 

muita das vezes lá, onde eu moro, viciado que é viciado em crack e pedra, eles 

roubam.. já chegaram a roubar televisão, essas coisas de cidad«o, n·s vai l§ cobraé 

já cansemo de dar pisa lá em cara que rouba lâmpada, que é viciado. nós defende a 

nossa favela que nós cama de favela, que é lá onde nós mora, e também cidadão que 

cidadão não tem culpa de nada não. (JAPA, 2019) 

 

Essa relação de ausência fica ainda mais perceptível nas vidas das adolescentes que 

são reincidentes no sistema de justiça e/ou no Aldaci. Essas, especificamente, mencionaram o 

fato de ter piorado sua condição, já que o estigma de bandida passou a acompanhá-las, 

impossibilitando retorno à escola (já que essas alegam não ter vagas para elas) ou sendo 

conhecidas por policiais locais24. 

O estado está presente como Estado Penal e ausente ou insuficientemente presente 

como Estado Social. A necropolítica também opera sobretudo produzindo zonas de morte e 

produção de existências morríveis (MBEMBE, 2016, 2017). Dessa maneira, o Estado está 

presente nas t®cnicas de produ­«o, gest«o e de fazer morrer (ñzonas de morteò) nas periferias 

do capitalismo, nos centros socioeducativos, nas prisões, dentre outros. Um subefeito dessa 

condição de matabilidade é a ratificação dessas existências juvenis como existências supérfluas. 

                                                   
24 A respeito disso, é importante mencionar que nossas interlocutoras alertaram que a polícia local tem 

funcionando, muitas vezes, criminosamente, já que existe grupos em que são postadas fotos de adolescentes ou 

adultos apreendidos/as por policiais, além baterem e postarem fotos nesses grupos, colocam, também, informações 

pessoais que encontram no celular da vítima. A respeito do celular, nos foi dito que obrigaram jovens a desbloquear 

seus celulares para saber se estavam em algum grupo de facção finalizando, em geral, com a quebra do aparelho 

de celular. Dentre outros relatos explorados no tópico sobre violência policial. 
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Essa forma de (des)subjetivação é matéria prima da necropolítica (PELBART, 2019). 

Tem coroa, tem senhora, tem é tudo. Tem uma senhora lá que ta de tornozeleira e 
continua vendendo. ... E tipo assim, o ex presidiário, alguns não tem ... como arranjar 

emprego porque é ex presidiário, eles não querem. E por isso que muito menor ta ai, 

ta fazendo besteira por conta que não tem... porque se tivesse mais esporte, mais 

escola, ao menos os menor não tava envolvido no crime como é. Porque se tivesse 

isso e um curso de responsabilidade, eles com certeza eles iriam fazer isso. Colégio 

integral, não tem isso em muitos canto né, tem poucos. E os menor ver o crime ali ai 

vai e faz, gosta e quer fazer mais ainda. No lugar de se afastar não, vai se afundando 

mais ainda, mas ainda, mais ainda. E quando a pessoa começa não quer mais parar. 

Eu fui assim, quando eu comecei, eu vi que o dinheiro era fácil, tudo era fácil pra 

mim, eu vi que eu conseguia e não queria mais parar. (PÉROLA, 2019) 

 

A partir do exposto, percebemos que a condição de matabilidade ocorre pela 

intersecção de raça, classe, gênero, geração e território na precarização maximizada da vida de 

adolescentes ditas ñenvolvidasò, mais um efeito, na inscri­«o destas em organiza­»es 

criminosas ligadas ao tráfico de droga (será detalhado no próximo capítulo) e em habitar 

territórios marginalizados. 

Nossas interlocutoras têm entre 15 e 18 anos, são em sua maioria negras 

(autodeclaradas pardas ou negras) e moradoras de bairros periféricos da capital ou de regiões 

interioranas mais distantes dos grandes pólos industriais. Segundo nos contaram, as 

interlocutoras buscavam nas atividades criminais uma possibilidade de conseguir dinheiro para 

ajudar financeiramente em casa ou para o sustento próprio, sobretudo para ter acesso a bens de 

consumo. Raça, classe, gênero e geração são marcadores interconectados que nem sempre são 

ditos pelas adolescentes, sobretudo o racismo que em nosso país é velado, a questão da raça se 

sobressai quando pensamos a seletividade racial e de classe da justiça criminal. Portanto, de 

modo geral, a análise das narrativas das adolescentes apresenta o agenciamento desses 

marcadores sociais em suas trajetórias de vida articulado a vivência da violência urbana.  

A inoperância das políticas educacionais foi a que mais se sobressaiu nas falas das 

interlocutoras, seguidamente da ineficiência do Estado em garantir oportunidades 

empregatícias para familiares das adolescentes.  

Eu amava a escola. Eu amava por causa da danação, não por causa dos deveres não. 

Eu amava a escola, só que como eu fui preso é.. eu fui pra escola e fui expulso da 

escola. Ai eu fui expulso da minha escola preferida, por danação demais. Ai como se 

danei e fui expulso e a mulher n«o quis me aceitar mais na escola. Ent«o ñn«o m«e se 

eu n«o for estudar ali eu n«o vou estudar em mais nenhuma escolaò Porque pra mim, 
o EJA.. eu tinha que estudar no EJA já e eu nem gosto do EJA. O EJA é o cara 

fumando maconha e o professor nem liga. Eu não gosto não. E é a hora que a gente 

quer, entra a hora que a gente quer. O EJA de lá é assim. [...] Lá fora eu ainda fui atrás 

de curso, mas só tinha que tá matriculada aí eu fui atrás de me matricular, aí eu tinha 

que ter meus papéis e eu falei pra mulher, mas eu passei o ano quase todo presa e tal, 

mas a mulher disse, pois vá buscar suas nota lá no centro  onde você estava privado 

de liberdade aí eu ainda ia vim aqui, mas eu, sei lá eu não vim não aí eu também nem 

estudei. E a escola que eu podia entrar só tinha coisa pra mim de noite e eu não gosto 

de estudar de noite porque eu queria porque queria estudar de tarde ou de manhã, é 
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EJA, CEJA um negócio assim. Aí eu nam, mas eu num quero estudar de noite não. A 

partir da sua idade só pode estudar de noite e pelas suas nota. (LORIN, 2019) 

 

Nesse trecho, observa-se o processo de exclusão da exclusão, no caso de Lorin, 

ainda queria estudar, mas não se interessa pelo EJA e como funciona educacionalmente. A 

condição de precarização é ampliada e o Estado, quem deveria resguardar a vida e garantir os 

direitos, exclui Lorin novamente ao não ter o bom currículo escolar que seja motivador para a 

juventude, quando não permite que jovens com idade superior frequentem turno além do 

noturno, etc. O abandono escolar é, portanto, uma das expressões da condição de cidadania 

escassa e como elemento que expõe ainda mais à violência e induz mais precarização 

sistemática da vida. 

Loirinha atualmente tem 18 anos. Se inseriu no tráfico de drogas ainda na infância 

para ajudar sua mãe nas despesas de casa. Também cuidava de sua irmã enquanto sua mãe 

trabalhava. Na entrevista, ela falou sobre seu cotidiano antes de estar institucionalizada:  

Eu fazia nada. Parei de estudar e fui me envolvendo mais ainda. Só se misturando 

ainda mais. Só se misturando com que não presta. Fazendo nada da vida, só dando 

trabalho pro povo, aí vim parar aqui. Eu parei a escola ia fazer 14 anos. Nunca fui 
reprovada não. Devido a isso eu comecei a me envolver, aí depois que me envolvi não 

quis mais saber se estudo não. Devido meu envolvimento néé a² pronto! Saí da 

escola. Brigavam comigo, falavam as coisas, me matriculava e eu não ia. Aí pronto, 

saí, voltei mais pra escola não. Às vezes pensava em voltar a estudar, mas não ia não. 

(LOIRINHA, 2019) 

 

Essa mesma lógica de indução precarizada é vista nos presídios cearenses e nas 

favelas, tornando esses locais mais vulneráveis para o estabelecimento do crime organizado. 

Portanto, os efeitos dos conflitos territoriais nas trajetórias de vida das adolescentes são também 

ocasionados pelo necrobiopoder. Segundo Bento (2018), necrobiopoder refere-se a um conjunto 

de técnicas de promoção de vida e de morte para problematizar a participação do Estado na 

regulação desigual do reconhecimento de humanidade e do direito à vida. Nesse sentido, as 

favelas e as prisões são zonas de morte produzidas pelo necrobiopoder. Essa ausência, violações 

e violências produzidas na racionalidade do Estado Penal constitui-se como uma linha que 

interconecta as trajetórias de vida das adolescentes que vivem nessas zonas de morte e os grupos 

criminosos, tornando-as mais suscetíveis às facções e consequentemente ao tráfico de drogas. 

Além disso, nossas interlocutoras relatarem que o acesso aos equipamentos sociais 

também passa a ser restritivo, por exemplo, as adolescentes que cumprem medidas 

socioeducativas em meio aberto ou de semiliberdade, dependendo do local e de sua marcação 

ñfaccionalò, acabam por descumprir a medida por medo de serem reconhecidas. Ou mesmo 

quando não estão em cumprimento de medida, há bairros, como na Barra do Ceará, Grande 

Bom Jardim e Grande Messejana, em que o território é extenso, com maior presença de conflito 
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interno e com demarcações territoriais frágeis e em constante disputa. Por isso, escolas 

localizadas no mesmo bairro, mas que está em lugar fronteiriço acabam se tornando inviáveis 

para algumas crianças e adolescentes, sejam ativas no crime ou não. 

Durante o período de inserção no campo e anterior a entrevista, Chinesa descumpriu 

a semiliberdade junto com sua namorada, ambas saíram na sexta de tarde da unidade e no 

domingo não retornaram. Em entrevista ela explicou que sua genitora não estava tendo como 

pagar o uber nos finais de semana para ela, por isso, com medo de ser reconhecida nos 

transportes coletivos por integrantes da GDE, ela decidiu não retornar para a unidade. 

Por causa que não posso ficar andando de ônibus. Minha mãe não tinha uma condição 

boa para pagar um uber para lá e para cá, para me deixar e me buscar. Vim umas vezes 

de ônibus né, mas disse que não ia vir mais de ônibus porque passa pelo bairro x e 

essa menina é do bairro x. Como eu ficava no bairro y, ficava no local, passava sempre 

pelo bairro x. Aí muitas áreas que era de facção diferente da minha. (CHINESA, 2019) 

 

Observa-se prejuízos no próprio cumprimento da medida socioeducativa, não 

somente com as adolescentes institucionalizadas no Aldaci, na pesquisa do Alencar (2019) essa 

inviabilidade de cumprimento das medidas em meio aberto também foi assinalada pelos 

participantes da pesquisa. Essa impossibilidade pode ser entendida como um sub-efeito da 

restrição territorial e, ainda, apresenta a ineficiência do Estado em garantir o cumprimento das 

medidas e da segurança dos(as) jovens que deveriam ter sua vida resguardada por ele. 

O baixo investimento em políticas socioassistenciais, a omissão do estatal e sua 

desresponsabilização diante das mortes que acontecem nas favelas possibilitaram o 

fortalecimento das facções no Ceará e a cooptação das adolescentes por esses grupos. Faremos 

essa leitura a partir da noção de necrobiopoder de Berenice Bento (2018), que, segundo a autora, 

significa dizer que o Estado participa da distribuição desigual do direito à vida a partir da 

dicotomia de humanidade. 

 

3.5. ñMinha vida é muito difícil lá foraò: aprisionamentos e micro rebeliões à céu aberto 

Andava pra todo canto. Só vivia nos terminais. Ficava lá, 

namorava com um menino. Das antigas ainda. Ficava lá, 

só fazendo bagunça. Andando de terminal para terminal. 

(LILIAN , 2019) 

 

Neste subtópico nos atemos aos efeitos da vivência do aprisionamento a céu aberto, 

restrição de amizade e circulação e estratégias de re-existências frente a essa realidade. Desse 

modo, as cenas-analisadoras remetem a seus modos de habitar a cidade em meio ao contexto 

bélico e estratégias de mobilidades pelos territórios onde moram, sobretudo devido a imposição 

de regras de restrição de circulação imposta pelo modus operandi das facções. 
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Neste subtópico nos atemos aos efeitos da vivência do aprisionamento a céu aberto, 

restrição de amizade e circulação e estratégias de re-existências frente a essa realidade. Desse 

modo, as cenas-analisadoras remetem a seus modos de habitar a cidade em meio ao contexto 

bélico e estratégias de mobilidades pelos territórios onde moram, sobretudo devido a imposição 

de regras de restrição de circulação imposta pelo modus operandi das facções. 

Começamos com os vetores de restrição de amizade e de circulação, as adolescentes 

adotam devido à restrição de liberdade imposta a elas pelas facções que comandam o território 

que vivem, imposição de quebra de laços afetivos com pessoas de outras localidades. Isso tem 

levado nossas interlocutoras a vivenciarem medo e acuamento ligados às restrições de liberdade 

devido às regras internas impostas pelas facções e perda de amigos e parentes assassinados nas 

dinâmicas da violência urbana. 

Segundo elas relataram, há restrição de amizades, visto que não pode haver nenhum 

tipo de relação afetiva entre integrantes de territórios e organizações antagônicas. Assim como 

as demais, Loirinha também percebeu que o cotidiano do seu bairro mudou após o 

fortalecimento das facções, inclusive amizades foram desfeitas por serem entre pessoas 

residentes de bairros controlados por facções antagônicas: ñUma pessoa ser de uma facção e a 

pessoa ser de outra aí não pode. Antigamente não tinha isso não. É negócio de gangue, sei lá. 

Só brigava. Agora não, povo mata, arranca cabeça. Não era pra ter facção não.ò  (Loirinha, 

2019). 

As regras impostas pelas facções quando não são obedecidas empreendem 

represálias, a exemplo assassinatos visto na fala de Chinesa: ñEu não posso nem ta andando de 

ônibus [...] que eles podia muito bem me arrastar de dentro do ônibus pra me matar, néò. 

Há também uma restrição de liberdade por não poderem transitar livremente por 

Fortaleza ou por outros municípios do Ceará. Lilian apresentou em sua narrativa algumas cenas 

pertinentes sobre sua trajetória de vida durante esses oitos anos de atos infracionais relacionados 

ao tr§fico, segundo ela com ñaltos e baixosò. Segue um recorte: ñAltos e baixos. Porque agora 

né, tá mais pior. Tá mais pior agora. Porque agora tem essas guerras de facções, ninguém pode 

mais andar num canto, ninguém pode andar no outro, por causa dessas coisasò. (Lilian, 2019) 

Quando Japa começou a traficar já existia facção comandando o bairro em que 

morava, então o processo de pertencimento a essa organização foi automático, mesmo antes 

dela entrar de fato para a organização através do batismo. A história de Japa é envolvente, ela 

saiu de casa cedo, por ñsugest«oò de sua genitora, para morar com seu companheiro. Ap·s sofrer 

algumas violências por parte dele, ela decidiu deixá-lo e não quis retornar para a casa de sua 

mãe. Japa acabou indo morar com algumas mulheres que durante a noite faziam ñprogramaò 
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para se sustentar e ela vendia drogas para o mesmo fim. Apesar da adolescente ser mais tímida, 

por isso essa entrevista acabou por ter mais perguntas do que o de costume, ela respondia 

prontamente qualquer questionamento. 

Ao compartilhar uma parte de sua trajetória, ela trouxe uma cena-analisadora 

importante para que possamos problematizar as implicações dos conflitos territoriais e das 

regras impostas pelas organizações criminais e do viver acuado. 

Porque, antesé antes n·s podia andar em qualquer canto, de cabeça erguida. falava 

com todo mundo, porque a não tinha chegado aqui ainda. Mas já tinha a existência da 

facção. Antigamente de chegar a facção lá onde eu moro, eu andava é muito aí no 
bairro z. Agora o bairro z é GDE, eu não posso mais andar lá. (JAPA, 2019) 

 

A restrição de liberdade foi algo comum nas narrativas das adolescentes, a vivência 

de uma ñpris«o ¨ c®u abertoò por estarem marcadas como pertencente a um grupo fazem com 

que as adolescentes vivam em uma espécie de paranoia constante pelo medo de serem 

assassinadas. Além da limitação de circulação, observa-se amarras impostas pelas facções em 

suas dinâmicas internas e nas regras de conduta impostas aos moradores. Isso constitui seus 

modos ser e estar no mundo, de como nossas interlocutoras compreendam a vida e a necessidade 

de vivê-la intensamente enquanto pode. ñÀs vezes a gente vê assim, né? Com outros olhos, é 

com medo de sair certo horário, só... não sei. [...] é difícil, né? Viver assim, que a gente tem 

medo de sair pra certo canto, complicadoò (NOVINHA, 2019). 

Ressaltamos que ao falarmos de restrição de liberdade devido aos conflitos 

territoriais, não se está em questão se as facções conseguem ou não, efetivamente, controlar 

minuciosamente essas circulações, como dão a entender as narrativas, mas sim pontuar que os 

atravessamentos da violência na trajetória dessas meninas produzem nelas a sensação de 

cerceamento e acuamento como um dos principais efeitos subjetivos dessa política do medo 

que os conflitos territoriais agenciam. 

Chinesa conta que, enquanto não praticava atos infracionais ou não andava em 

outras áreas de inimigos e apenas namorava um rapaz que traficava no bairro em que residia, 

ela não era conhecida pelos integrantes de outras organizações criminosas. No entanto, após ele 

ter sido preso, ela foi visitá-lo na prisão e passou a ser conhecida como popularmente é chamado 

de ñmulher de bandidoò: ñNo presídio eu já fiquei marcada por outras facções. Daí eu eu não 

podia mais estudar, deixei de estudar daíò (CHINESA, 2019). 

O ñcolarò com algu®m de uma fac­«o implica estar envolto de jogos de visibilidade 

e invisibilidade anteriormente mencionado. Ao passo que deve ser enviado um mini-currículo 

com foto para os grupos de WhatsApp responsáveis por fazer a seleção de novos integrantes. 

Essa foto é espelhada em vários grupos de redes sociais, mesmo elas não sabendo informar 
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como, elas sabem que essas fotos acabam caindo em redes sociais de facções antagônicas. 

Acaba que essa seleção (batismo25) hipervisibiliza a imagem dessas adolescentes e as 

vulnerabiliza nos circuitos organizacionais, fazendo delas um alvo. Um ponto peculiar desse 

ritual administrativo refere-se à semelhança de uma seleção empregatícia, o que faz, ainda mais, 

o sentimento de estar empregado por parte de adolescentes cresça. Essa hipervisibilização é um 

subefeito do batismo, o ñenvolvimentoò como uma marca que carimba as interlocutoras. 

Quem entra pra facção, bate uma foto e essa foto vai se espalhando pra todos os 

grupos. Acaba caindo no grupo deles. Aí quando cai no grupo deles, eles pegam e 

decretam. Aí tipo assim, eu moro num canto, se eu cair nas áreas deles, eles me mata. 
Independente do que eu não seja. Mas mesmo assim eles mata. E onde a gente mora  já 

não é assim, a pessoa procura saber se é de facção, se for neutro, sai fora. Eles deixam 

passar. Mas se for batizado, eles matam. (PÉROLA, 2019) 

 

O aprisionamento a uma facção, agenciado pelo território e o cometimento de ato 

infracional, não necessariamente acontece pelo chefe da facção do bairro de Lorin, mas, 

sobretudo, pelos integrantes das facções rivais. Ter passado um período em uma unidade de 

privação de liberdade, torna essas adolescentes mais vulner§veis e ñsuscet²veisô a essas fac­»es. 

Lorin não sabe se ao término da medida socioeducativa poderá ter o mesmo cotidiano que 

anteriormente, afinal, como elx diz, estar no Aldaci é bom e ruim. Bom por ter acesso a cursos 

ou outras políticas socioassistenciais e de cuidado (saúde, educação e lazer) e a afetos ao fazer 

amizade com as algumas adolescentes e trabalhadoras da unidade, principalmente, sente-se 

seguro por saber que não sofrerá uma tentativa de assassinato da unidade. Ruim por estar 

ñpresaò e perder uma parte de sua vida na unidade. 

Outro fator que volta a aparecer a partir dessa cena é a imposição de uma marcação 

territorial e faccional de Lorin, esse ñcorpo-territ·rioò n«o pode praticar atos infracionais ou 

estar privado de liberdade em um centro socioeducativo e não ser integrante de uma facção. 

Não estamos apenas nos referindo em estar ou ser envolvido com tráfico de drogas ou com 

                                                   
25 Segundo nossas interlocutoras, o batismo é como uma iniciação nas organizações criminosas em que deve enviar 

um mini currículo informando nome, apelido, código penal do ato criminoso que comete e uma foto para um grupo 

específico de WhatsApp, deve também haver um padrinho ou madrinha para indicar a(o) nova(o) integrante e 

inserir no grupo da referida rede social. Essa pessoa já deve estar dentro da referida facção, pode ser mais de uma 

pessoa e a indica para o grupo de WhatsApp que recruta novos integrantes. Esse fortalecimento é cobrado 

posteriormente, pois existe uma relação de subordinação em que as(os) afilhadas(os) devem fazer tudo o que o 

padrinho solicite. Tendo esse ñfortalecimentoò, o conselho faz uma an§lise para saber se essa pessoa fez algum 

caminho ñerradoò (se associou de alguma maneira a um coletivo criminal antag¹nico, mesmo que indiretamente); 
caso seja aceita(o), a pessoa é inserida(o) em outro grupo de WhatsApp e às vezes ainda em outro grupo antes de 

realmente ser ñbatizadoò. Em geral, a ¼ltima etapa deste processo ñseletivoò ® o juramento que defender§ a camisa 

e nunca a negará. Em algumas organizações deve-se provar que merece ñ a camisaò, ent«o algumas vezes ® 

solicitado uma  invasão em território inimigo ou um homicídio como uma prova de merecimento. Nem sempre 

esse batismo é feito por rede social, embora seja mais comum, as vezes ele é feito pessoalmente e com a presença 

dos(as) conselheiros(as) que faz a análise durante o processo de batismo. Caso seja visto que a pessoa teve alguma 

caminhada errada, há uma probabilidade de além de não ser aceito na facção, sofrer alguma represália 

imediatamente. 
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facções, mas da imposição sistemática a essa adolescente ao enquadramento de envolvidx. Um 

corpo que habita determinados locais é preso por uma facção e marcado como inimigo pelas 

outras. 

Esse é o reconhecimento de Lorin dentro do Aldaci, fora da unidade, ele também é 

considerado envolvido. Pergunto, então, como se dá esse reconhecimento: 

Mesmo eu não sendo envolvido com tal facçãoé agora tipo a facção é rival das 
minhas áreas é GDE né. GDE/PCC. Eu sempre fui das áreas do CV. Aí se lá tem um 

amigo meu eu fico revoltado. Eu fico com vontade de ligar, mas como não sou 

envolvido eu nem faço não. Mas eu fico revoltado, fico naquela ña² meu Deus, quando 

isso vai parar e talò. Acho que existe muito isso. Não, porque mesmo que eu não possa 

andar nas outras áreas eu teimo. Os meninos diz ® muito ñei m§ num vai n«o porque 

se tu for tu pode n«o voltar maisò, mas eu teimo. Eu sou uma menina muito teimosa, 

ñolha a², eu n«o sou nem envolvidaò a² eu pego e vou. T¹ nem vendo pra nada, eu 

pego e vou. (LORIN, 2019) 

 

Em uma segunda entrevista, Lorin apresenta uma outra cena a respeito dessa 

demarcação corpo-território. Ao falar sobre sua adolescência diante dos conflitos territoriais, 

elx diz: 

Até o momento [enquanto mais novx] eu ainda... Eu andava normal, todos os cantos, 

só que agora eu acho que não posso, porque agora como eu já sou bem dizer um 

envolvido, né? Por ser das ñárea 226ò e por ter... Porque dizem que quem roba... Eu fui 

das ñárea 2ò e se eu roba nas ñárea 3ò eu já passo a ser um envolvido, na minha visão 

pra mim não, né? Mas lá fora tão pensando nisso. Aí eu não sei, vou saber lá fora 

como é que vai ser. Mas se tiver assim eu não vou poder andar nos cantos onde é 

outras área. (LORIN, 2019) 

 

ñAs fac­»es criminosas atualizaram ódios de uns contra outros, criando novos 

arranjos e referências para todos aqueles que, em qualquer região do Estado, tornaram aliados 

ou inimigos, dependendo da fac­«o a qual est«o integradosò (PAIVA, 2018, p. 25). Dessa 

forma, a instauração do não semelhante nesse outro produzido como inimigo se relaciona com 

a fabrica­«o do ·dio ao ñOutroò, do medo de ser vitimada por eles e pelo sentimento de 

vingança também presente nas narrativas das adolescentes como um fator que impulsiona elas 

a entrarem para as organizações criminosas e vingar alguma morte de um ente querido. 

O agenciamento territorial da adolescente a partir do medo, ódio e sentimento de 

vingança com uma política inimizade entre envolvido(a) e não envolvido(a) e inimigo e irmão, 

se articulam como produtor de sujeitos matáveis. Dessa maneira, há um paradoxo envolto na 

construção da figura da envolvida em meio ao fogo cruzado na "guerra" entre facções e destas 

com a polícia: em alguns casos a performatização de "envolvimento"  é uma forma de negociar 

a vida por vias de viabilizar a circulação no próprio bairro e se proteger dos coletivos criminosas 

                                                   
26 Existem muitos simbolismos envoltos das facções,  seguem alguns exemploes: o Comando Vermelho pode ser 

representado por ñtudo 2ò, ñtd 2ò ou ñ2ò, enquanto o Primeiro Comando da Capital (PCC) seria ñtudo 3ò, ñtd 3ò 

ou ñ3ò. A Guardi«os do Estado (GDE), ® visto como 745, que corresponde a posi­«o de cada letra no alfabeto. 
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rivais; noutra é ser constituída como matável perante a sociedade, estado e, até mesmo, pelas 

próprias facções. 

Esta produção de sujeito matável é um atravessamento psicossocial da violência nas 

trajetórias de vida das adolescentes, a ponto de entre elas pairar a incerteza de quanto tempo irá 

viver. Segundo suas narrativas, por elas residirem em uma área que é comandada por uma 

organização criminosa estão assujeitadas às facções, mesmo que não sejam integrantes delas, 

são vistas como "simpatizantes", logo associadas à facção, poderiam ser alvos de ataques dos 

integrantes das facções rivais. 

Tomamos o conceito de ñagenciamento coletivo de enuncia­«oò de Guattari (1977, 

1985) para formular a ideia de ñcorpo-territ·rioò como objetifica­«o e sujei­«o dessas 

adolescentes às organizações criminosas. 

O agenciamento entre marcação do território, ficcionalização de inimigas e o 

enquadramento em vidas abjetas são tecnologias necro-biopolíticas que produzem essas 

adolescentes como um ñcorpo-territ·rioò marcado pela viol°ncia. Campo de disputa entre as 

facções ao mesmo tempo em que são inimigas destas e do estado. 

Os agenciamentos coletivos de enunciação produzem seus próprios meios de 

expressão - podendo tratar-se de uma língua especial, de uma gíria, da volta de uma 

língua antiga. Para eles trabalharem os fluxos semióticos, os fluxos materiais ou os 

fluxos sociais são uma só coisa. Não mais se tern face a face um sujeito e um objeto 

e, em terceira posição, um meio de expressão; não mais se tern a tripartição entre o 
campo da realidade, o campo da representação da representatividade e aquele da 

subjetividade. O que se tem é um agenciamento coletivo que é, ao mesmo tempo, 

sujeito, objeto e expressão: indivíduo não mais e aquele que responde universalmente 

pelas significações dominantes. Aqui, tudo pode participar da enunciação - tantos 

indivíduos quanto zonas do corpo, trajetórias semióticas ou máquinas ligadas em 

outras direções. o agenciamento coletivo de enunciação une os fluxos semióticos, os 

fluxos materiais e os fluxos sociais, muito aquém da retomada que pode fazer dele um 

corpus linguístico ou uma metalinguístico teórica (GUATTARI, 1985, p. 178). 

 

O que caracteriza essa noção de corpo-território são os agenciamentos que 

objetificam essas adolescentes como pertencentes a uma organização sejam pelo local de 

moradia ou por práticas comportamentais. Há também um certo tipo de marcação simbólica 

destas, seja por simbologias linguísticas (jargões), estéticas (marcas no corpo) e as geográficas. 

Outra característica é serem descartáveis para essas organizações por facilmente serem 

substituídas. São vulnerabilizadas, desumanizadas e enquadradas na narrativa da inimiga de que 

devem ser aniquiladas. Ainda que não façam de fato parte de uma organização criminosa, mas 

por cometerem atos infracionais e residirem em um local que seja visto como dominado, sua 

humanidade é descaracterizada e não ininteligível. Portanto, tornam-se objetos e territórios de 

disputas entre essas organizações e/ou descartáveis pelo seu excesso. 

As histórias de Lorin, Pérola, Japa e Paul estão atravessadas pelas maquinarias 
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necropolíticas produzidas pelas organizações criminosas, a saber: a restrição de liberdade e do 

acesso socioespacial, a submissão e a objetificação de seus corpos nessas organizações, o 

enquadramento sistemático em envolvidas, o sentimento de vingança e medo como dispositivo 

que agencia a entrada dessas adolescentes e as performances estéticas que nossas interlocutoras 

expressam e marcam em seus corpos. 

Contudo, apesar dessa fixação em inimiga e, muitas delas, a partir dessa condição 

de batizada passarem a serem decretadas, a pecha de envolvida como inimiga marca não 

somentes essas adolescentes que passaram pelo batismo, pois, conforme as interlocutoras 

narraram, estar ñenvolvidaò com atos infracionais ou ñenvolvidaò com pessoas que praticam 

ilicitudes fazem delas alvos nessa guerra. Conforme destaca Paiva (2019), as mulheres são 

peças importantes, percebemos que elas tanto são instrumentos, como alvos de disputas entre 

essas organizações criminosas. 

Em suma, percebemos que a presença das facções alterou o cotidiano das 

adolescentes de modo a torná-las uma esp®cie de ñprisioneiras a c®u abertoò, dentro de suas 

casas, em seus bairros ou dentro dos dormitórios no Aldaci e dentro das malhas da própra 

facção, a ponto de considerarem difícil se libertar disso. Mesmo antes do período em que as 

gangues comandavam as atividades criminais no Ceará, a subordinação e a submissão da 

mulher no crime já existiam. Contudo, algumas interlocutoras relataram que as mulheres 

ocupavam ñcargosò de maior poder com mais facilidade nas gangues e at® as chefiavam, agora, 

o ñfortalecimentoò quase sempre est§ entrela­ado a presen­a masculina para que essas mulheres 

cheguem ao poder. Outras interlocutoras disseram que não encontram diferenças entre o 

tratamento de homens ou mulheres nas facções, isso depende mais do comportamento de cada 

um e do seu potencial demonstrado em comportamentos de defesa do coletivo. Essas diferenças 

citadas podem ser devido às regras de cada facção, ou até mesmo de cada chefia do bairro, mas 

o que não modifica é a subordinação colonial da mulher, a qual continua presente nas relações 

de poder, sobretudo quando interconecta as categorias raça, classe e gênero (GOMES, 2018). 

As mutabilidades em larga escala e a violência extrema como algumas mortes 

acontecem, expressam uma masculinidade hegemônica que o modus operandi legítima, como 

expressão soberana necropolítica. Dessa forma, retaliações de mortes levaram à chacina e 

desencadeu mais um rompimento de trégua em 2019. Apresentamos uma cena em que Pérola 

ñescapouò de uma chacina. 

Não foi no socioeducativo não, foi no forró do gado. E também foi por causa das 

meninas que o CV matou. [...] umas meninas que morreram, elas eram da GDE, eram 

batizadas. [...], mas hoje em dia o crime ta mais mulher do que homem, mais mulher 

do que homem envolvida. [...] de mulheres? Sim. [...] aquelas meninas do forró, todo 
sábado estavam no forró. Todo sábado eu tava no forró, toda sexta e todo sábado. Eu 
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sempre ia. Na sexta fui presa e vim pra cá. Eu pensava que ia pegar uma L.A., mas 

peguei 45 dias. Ai no outro dia minha vó veio me visitar e me contou que tinha 

acontecido a chacina no forró do Gado. [...] é que até um cara que caiu na prisão, ai 

caiu na cela da GDE ai fez um vídeo, não sei se vocês viram. Ai ele dizendo que era 

pra receber bem. Ai a GDE mandou dois salve pro CV querendo apaziguar, mas o CV 

não apaziguou. Não quis. Porque eles mataram muito inocente né? Aquele anjinho, 

Gabriel, não sei se você viram, Gabriel Menezes. Ele era da GDE e morreu por eles 

mesmo. [...] esquartejaram ele, arrancaram o coração dele. E antes disso ele tinha feito 

um vídeo pedindo desculpa a GDE, que foi sem intenção. [...] Ele matou um inocente. 

(PÉROLA, 2019) 
 

Essas diferenças possibilitam-nos observar e refletir sobre a existência de uma certa 

masculinidade hegemônica e regionalmente reforçada no crime o que pode ou não estar ligada 

a imagem cultural do homem como perpetuador natural da violência (GUSMÃO, 2019) 

imbricada ao ñcabra machoò nordestino (SOUSA, 2019). Essa naturaliza­«o pode ocorrer de 

duas maneiras: a relação violência e masculinidade parece produzir ou exigir que os homens 

exer­am atitudes cada vez mais agressivas na tentativa de impor um ñrespeitoò pelo medo, visto 

inclusive nos vídeos divulgados nas redes sociais esquartejando ou torturando vítimas que não 

respeitam suas regras (RIBEIRO, 2019). Em segundo, parece tornar a mulher coadjuvante nas 

atividades criminais, mesmo que ela não seja, mas recebe esse reconhecimento (SOUZA, 2015). 

Problematizamos o lugar da mulher no crime, sobretudo no tráfico de drogas no capítulo 

seguinte.  

Não podemos cair no erro de que somente agora essa segregação sócio-espacial 

existe, antes da presença das facções, estudiosos da área da psicologia social e áreas afins 

estabeleceram análises da presença da repressão policial como forma de cercamento social e 

marginalização dos habitantes das favelas. Já era comum a distorção de margens urbanas como 

perigosos e ber­o de ñbandidosò por meio de m²dias hegem¹nicas e classistas, ignorando a 

ausência do Estado nesses locais durante muito tempo, o que possibilitou o fortalecimento dos 

coletivos criminais nesses locais, e seu histórico de resistência como local de autogestão e tem 

seu próprio modus operandi (COIMBRA, 2001a; ALVES; EVANSON, 2013; BATISTA, 

2018). Essas transformações das violências agravam processos de segregação socioespacial que 

historicamente são uma das marcas da desigualdade em Fortaleza. 

Ressaltamos que mesmo antes de existir essas regras simbólicas impostas pelos 

grupos criminosos, o confinamento socioespacial já existia na cidade de Fortaleza (PAIVA, 

2019), afinal, o espaço é um instrumento de poder historicamente utilizado para o fechamento 

e controle social de contenção, administração e controle de território 

problemáticos (WACQUANT, 1999, 2007, 2012, 2015). Essa imposição tanto ocorria pelas 

disputas políticas, pelas torcidas organizadas, pelas gangues e, sobretudo, pelo estado sob a 

forma de pressão policial ou por sua ausência (SOUSA, 2019; MOREIRA, 2015; COSTA, 
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2018). 

Para melhor compreensão, utilizamo-nos da ideia de confinamento socioespacial de 

Wacquant (2015), por este servir para mapear formas de encurralamentos ocasionadas por de 

mecanismos espaciais hist·ricos: ñO confinamento socioespacial ® o processo pelo qual 

categorias e atividades sociais particulares estão encurraladas, limitadas e isoladas em uma 

quadrante reservado e restrito do espa­o f²sico e socialò (WACQUANT, 2015, p. 21). A no­«o 

de território é, então, um importante fio condutor que agencia corpos racializados (imbricado 

nesse processo raça e classe27) ao confinamento. Nesse sentido, a noção de periferia é rotativa, 

materializada no emaranhado processo de faccionalização. O confinamento socioespacial cerca 

populações, instituições e atividades, sendo estabelecido em cada cenário uma forma de 

confinamento que pode ser hierárquica social, a exemplo do estigma classista, racista e pelo 

local geográfico; a segundo dimensão diz respeito ao confinamento eletivo, resultante da coação 

de limitar e restringir pessoas a determinados lugares. ñNo primeiro caso, o confinamento 

socioespacial é compelido e consolidado por afinidades que vêm de dentro, ao passo que, no 

segundo caso, isso se d§ por hostilidades procedentes de foraò (WACQUANT, 2015, p. 21). 

Os territórios marginalizados em que as interlocutoras residem podem ser 

entendidos como guetos, no sentido proposto por Wacquant (2015, p. 23), ñum dispositivo 

socioespacial que permitia a exploração econômica juntamente com a ostracização social dessa 

categoria p§riaò. O gueto, ou abrasileirando, a favela, ® um espaço de instrumento de dominação 

já que segrega sujeitos que residem nesses espaços, outrora, também são de resistências, mesmo 

as investidas policialescas ostensivas e a falta de políticas socioassistenciais marcam esse 

espaço, os coletivos juvenis marcam presença de valores culturais e sociais como estratégia de 

existência e novos modos de habitar a cidade, por exemplo os rolezinhos. 

 Podemos refletir que anteriormente as regras internas sobre restrição de acesso 

livre impostas por essas organizações criminosas, o estado já mantinha uma certa restrição 

generalizada em espaços engendrados por uma exclusão e marginalização desses não lugares 

(AGIER, 2015), as favelas em que as adolescentes residem. São espaços visibilizados como 

territórios vulneráveis com populações em situação de risco e que, por isso, deve ser segregado 

e invisibilizado diante de ações afirmativas estatais que empurram seus moradores cada vez 

mais para as margens sociais. 

Sob a perspectiva de Agier (2015) a respeitos desses guetos (heterotopia), ocorrem 

                                                   
27 Entendemos que raça e classe são noções inseparáveis em análises sobre a manutenção da desigualdade social, 

inclusive a desigualdade de gênero quando esse marcador também está presente ou não (LUGONES, 2014; 

GOMES, 2018). 
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três traços que podem ser vistos nas comunidades periferizadas do Ceará: 1. A 

extraterritorialidade, por estarem à margem da ordem social caracterizado por uma espécie de 

confinamento a céu aberto; 2. a exclusão, são constituídos como pedaços de espaços que 

indicam uma segregação espacial; 3. regime de exceção, associado à extraterritorialidade.  ñOs 

espaços assim colocados em heterotopia têm por característica comum separar, retardar ou 

suspender todo o reconhecimento de uma igualdade política entre seus ocupantes e cidadãos 

comunsò (AGIER, 2015, p. 46). Ainda na perspectiva do autor, as dinâmicas atuais da violência 

recrudescem a condição de espaços heterotópicos que marca a periferia: espaços de exclusão 

em que impera lógicas da exceção. 

O próprio termo favela, segundo Alves e Evanson (2013), tem sua gênese a partir 

da resistência dos negros foragidos ou ex-escravos e a história da Revolução de Canudos na 

Bahia. Contudo, ignoram que o avanço da economia imbricado a concentração de renda 

possibilitou a riqueza de poucos e a miserabilidade de muitos, consequentemente, também, o 

aumento da violência cresce em consonância da redução do acesso à equipamentos de saúde, 

educação e lazer. Essa coletividade, de certa forma, foi colocada pelas adolescentes como 

cuidado e irmandade na lógica de família que as facções propõem. 

Os vizinhos se ajudam e, ao mesmo tempo, fortalecem e os laços que os unem e 

formam o espírito dessas comunidades. Isso preenche o vazio deixado em um contexto 

de guerra contra os traficantes, quando o Estado torna-se presente na forma de uma 

agente de repressão violenta (ALVES; EVANSON, 2013, p. 36). 

 

A ñfavelaò periferizada ®, desse modo, um espa­o amb²guo, capaz de ser um 

instrumento de proteção, unificação e coesão (WACQUANT, 2015). Mesmo com a presença 

das facções que tem como mote a espetacularização da violência, posto que se utilizam de 

práticas de crueldade nas práticas de homicídios como forma de provar força para a facção rival 

(SOUSA, 2019), a noção de irmandade presente nessas organizações possibilita laços afetivos 

e existenciais (SÁ, 2011) tornando um espaço interessante para as interlocutoras que almejam 

fugir da invisibilidade social. ñUma inclus«o e irmandade perversaò (MARINHO, 2019, p. 

330). 

Apesar algumas falas das adolescentes remeter a ideia de passagem nesses grupos 

como famílias e se ajudarem, como Chinesa, Japa, Lilian e Marta, em outros momentos, quando 

pensavam nos  grandes chefias que elas desconheciam, viam-se como laranjas e descartáveis, 

pe»es para que ñchefesò tenham uma ñboa vidaò, como pode ser visto na fala a seguir. 

É tipo assim, bem dizer nós todos somos umas laranjas né. Porque os patrão fica tudo 

em casa deitado, enquanto nós estamos roubando, vai presa, baleado, morre no assalto. 
essas coisas. Eu acho laranja isso assim, só que nós acha o erro e não sai do erro. 

(LILIAN , 2019) 
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Observa-se, portanto, a incorporação da condição de existência supérflua, 

descartável e matável. Tem-se, então, como desafio desconstruir essa forma de 

(des)subjetivação28 por meio de novos territórios existenciais. 

Diante desse cercamento, elas constroem formas de resistir ao próprio 

confinamento produzido pelas facções. Nossas interlocutoras costumam não evitar andar em 

lugares ñproibidosò, sobretudo as simpatizantes, tentam apenas n«o chamar a aten­«o no local. 

Dialogamos com Vicentin (2011), segundo a autora os corpos em rebelião forjam um modo 

peculiar de existência denomidado de hiper-realista. Segundo ela, a paradoxal combinação entre 

vida e morte, utopia e limite, de projeto e finitude é um modo de subjetivação que sujeitos que 

habitam fronteiras entre legal e ilegal, insubmissão e captura institucional, constitui suas dobras 

subjetiva em meio a opress«o, estigma e ¨ viol°ncia. ñOu seja, trata-se de uma situação-limite 

ou extrema, quando a necessidade de estabelecer um novo sistema de valores, de atitudes e de 

forma de vida é vital, e dessa capacidade resultará o êxito em salvaguardar a própria vida e a 

de outrosò (VICENTIM, 2011, p. 102). £, desse modo, a revers«o da tanatopol²tica ao 

construírem modos de resistência-sobrevivência. 

Marta não deixa de ir visitar sua avó que mora no mesmo bairro que ela, porém em 

uma parte que é dominada pelo CV e, ela como integrante da GDE, em tese, não poderia 

frequentar. Quando vai visitá-la, ela usa capacete para não ser reconhecida, entra rapidamente 

na casa e não anda pelo bairro, além disso, tenta não ter problemas com integrantes de facções 

da área que sua avó mora. 

Na última entrevista, ela informou que está jogando em uma escolinha de futebol 

profissional que tem parceria com a SEAS. Todos os sábados ela vai para o treino na escolinha. 

Ao término da medida ela espera continuar participando desse time e conseguir algum auxílio 

financeiro, dessa maneira, além de fazer o que gosta, jogar futebol, ela não terá mais motivo 

para traficar (conseguir dinheiro). No entanto, Marta diz que só poderá continuar frequentando 

o local por estar localizado em um território de sua mesma facção, mesmo assim, terá que ir de 

carro (uber/táxi) até o local para não correr risco de vida caso algum integrante de uma facção 

rival a sua a reconheça e faça alguma coisa com ela. Andar de ônibus para essas jovens é uma 

                                                   
28 Segundo Pelbart (2019), fazendo uma releitura de Deleuze e Guattari, a resistência à necropolítica tropical é 
perpassada pela desterritorialização nos modos de subjetivação, ou seja, uma dobra entre subjetivação e 

dessubjetivação. O autor exemplifica a partir do assassinato de Marielle Franco os modos de subjetivação em 

contexto marcados pela violência e formas de resistência diante dessa problemática, as juventudes periferizadas 

são atravessadas por uma dupla dessubjetivação, uma ligada às formas capitalísitcas de sujeição e correlata à 

guerra, a outra de cunho nômade concernente de agenciamentos coletivos minoritários, os quais são capazes de 

criar linhas de fuga e máquinas de guerra contra às forças dominantes.   Nesse caso, buscamos potencializar essas 

linhas de fugas por novos agenciamentos. Nas palavras do autor, ñnem sujeito, nem subjetiva­«o, nem 

assujeitamento, mas um novo agenciamentoò (PELBART, 2019, p. 154). 
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exposição que elas costumam evitar a fim de resguardar suas próprias vidas, pois a restrição 

n«o ocorre somente dos espa­os em ñpodeò circular, mas dos modos de circular, quase sempre 

usam aplicativos de carros (Uber e 99Pop). Andar de ônibus ou a pé implica mais riscos. Ou 

seja, isso prejudica a própria relação com o espaço público. 

Por temerem repres§lias, s«o poucas as adolescentes que ñburlamò a regra de n«o 

frequentar locais dominados por facções antagônicas a do seu território. Marta, Lorin e Paul, 

das dez, são as únicas que ainda fazem isso, porém elas andam em locais que já frequentavam 

mesmo antes do controle territorial das facções e, nem por isso, elas não são alvos de uma 

punição mais branda. 

Paul, por exemplo, mesmo n«o sendo ñfaccionadaò (simpatizante), por ter feito o 

símbolo da facção que domina o local em que mora no bairro do seu pai, o qual tem outro 

domínio, sofreu agressão física. Segue um trecho da entrevista:  

Também, porque meu pai olhou pra mim. Meu pai mora onde é GDE, eu já sou CV. 

Ai ele olha pra mim e diz assim ñ Se tu se batizar no CV quem te mata ® euò. [...] Meu 

pai ® trabalhador. Masé ele n«o quer que eu me envolva. Mas de vez em quando, 

eleé[...] Eu ando assim... eu me confio. Eu ando nas áreas da minha mãe que é GDE. 

Só levei uma pisa mesmo, lá no bairro da minha mãe. Porque eu tava drogado e eu fiz 

tudo dois29. (PAUL, 2019) 

 

De modo geral, as regras impostas pelas organizações trouxeram o efeito de 

restrição de liberdade para as adolescentes, elas não podem mais andar tranquilamente sem 

temer serem reconhecidas por integrantes de facções rivais à organização que domina o bairro 

onde residem. São microrebeliões aos aprisionamentos à céu aberto. Camuflagens e 

apagamentos das marcações no corpo-território. 

Além do aprisionamento a céu aberto em sua própria moradia, a adolescente 

compartilhou sua inquietação devido às invasões em seu bairro por parte de integrantes de 

facções rivais na tentativa de diminuir o exército rival, em suas palavras: ñLá é um campo só, 

lá todo o bairro é uma só [CV]. O problema é só quando o outro invade.  Rola bala lá, todo 

mundo sai correndo do meio da rua. Tem muita invasão. Diretoò (Loirinha, 2019). 

Após o assassinato de um ex-namorado que traficava e não permitia que ela 

vendesse drogas, Loirinha passou a traficar. Mais recente, depois da prisão de seu namorado, o 

qual tamb®m n«o gostava que ela traficasse, acabou se ñenvolvendoò mais (ter uma atua­«o 

mais ativa no mercado de drogas do que anteriormente), como ela diz, por necessitar de dinheiro 

para ir visitá-lo e levar os ñmalotes30ò.  Em meio a esse período, ela participou de um homicídio, 

                                                   
29 Ao fazer isso, Paul fez menção ao CV no território dominado por integrantes da GDE. 
30 Malotes s«o ñsacolasò com alguns materiais de higiene b§sicos e alimentos que podem ser levados para pessoas 

presas nos presídios no Ceará. Geralmente, há uma lista em cada presídio informando o que pode e como deve ir. 

No caso das mulheres, é comum a falta de absorventes, dentre outras coisas básicas. Há relatos das mulheres 
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ato que a levou à medida de internação no Aldaci. Já antes do acontecido, ela recebia pequenas 

ameaças de integrantes de facções rivais a sua (CV) nas redes sociais. Após o homicídio que 

cometeu, as ameaças aumentaram e, atualmente, até mesmo dentro do Aldaci recebe recados 

das adolescentes da facção rival, informando que, quando ela finalizar a medida e retornar para 

sua casa, terá que se cuidar para não morrer. O próprio homicídio que comentou tem relação 

direta com as disputas de poder entre as facções, voltaremos a esse caso no próximo tópico. 

Segundo a narrativa de Lilian, percebemos que seu cotidiano foi alterado a partir 

das regras impostas de não poder mais frequentar alguns lugares, sobretudo devido à 

possibilidade de sofrerem uma retaliação se forem pegas por integrantes de facções antagônicas. 

Atualmente, segundo ela, Lilian não pode mais andar livremente e ficar tranquila nos terminais 

de ônibus com seus amigos como fazia antigamente. 

As rela­»es de ñenvolvimentoò com fac­»es marcam as adolescentes por outras 

facções, por isso, a presença das facções em bairros periferizados coloca a vida das adolescentes 

em maior situação de vulnerabilização, já que elas são colocadas como pertencente a uma 

facção sendo integrante dela ou não. 

A circulação pela cidade é feita de forma rápida e cuidadosa, o encontro nas praças 

e/ou calçadas ainda ocorrem, mas com olhares ao redor com medo de que inimigos apareçam, 

as interlocutoras já tiveram namorados e amizades assassinados em locais abertos. Dessa forma, 

o medo opera não somente como dispositivo que une os integrantes das organizações, mas 

também como o modo de viver, como já apresentamos o viver acuado, atenta aos ataques dos 

inimigos (facções e policiais). 

É assim, quando vou pro centro, vou pro centro e eu ando com minha vó e meu irmão 

direto comigo. É não saiu sem ta... não falo com ninguém. Eu saiu né ai eu  tô sempre 

com fone de ouvido com alguém na ligação, porque se eu for pega eu já digo pra 

minha família e elas dizem pros homens. Igual uma prima minha, ela saia e ficava 

com o telefone direto né, ai ela foi sequestrada ai ela pegou o celular dela pra ligar, ai 

perguntarem quem é, ai mataram ela. (PÉROLA, 2019) 

 

Outro fato interessante diz respeito que mesmo locais dominados continuam sendo 

perigosos para elas, apesar de menos, não somente pelas invasões, mas por sequestros e 

tentativas de homicídios. Pérola, por exemplo, sofreu tentativas de sequestros, teve amigas e 

amigos assassinados(as) nesse jogo bélico, por isso, como estratégia de sobrevivência ela busca 

formas de sobrevivência ou até mesmo de prevenção de novos sequestros, desde a não andar 

sozinha em qualquer bairro de Fortaleza sem que saiba que é tranquilo para ela. Algumas 

                                                   
usarem ñmiolosò de p«o como absorvente. Essa era uma das preocupações de Pérola para garantir o mínimo de 

dignidade para sua mãe. Nos presídios masculinos, a preocupação maior é outra, a visita íntima, o que, muitas 

vezes, os presos exigem de suas companheiras menores de 18 anos pedir a emancipação aos 16 para poder visitá-

los. Além disso, as companheiras também levam malotes com suprimentos básicos para os presos. 
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adolescentes não deixam de visitar seus familiares residentes em locais ñproibidosò. Nossas 

interlocutoras apresentam pequenos motins nessa prisão aberta. 

A polarização do estigma das favelas em uma sociedade burguesa ampliou ainda 

mais com a presença das facções, fazendo com que a invisibilidade perversa seja mais aviltante 

com moradores desses lugares. Como já discutido, o estado não é mais o único detentor de um 

certo poder biopolítico, tão pouco necropolítico. As facções ocuparam os espaços vazios 

deixado de lado pelo Estado nas periferias, locais em que o Produto Interno Bruto (PIB) se torna 

rentável apenas por práticas gores. Dessa forma, nossas interlocutoras estão duplamente presas, 

por estarem no Aldaci (regra estatal) e por residirem nas favelas (regras das facções e do 

cercamento social). 

 

3.6. ñTá decretado, é onde eu for pegue é pra matarò: morte de mulheres nos conflitos 

territoriais em Fortaleza 

 

Como vimos até aqui, no Ceará, o projeto necropolítico tem afetado as mulheres 

tanto pelo aumento do número de mortes desses segmentos nas tramas da violência urbana, 

quanto pelo aumento de privação de liberdade, seja na justiça juvenil ou, sobretudo, no que se 

refere a mulheres adultas. Dito isso, enfocaremos mais nas questões trazidas sobre o aumento 

sistemático e espetacularizado de homicídio de mulheres, posto que essa realidade parece ser 

aviltante nas tramas da violência, já que nossas interlocutoras frisaram mais essa condição de 

matabilidade do que a própria privação. Portanto, este subtópico trabalha com cenas-

analisadoras que possibilitam discutirmos os atravessamentos dessa problemática nas trajetórias 

e cotidianos das interlocutoras, especialmente, a relação entre facções, redes sociais e a 

espetacularização da violência envolta desses homicídios. 

Como vimos até aqui, no Ceará, o projeto necropolítico tem afetado as mulheres 

tanto pelo aumento do número de mortes desses segmentos nas tramas da violência urbana, 

quanto pelo aumento de privação de liberdade, seja na justiça juvenil ou, sobretudo, no que se 

refere a mulheres adultas. Dito isso, enfocaremos mais nas questões trazidas sobre o aumento 

sistemático e espetacularizado de homicídio de mulheres, posto que essa realidade parece ser 

aviltante nas tramas da violência, já que nossas interlocutoras frisaram mais essa condição de 

matabilidade do que a própria privação. Portanto, este subtópico trabalha com cenas-

analisadoras que possibilitam discutirmos os atravessamentos dessa problemática nas trajetórias 

e cotidianos das interlocutoras, especialmente, a relação entre facções, redes sociais e a 
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espetacularização da violência envolta desses homicídios. 

Nos atemos, então, aos efeitos das dinâmicas da matabilidade de mulheres nas 

tramas da violência urbana no Ceará às quais as adolescentes estão sujeitas, os efeitos que 

abordamos acontecem concomitantemente e estão divididos para fins didáticos: 1. a 

hipervisibilização das adolescentes ocasionada pelo modus operandi das facções que 

sequestraram e assassinaram integrantes de facções rivais; 2. objetificação da mulher, que 

coloca a violência com as adolescentes como uma expressão de poder; 3. exposição das 

adolescentes pelo decreto em redes sociais (Facebook e WhatsApp31), que as interlocutoras 

estão submetidas nas dinâmicas masculinistas nos jogos de poder das facções. Para tanto, 

elegemos o ñdecretoò como um dispositivo de an§lise que enuncia a matabilidade de mulheres 

ñenvolvidasò nas din©micas da violência urbana. 

As adolescentes, batizadas ou não, estão aprisionadas às malhas de grupos 

criminosos que comandam o território em que residem, como já apresentamos, tornando-se 

inimigas dos integrantes de facções rivais apenas por residirem em espaços em que grupos 

criminosos montam seus ñquart®isò. O primeiro efeito abordado ® a hipervisibiliza­«o das 

adolescentes ocasionada pelo modus operandi das facções, que sequestraram e assassinaram 

integrantes de facções rivais, dito isso, referimo-nos às tentativas de sequestros e assassinatos 

que as interlocutoras sofrem. 

Paul não se encontra mais em cumprimento de medida socioeducativa, mas é 

conhecido por retornar sempre ao Aldaci por conta de um novo ato infracional, como disse a 

psicóloga da unidade. Em geral, Paul reincide no sistema pelos mesmos atos análogos ao crime 

de tráfico de drogas ou roubo. Na entrevista, ele relatou uma tentativa de assassinato que sofreu, 

em suas palavras, foi levado para o ñcheiro do queijo32ò. 

Cheguei a ser levado para o cheiro do queijo. Cheguei a iré ser levado....  assim, eu 

tava andando n®? Me parou um carro e disse assim ñei vetin tu que ® a Paul e tal?ò e 

eu disse ñ®ò. Eu nem conhecia, mas acho que ele j§ sabia da minha caminhada todinha. 

A² pegou e disse assim ñei vetin tu vai ali buscar uma droga pra mim e talò, a² eu 

peguei e fui. Confiei. Cheguei em casa, tomei banho, fiquei falando com o cara no 
facebook né. Aí fui. Quando cheguei lá, era dois elementos pra me matar. Aí só pegou 

um tiro que quebrou meu braço. Aí cheguei... cheguei a ficar internado durante um 

mês. Aí depois eu me recuperei, fui pro Maranguape. Aí depois de uns dias lá, comecei 

tudo de novo. Comecei a roubar, a² fuié (PAUL, 2019) 

 

Nesse momento ela fica em silêncio, diante disso peço para que ela me conte como 

ñse deu essa tentativa de assassinato?ò 

                                                   
31 Os grupos de WhatsApp são mecanismos utilizados pelos integrantes das facções para facilitar a comunicação, 

estreitar relações afetivas e de inimizades, tornou-se comum grupos com inúmeros integrantes de facções (SOUSA, 

2019). 
32 Essa express«o quer dizer um caminho perigoso ou uma ñciladaò. 
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Foi assim... eu até falei assim no telefone... o cara tava demorando, aí eu vi dois 

elementos passando direto. ñEi m§ diabo ® isso, quer matar o n°go ®?ò. ñolha a², agora 

®? £ n«o e tal...ò A² eu fui pro ponto certo, eu vi dois elementos j§ vindo de frente. 

ñVixe vete eu vou morrer ® agora.ò A² os elementos... A² eu cheguei bem pertinho dos 

elementos pra mim pegar droga, eu confiei, quando os elementos já puxou na minha 

cara e eu taquei o braço e braço caiu logo. Aí eu saí logo. (PAUL, 2019) 

 

Essa cena-analisadora é uma das tantas vezes que Paul passou por tentativa de 

assassinato e que quis compartilhar conosco. Nela podemos perceber que a incerteza do tempo 

de vida dessas adolescentes é uma constante, não à toa que as narrativas delas, em geral, 

remetem à falta de perspectiva de futuro por não saberem se estarão vivas, ao mesmo tempo 

que expressam um desejo de continuarem a viver em uma condição diferente e menos perigosa. 

Apesar de não saber ainda hoje o motivo pelo qual tentaram matá-la, Paul não 

descarta a possibilidade de ter sido por causa de alguma facção por ter roubado em alguma área 

que n«o ñpodiaò devido ¨s regras internas das fac­»es, ou por frequentar bairros dominados por 

facção diferente a das ñsuas §reasò. A imposição de marcação territorial, faccional e ficcional 

enquadra a vida das adolescentes no corpo-território visível nesses jogos de disputa e poder 

masculinista das facções. 

Pérola nos dá uma pista para compreendermos o porquê desses sequestros e 

tentativas de assassinato. 

Porque eu sou a mulher dele e eles querem afetar pra ele ficar revoltado e se entregar. 

Como já aconteceu isso comigo. Eu já fui sequestrada e por conta do meu pai eles não 

me mataram. Meu pai ligou, e eu falei, falei pra eles que eu era filha do J. E meu pai 

ligou, disse que se eles fizessem alguma coisa, se eu tivesse meno um arranhão, ia 
matar eles. E eles não fizeram nada comigo. (PÉROLA, 2019) 

 

Nessa cena trazida por Pérola, fica evidente alguns aspectos para melhor 

compreensão desse fenômeno: 1. tenta-se afetar uma fac­«o ao ñpegarò uma adolescente em 

ñatividadeò, tanto por ser mulher e querer afetar o masculino na figura do companheiro ou pai 

(objetificação da mulher), como também, para afetar o mercado concorrente; 2. a 

hipervisibilização que essas interlocutoras recebem devido seu ñenvolvimentoò com as fac­»es, 

sobretudo por ocuparem cargos vulnerabilizados e mais visíveis. Esses dois pontos elucidam a 

transverssalidade outros dois efeitos: a objetificação da mulher que coloca a violência com as 

adolescentes como uma expressão de poder masculinista e a hipervisibilização das adolescentes 

ocasionada pelo modus operandi das facções que sequestraram e assassinaram integrantes de 

facções rivais, mas nessa situação, por ser filha de alguém que chefiava e que devia manter a 

honra e o cuidado da filha. Segue a continuação: 

Eu tava indo pra pracinha, aí foi quando parou um carro e pegou eu e a outra menina. 

Aí levaram nós pra dentro de um casão, começaram a ligar pra um bocado de cara e 

... eu falei assim ñeu sou filha do M§rio, ligue a² pra eleò, dei o numero pra ele dele. 

A² ligaram. A² eles n«o tavam acreditando. E meu pai disse ñn«o ® porque ela mora 
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num canto que vocês vão fazer isso, vocês têm que pegar o envolvido, não os 

inocentesò, a² me soltou e meu pai foi me buscar. [...] morreu dois, meu pai matou 

dois. [...] porque disse que ia me matar e meu pai escutou, os áudios tudim pro 

conselheiro. [...] aí bateram uma foto e foi quando meu pai viu. Foi quando meu pai 

disse que não era pra fazer nada comigo. (PÉROLA, 2019) 

 

A cena do sequestro é algo ainda vivo para Pérola, seu corpo reage ao reviver essas 

memórias. ñNós tava andando, eles passaram com o carro e me viu. Eles não sabia que eu era 

filha dele [...] sabiam que eu traficava para o CVò. OS ñinimigosò como ela diz, ñpegamò as 

meninas ñna atividadeò. Atividade essa mais vulnerabilizada no tr§fico, a de estar em esquinas 

ou pra­as e de fazer pequenos ñcorresò (pegar e levar algum objeto para outro local). Essas 

atividades que deixam a mulher em condição mais vulnerável serão abordadas mais adiante.  

Como já dito, os integrantes das facções rivais recebem fotos das adolescentes que 

foram batizadas para conhecer quem est§ em alian­a com ñinimigoò ou olham nas redes sociais 

quem socializa com os meninos de facções ou vão em determinados pontos de venda de drogas 

e batem foto para divulgar para os demais quem trafica. Outrora essas adolescentes podem ter 

sido v²timas do ñdecretoò (abordaremos adiante) em redes sociais que tamb®m as vulnerabiliza 

e hipervisibiliza. Portanto, a circulação de imagens das adolescentes expõe elas aos sequestros, 

às possíveis retaliações ou tentativas de assassinatos que elas podem sofrer. Essas retaliações 

têm como objetivo enfraquecer a organização criminosa ou vingar alguma morte, de forma que 

a brutalidade como é feita expressa a virilidade masculina. Segundo Chinesa, ñEles fazem isso 

porque eles querem muito atingir nossa facçãoò. 

A divulgação da forma violenta como essas mortes são visibilizadas e dizibilizadas, 

como um espetáculo, uma linguagem que está relacionada com o que apresentamos 

anteriormente por Valencia, o gore. Neste caso, agenciado pelas facções junto a seus 

integrantes. Retomamos, então, para as discussões da autora, segundo segundo Valencia (2018), 

entender a violência a partir do capitalismo gore não acontece de forma idêntica em todos os 

contextos, mas alguns traços podem ser encontrados em comum devido a produção de uma 

masculinidade hegemônica remodelada. 

A masculinidade é um status condicionado a sua obtenção - que deve ser reafirmado 

com uma certa regularidade ao longo da vida - mediante um processo de prova ou 

conquista e, sobretudo, sujeito à exação de tributos de um outro que, por sua posição 

naturalizada nessa ordem de status, é percebido como o provedor do repertório de 

gestos que alimentam a virilidade. Este outro, no mesmo ato em que faz a entrega do 
tributo instaurador, produz sua própria exclusão de casta que consagra. (SEGATO, 

2005, p. 272). 

 

A mulher é, então, colocada como objeto do masculino, seja este o companheiro ou 

a facção. Aqui podemos ter outra pista para entender a feminização da tortura e 

espetaculzarização do homicídio da mulher, dicotomias colonialistas da mulher como mais 
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frágil e fácil de ser enganada e mercadoria do homem de um homem, seja companheiro ou pai 

(LUGONES, 2014; DAVIS, 2018b). 

Quando, tipo... Se eu cair nas áreas de GDE, né? E eles me pegar, eles vão fazer... 

talvez eles façam um vídeo e me corta pra se mostrar, pra eles ganhar mais fama. Se 

mostrar que tão conseguindo o que eles querem. Entendeu? Eu acho que eles postam 

vídeo por causa disso. Pra se mostrar. Se mostrar pra outra facção! Na verdade, facção 
tão no mundo por causa que querem território, querem ocupar o mundo todo só com 

isso pra poder fazendo sigla e essas coisas. Mas... porque eles fazem esse vídeo, eu 

não sei explicar não. Só sei que eles querem se amostrar né, uns aos outros. Querem 

mostrar que é mais forte que as outras facções. Faz com meninos também, mas a gente 

ver mais com meninas. Eu não sei. Eu não sei não por que é com mais meninas. 

(LORIN, 2019) 

 

Podemos assim problematizar que há uma generificação das retaliações e, como já 

apontamos, as ñfaccionadasò acabam por serem mais vulnerabilizadas diante das malhas que 

compõem os jogos de disputa masculinistas que essas facções exercem. Isso é interessante se 

observarmos que a cultura machista está presente em todos os âmbitos sociais, inclusive nas 

organizações criminais. A expressão da violência realizada de forma tão brutal contra os corpos 

femininos aponta para uma nova dinamização no contexto da violência urbana no Ceará e uma 

certa performatividade de gênero que insufla a violência e subalternização num contexto de 

colonialidade tardia. 

Para uma melhor compreensão do uso de ataques às mulheres como forma de atingir 

a facção rival, utilizamos a discussão de Segato (2014) sobre o novo acionar bélico ou nova 

lógica das guerras e reformulação de ataques aos corpos feminizados. Segundo a autora, em 

tempos de guerra o corpo feminizado sempre foi um dano colateral, mas atualmente, este tem 

sido um alvo central nas din©micas b®licas. Em suas palavras: ñA impress«o que emerge desse 

novo óacionarô b®lico ® que a agress«o, a domina­«o e a viola­«o sexual j§ n«o são, como foram 

anteriormente, complementos da guerra, danos colaterais, mas que tem adquirido centralidade 

na estrat®gia b®licaò (SEGATO, 2014, p. 343, tradu­«o nossa). 

Uma experiência que demonstra essa percepção é a resposta da Marta quando 

perguntada sobre a problemática de morte de adolescentes e de jovens mulheres na cidade, e 

esta falou das mortes em geral:  

acontece n«o s· por causa de fac­«o, porque tipo... fica ñcaboetandoò pras policiais, 

sempre tem os cidad«os que n«o gostam a² ñcaboetamò pra pol²cia. A² os meninos 

ficam indignado né, que vai preso. Aí eles querem cobrar de qualquer forma. Também, 

fingem que t§ colando com a GDE, mas t§ com ñpassa­«oò e t§ com a outra facção, 

entendeu? Essas coisas assim. Às vezes por besteira. Tipo, devendo mixaria. Também, 

fica com mulher do outro (MARTA, 2019). 

 

O que nossas interlocutoras elucidaram a partir de suas experiências é que mulheres 

estão na linha de frente (trincheiras) dessa guerra, tornando-as um duplo alvo. Em primeiro, 

porque matar uma adolescente que trabalha para uma facção rival é como matar uma 
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concorrente e, por conseguinte, diminui o exército dessa organização para uma possível invasão 

ou disputa pelo território e pelo mercado de drogas.  

Eu tráfico né, eu vendo droga aí se outras pessoas de outras facção souber eu fico tipo 

manchada pra eles, é sinal que eu fui envolvida também aí eu fico assim. Quem vende 

droga, se eu vendo droga pro CV, o GDE me pegar eu fui envolvido. (LORIN, 2019) 

 

Em segundo caso, a uma vulnerabilização da mulher ocorre pela objetificação dos 

seus corpos, transformando-as em iscas para atrair integrantes de facções antagônicas para 

ñemboscadasò, outrora s«o alvos do mesmo tipo de ñciladaò, conhecem um rapaz no facebook, 

marcando um encontro e acabam sendo assassinadas. Essa situação ocorre devido à relação das 

facções e a hipermasculinidade, sobretudo imbricado a uma masculinidade hegemônica que 

encontra no crime uma possibilidade de expressão (GUSMÃO, 2019). Dessa forma, traços 

colonialistas continuam ativos nas relações de poder entre homem e mulher nesse território 

existencial que compõe o crime no Ceará. 

Paiva (2018, 2019) discute sobre a percepção do papel feminino nos esquemas dos 

grupos criminais, em geral s«o usadas como transporte (ñmulasò) de drogas e outros itens para 

dentro dos presídios, além de serem alvos de acertos de contas nas dinâmicas bélicas das 

facções. A perpetuação da subalternização e do sexismo é reproduzido nas facções, 

vulnerabilizando-as de diferentes maneiras, ainda mais agora com a ampla conexão que a 

internet possibilita. Sobre esse último fato, a forma como as facções mudaram as relações 

criminosas no Ceará têm trazido efeitos cibernéticos para essas adolescentes: além de andarem 

temendo pela própria vida, elas precisam ter mais cuidado com suas informações pessoais 

compartilhadas em redes sociais e desconfiar de qualquer um que tente se relacionar com elas 

nesses espa­os. O ñviver acuadoò transpassa para as conex»es da rede virtual e visibiliza o 

generismo nas práticas violentar dessas facções. 

Uma interlocutora integrante da GDE, Lilian, informou que sua facção evita colocar 

mulheres em situação de risco iminente como invasões em territórios, utilizando-as para fins 

do mercado de drogas, como levar ou buscar mercadorias ou vender. ñFazer progressoò, em 

suas palavras. Contudo, a problemática da morte de adolescentes e jovens mulheres apresenta 

nuances diferentes em relação ao envolvimento dos meninos, são algumas: envolvimento 

afetivo com integrantes de facções, mulheres sendo usadas pelas facções como objeto de 

vingança e cooptação das meninas pelo mercado do tráfico de drogas. Portanto, as adolescentes 

acabam sendo ñmais visadasò por esses coletivos criminais por chamarem menos aten­«o dos 

policiais, em contrapartida, também ocupam uma posição de hipervisibilidade como alvos das 

facções, pois como destacou Lorin, essas organizações querem mão de obra e clientela, quem 




